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RESUMO 

 

 

 

No decorrer do primeiro mandato do Governo Lula, o vínculo entre o PT e a CUT 

tornou-se objeto de uma diversidade de análises políticas. Estas compartilhavam interesses 

por algumas questões: a relação entre partido e sindicato, o papel dos sindicalistas neste 

governo e a figura de Lula como líder de massas.  

Esta pesquisa pretende estudar a ligação que prevaleceu entre CUT, o Partido dos 

Trabalhadores e a administração petista, e identificar como as mudanças na política das duas 

organizações resultaram na configuração de um tipo específico de populismo.  

O trabalho divide-se em três capítulos. No primeiro busca-se examinar as 

interpretações relevantes sobre o governo Lula. No segundo, tenciona-se, verificar as 

mudanças expressas nos documentos oficiais de acordo com a dinâmica de duas variáveis, a 

identidade e da estratégia. O último capítulo sugere alguns elementos sobre o desempenho 

que a Central Sindical teve na gestão petista.  

Os resultados obtidos apontam para o predomínio da maleabilidade dos objetivos 

estratégicos, a subseqüente diluição da identidade classista e a consolidação da ideologia do 

populismo sindical. 

 

 

Palavras-chave: Teoria Política, Governo Lula, Partido dos Trabalhadores e Central Única 

dos Trabalhadores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ABSTRACT 

 
 
 
 
 

During the first mandate of Lula�s government, the link between PT and CUT became 

object of a diversity of political analyses. They shared interests in some matters: The relation 

between party and labor union, the syndicalists' role in this government and Lula's figure as a 

masses leader.  

This research intends to study the connection that prevailed among CUT, the workers' 
Party and the administration of PT, and to identify how the changes in politics of the two 
organizations resulted in the configuration of a specific type of populism.  

The work is divided into three chapters. The first one examines the important 
interpretations about Lula�s government. The second intends to check the changes expressed 
in official documents according to the dynamics of two variables, the identity and the 
strategy. The last chapter suggests some elements on the performance that the Union Central 
had in the administration of PT. 

The obtained results point to the predominance of the malleability of the strategic 
goals, the subsequent dilution of the classicist identity and the ideology consolidation of the 
union populism. 
 
Key-words: Political theory, Government  Lula, Workers Party and CUT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 
 
 
Introdução           12 

 

Capítulo 1 � As interpretações sobre o PT e a CUT no Governo Lula: perspectivas para 

um esboço metodológico         16 

1.1. A �nova classe social� no Governo Lula      17  

1.2. A semelhança entre a trajetória dos partidos da socialdemocracia européia e a crise moral 

petista           19 

1.3. Dos �novos ventos de esquerda� à ameaça de populismo na América Latina: o �lulismo� 

e o �bonapartismo�          24 

1.3.1. A emergência do �lulismo�        28 

1.3.2.  O �bonapartismo� petista        31 

1.4. O PT como fenômeno da popularização da classe política brasileira   36 

1.5. O fenômeno do �transformismo� na trajetória do PT     39 

1.6. Perspectivas para um esboço metodológico      44 

 

Capítulo 2 � Da transformação social à defesa da cidadania: as mudanças na identidade 

e na estratégia do PT e da CUT (1978-2002) 

2.1. A emergência do �novo sindicalismo�       47 

2.2. A fundação do Partido dos Trabalhadores (PT) e da Central Única dos Trabalhadores 

(CUT)            54 

2.3. As políticas neoliberais e o processo de mudança nas organizações dos trabalhadores na 

década de 1990          65 

2.4. Os desafios para os trabalhadores na década de 2000     81 

 

Capítulo 3 � O papel da CUT no Governo Lula (2003-2006): a Reforma da Previdência e 

a discussão sobre a Reforma Sindical e Trabalhista      88 

3.1. Apontamentos sobre o papel da CUT no Governo Lula: a centralidade do Estado e a 

consolidação do populismo sindical        105 

 

Considerações Finais         115 

 

Referências Bibliográficas         119 



 
Lista de Tabelas 

 

 

 

Tabela 1 � A trajetória do PT e da CUT (1980-1989)     64 

 

Tabela 2 � A trajetória do PT e da CUT (1990-1998)     80 

 

Tabela 3 � A trajetória do PT e da CUT (2001-2002)     83 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Lista de Siglas 
 

 

 

ANDES �  Sindicato Nacional dos Docentes  das Instituições do Ensino Superior  

AP � Ação Popular 

BIRD � Banco Internacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BNDES � Banco Nacional de Desenvolvimento  

CCQ � Círculo de Controle de Qualidade  

CD � Câmara dos Deputados 

CDES � Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

CEBRAP � Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

CEDEC � Centro de Estudos de Cultura Contemporânea 

CGT � Confederação Geral do Trabalho 

CIOSL � Confederação Internacional das Organizações Sindicais Livres 

CLT � Consolidação das Leis do Trabalho 

CNI � Confederação Nacional da Indústria 

CNTI � Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria 

COMPOLÍTICA � Congresso de Mídia e Política 

CONCUT � Congresso Nacional da CUT 

CONLUTAS � Coordenação Nacional de Lutas 

CPI � Comissão Parlamentar de Inquérito 

CS � Convergência Socialista 

DEM � Partido Democrata 

DIAP � Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

FAT � Fundo de Amparo ao Trabalhador 

FAT � Fundo de Amparo ao Trabalhador 

FEBRABAN � Federação Brasileira das Associações dos Bancos  

FENABAN � Federação Nacional dos Bancos 

FGTS � Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FGV � Fundação Getúlio Vargas  

FMI � Fundo Monetário Internacional  

FNT � Fórum Nacional do Trabalho  



FSP � Folha de São Paulo 

LIBELU � Liberdade e Luta 

LOPP � Lei Orgânica de Partidos Políticos 

MEP � Movimento de Emancipação do Proletariado 

MNNP � Mesa Nacional de Negociação Permanente 

MP � Medida Provisória 

MTE � Ministério do Trabalho e do Emprego 

OSI � Organização Nacionalista Internacionalista 

PCB � Partido Comunista Brasileiro 

PCdoB � Partido Comunista do Brasil 

PDT � Partido Democrático Trabalhista 

PEC � Proposta de Emenda Constitucional 

PETROS � Fundação Petrobrás de Seguridade Social 

PFL � Partido da Frente Liberal 

PMDB � Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

PND � Plano Nacional de Desestatização 

POLOP � Política Operária 

PRC � Partido Revolucionário Comunista 

PREVI � Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil 

PRN � Partido da Reconstrução Nacional 

PSB � Partido Socialista Brasileiro 

PSD � Partido Socialdemocrata Alemão  

PSDB � Partido da Social Democracia Brasileira 

PSI � Partido Socialista Italiano  

PSOE � Partido Socialista Espanhol  

PTB � Partido Trabalhista Brasileiro 

SEBRAE � Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SESI � Serviço Social da Indústria  

TST � Tribunal Superior do Trabalho 

 
 



12 
 

Introdução 
 

 

 

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República em outubro de 2002, 

com 61,43%, parecia indicar novos rumos na política brasileira.  O programa petista articulou 

apoio dos movimentos sociais, de setores da classe média e do empresariado em torno de uma 

agenda política que atribuía prioridade a questão social. Naquele momento, o Partido dos 

Trabalhadores (PT) mobilizava a força política necessária para realizar os compromissos 

programáticos, as reformas estruturais e assegurar a governabilidade política. A expectativa de 

setores à esquerda era de um governo de �transformação social� e sensível aos problemas da 

classe trabalhadora, no entanto, isto não aconteceu. 

Diversas análises foram produzidas para explicar a mudança do PT ao assumir o governo 

federal, alguns acontecimentos contribuíram para que esta idéia fosse acentuada, tais como: as 

suspeitas de corrupção que recaíram sobre membros da equipe governista, a presença de ex-

lideranças do sindicalismo em cargos importantes do aparato estatal, e o apoio da CUT à agenda 

de reformas propostas. 

 Cogitava-se, sobretudo, quanto à natureza desta gestão, visto que, as interpretações 

pareciam insistir num único ponto: o possível pacto entre dirigentes cutistas e petistas a uma 

plataforma políticas neoliberais. Além disso, elas destacavam o papel dos sindicalistas como 

elemento de maior importância na nova cena política que se estabelecia. Os analistas 

concentraram-se em explicar os �sindicalistas no poder�, o papel que desempenharam no 

Governo Lula, e os novos significados que trouxeram para o PT, a CUT e a classe trabalhadora 

de modo geral.  

Cabe destacar que, a vitória em 2002 foi decisiva para que diversos setores do 

sindicalismo � lideranças oriundas da esquerda e suas tendências � se unissem àquelas lideranças  

do chamado �novo sindicalismo�. Estes dirigentes vivenciaram um novo tipo de relação com o 

aparato estatal na década de 1990, ocupando espaços no aparato estatal e no Parlamento. No 

decorrer do mandato petista, assumiram ministérios, a direção de empresas estatais e outros 

espaços institucionais. 

A partir das interpretações produzidas sobre o Governo Lula, pretende-se compreender  

aspectos da política governista para a classe trabalhadora,  o papel  da CUT e de seus  membros 
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nesta gestão. Destas abordagens, propõe-se um esboço metodológico que auxilie na compreensão 

das mudanças políticas, e na relação que se estabelece entre a CUT e o Governo Lula. Assim 

sendo, foram selecionadas cinco vertentes explicativas: a da emergência de uma �nova classe 

social�; a da crise moral como verificado na experiência dos partidos da social-democracia 

européia; a da consolidação de duas formas de populismo (�bonapartismo� e �lulismo�); a da 

popularização da classe política brasileira; e o do processo de �transformismo�. 

A elaboração de algumas problemáticas pode contribuir para a orientação da pesquisa, 

como por exemplo: Como explicar as mudanças que passaram a ser observadas na trajetória do 

PT e da CUT? Como compreender a lealdade depositada pelos movimentos sociais e por setores 

do sindicalismo a figura do presidente Luiz Inácio Lula da Silva? Como entender um partido de 

formação de base que, faz das massas populares instrumento de poder de manobra? Como fica a 

relação entre o movimento sindical, seu poder de demanda e a redefinição do seu lugar na política 

brasileira? E qual o lugar das ex-sindicalistas da geração do �novo sindicalismo� no cenário 

político atual? 

A pertinência de tais indagações compõe um quadro interessante de análise, e permite 

revisitar questões presentes no debate da ciência política, como por exemplo: a relação entre 

partido e sindicato; o destaque de um político dotado de carisma e apoio popular; o problema 

organizacional no interior dos partidos políticos e sindicatos de esquerda, como a burocratização, 

a profissionalização, e a pressão por mudanças; a ocupação de postos no aparelho estatal por 

membros oriundos do sindicalismo. 

Embora as interpretações tenham se concentrado na atuação dos �sindicalistas no poder�, 

elas sugerem uma questão que merece um exame mais detalhado. É possível que a dinâmica de 

mudanças no interior da CUT e do PT tenha se realizado em dois planos, no processo de 

constituição da identidade e da estratégia política, sobretudo, devido à participação no aparato 

estatal. Nesses termos, consideramos necessário preservar as relações entre identidade e 

estratégia, e a partir daí, destacar outra, qual seja, o papel do Estado na interação com estas 

organizações. 

Assim, buscou-se analisar as mudanças expressas nos documentos e resoluções destas 

organizações, a partir de duas variáveis, a identidade coletiva e a estratégia política. Nesta 

acepção, a identidade se constitui a partir da estrutura de conflitos da sociedade, e a estratégia 

política remete a um conjunto de práticas que conduzem à mudança. A pesquisa pretende 



14 
 

contribuir para a difícil relação da constituição da identidade e da estratégia na luta dos 

dominados diante dos desafios impostos no plano estrutural.  

O problema teórico incide sobre o fenômeno político organizado entre o PT e o 

sindicalismo cutista, duas organizações de caráter combativo, de inspiração esquerdista, 

anticapitalista e projeto socialista que se amoldaram ao capitalismo e as regras do jogo 

institucional, sobretudo durante a chamada década neoliberal, e nos desafios gerados a partir 

destas mudanças para a classe trabalhadora e o movimento operário brasileiro. 

A abordagem tenciona resgatar as condições de emergência e consolidação do PT e da 

CUT, desde o �novo sindicalismo�, no final da década de1970; até a crise que se instala no 

interior das organizações, com a eleição vitoriosa do PT em 2002, e se prolonga durante o 

Governo Lula (2003-06). É a partir deste cenário que se destaca o desempenho da CUT no 

primeiro mandato do PT no governo federal, e dos grupos que tiveram origem no chamado �novo 

sindicalismo�: a tendência petista denominada �Articulação�, e o grupo majoritário da CUT, 

�Articulação Sindical. É possível que, estes grupos tenham relação com as mudanças no perfil do 

PT e da CUT, assim como, na condução das políticas governistas, em especial na aprovação da 

Reforma da Previdência, e na discussão não concluída sobre a Reforma Trabalhista e Sindical. 

A técnica de investigação consistiu na análise bibliográfica sobre o tema, auxiliados por 

outros materiais como documentos oficiais do PT e da CUT, notas ou outras informações 

publicadas e divulgadas nos meios de comunicação como jornais e revistas. As interpretações 

sobre o Governo Lula, em grande, foram extraídas de entrevistas publicadas, no diário Folha de 

S.Paulo , e nas publicações editoriais dos intelectuais envolvidos no debate. 

A pesquisa voltou-se a problemas de natureza teórica, como os conceitos oriundos da 

teoria política, da organização de partidos políticos e sindicatos, do papel desenvolvido pelas 

lideranças sindicais. Assim sendo, o primeiro capítulo procurou refletir sobre as avaliações 

formuladas para explicar da relação do PT e da CUT ao longo da primeira gestão petista no 

governo federal. As contribuições e limites teóricos foram tratados com a finalidade de extrair um 

esboço metodológico que auxilie na compreensão das mudanças políticas. 

 O segundo capítulo revisitou a trajetória destas organizações, desde a emergência do 

�novo sindicalismo�, até a eleição vitoriosa de 2002. O foco de análise recaiu sobre a relação 

entre as estratégias adotadas pelo PT e a CUT, e o impacto desta atuação, na identidade.  Foram 

consultados os documentos oficiais destas organizações, tais como, as Resoluções Políticas, 
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documentos produzidos em Encontros Nacionais, e Congressos Nacionais, além de outros 

materiais como manifestos e entrevistas. 

Por fim, no terceiro capítulo verificou-se o papel desempenhado pela CUT e suas 

lideranças no Governo Lula, na condução do debate sobre as reformas, previdenciária e 

Trabalhista e Sindical. A centralidade do Estado e suas implicações para as lutas sociais foram 

resgatados à luz do conceito de populismo sindical.  

Todavia, não podemos deixar de mencionar que o debate sobre o tema, não se encerra  

neste estudo, uma vez que, os resultados obtidos podem suscitar novas questões, ou mesmo 

inspirar novos trabalhos. Por outro lado, se a abordagem de outros problemas relacionados ao 

objeto, foram de alguma forma insuficientes em seus detalhes e particularidades, cabe lembrar a 

rigidez acadêmica que nos leva a apresentar um corpo de pesquisa marcado pela objetividade. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 
 

Capítulo 1 � As interpretações sobre o PT e a CUT no Governo Lula: perspectivas para um 

esboço metodológico 

 

 

 

O primeiro ano do PT no governo federal foi objeto de uma diversidade de análises. 

Baseadas em fatos concretos como, as suspeitas de corrupção que recaíram sobre membros da 

equipe governista, a presença de ex-lideranças do sindicalismo em cargos importantes do aparato 

estatal, e o apoio da CUT à agenda de reformas propostas. Cogitava-se, sobretudo, quanto à 

natureza desta gestão, visto que, as interpretações pareciam insistir num único ponto: o possível 

pacto entre dirigentes cutistas e petistas a uma plataforma políticas neoliberais. 

 Diante da nova cena que se estabelecia, os intelectuais concentraram-se em analisar os 

�sindicalistas no poder�, o papel que desempenharam no Governo Lula e nas mudanças do perfil 

do PT e da CUT. Assim, a partir das elaborações produzidas pretende-se compreender alguns 

aspectos da política do governo petista para a classe trabalhadora e o lócus de atuação de 

membros do sindicalismo cutista. Para tanto, serão examinadas neste capítulo avaliações com 

certa relevância neste debate.  

Foram selecionadas cinco hipóteses: 1) a da emergência de uma �nova classe social�; 2) a 

da crise moral como verificado na experiência dos partidos da social-democracia européia; 3) a 

da consolidação de duas formas de populismo (�bonapartismo� e �lulismo�); 4) a da 

popularização da classe política brasileira; 5) e o do processo de �transformismo�. 

Na abordagem, serão destacados os intelectuais, os argumentos que foram mobilizados, e 

as vertentes teóricas na qual buscaram inspiração. Num segundo momento, apontaremos as 

contribuições e limites teóricos destas avaliações, com a finalidade de extrair um esboço 

metodológico que auxilie na compreensão das mudanças políticas, e na relação que se estabelece 

entre a CUT e o Governo Lula. 
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1.1. A �nova classe social� no Governo Lula  

 

 

No primeiro ano de mandato do PT no governo federal, o sociólogo Francisco de Oliveira 

reeditou o livro �A economia brasileira: crítica à razão dualista� obra de 1973, e acrescentou no 

posfácio o ensaio intitulado �O ornitorrinco�. Neste, o autor apresenta a polêmica tese sobre a 

emergência de uma �nova classe social�1 oriunda das �capas mais altas do antigo proletariado�. 

Referindo-se às lideranças provenientes do sindicalismo autêntico que assumiram o papel de 

�analistas simbólicos� mediante a prática e função de conselheiros e administradores de fundos 

de pensão de órgãos estatais como o Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), ou como 

representantes dos trabalhadores na gestão do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

A participação dos membros, oriundos do sindicalismo na administração destes fundos, 

afirma o autor, apesar de ser anterior ao governo petista traz elementos que podem explicar como 

a gestão dos �fundos públicos� constituiu o elo de �identidade� entre o Governo de Lula e de 

Fernando Henrique Cardoso (1994-2002).  

 

 
É isso que explica recentes convergências pragmáticas entre o PT e o PSDB, o aparente 
paradoxo de que o governo de Lula realiza o programa de FHC, radicalizando-o: não se 
trata de equívoco, nem de tomada de empréstimo de programa, mas de uma verdadeira 
nova classe social, que se estrutura sobre, de um lado, técnicos e economistas doublés de 
banqueiros, núcleo duro do PSDB, e trabalhadores transformados em operadores de 
fundos de previdência, núcleo duro do PT. (OLIVEIRA, 2003:147) 

  

 

 Nesta perspectiva, sustenta o autor, �o núcleo duro dos partidos�, apresenta condição 

ímpar, pois não faz parte da burguesia, por não possuir propriedades; mas também, não são 

trabalhadores, por se tratar de uma �elite� voltada exclusivamente à administração dos fundos 

estatais. Conclui então, que a �estrutura de classes foi modificada�, e que há de fato elementos de 

                                                
1 A expressão não é nova, foi utilizada por Milovan Djilas (1958: 65) para designar as frações da classe trabalhadora 
incorporadas à burocracia,  nos sistemas políticos comunistas do bloco soviético. Segundo o autor, �a essência e a 
base da nova classe cria-se nas camadas superiores do partido, bem como nos órgãos políticos do Estado (...) A 
classe se fortalece , enquanto o partido se enfraquece � é o destino do qual não podem fugir os partidos comunistas 
no poder.�    
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aproximação entre o PSDB e o PT, uma vez que a direção de ambos constitui uma �nova classe 

social�, representada pelos �técnicos e economistas�, de um, e dos trabalhadores transformados 

em �operadores de fundo de previdência�, de outro.  

 Oliveira defende esta hipótese ao observar as transformações nas forças do trabalho 

diante das condições ocorridas sob o capitalismo recente e a mundialização2 do capital. Sob tais 

condições, o emprego formal perde espaço para os temporários e para o informal. Segundo ele, 

cria-se uma espécie de �trabalho abstrato virtual�, baseada no entretenimento e no consumo, 

enquanto a relação salarial assume novas formas ou simplesmente estaria condenada à extinção. 

Tais fatores contribuem para a desorganização da classe trabalhadora e para a obtenção da mais-

valia. 

 Cenário que, segundo Oliveira, poderia ser representado pela figura do ornitorrinco 

(bicho estranho � mamífero, ovíparo e com bico de pato). O autor utiliza esta alegoria para 

explicar a sociedade brasileira atual, desde sua estrutura de classes �truncada�, ao 

estabelecimento de políticas econômicas que gerenciam e prolongam a miséria numa espécie de 

ciclo de retroalimentação. 

É possível que a polêmica causada por esta abordagem esteja justamente na afirmação da 

emergência de uma �nova classe social�.  Tal interpretação parece não ter considerado a origem 

classista do Estado e sua função na disseminação da idéia de servir a todas as classes sociais. A 

existência de membros do operariado, ou frações desta classe, em postos estatais permite que a 

reprodução do capital se realize sem abalar a essência burguesa desta instituição.   

Apesar da crítica formulada por Oliveira ao Governo Lula e aos sindicalistas, quanto à 

conivência destes frente aos interesses do mercado financeiro e de setores do empresariado, cabe 

lembrar o apoio do autor à primeira experiência de negociação tripartite, declarado no breve 

artigo �Quanto melhor, melhor: o Acordo das Montadoras� (1993). Assim denominadas, as 

Câmaras Setoriais do Setor Automobilístico (1992-93) � deram uma nova aparência às relações 

capital-trabalho, pautada na crença de que o antagonismo de classes pudesse dar lugar a um novo 

tipo de �pacto social�. 

 

                                                
2 De acordo com François Chesnais (1996) a mundialização do capital inicia-se no fim dos anos 80 e ganha força na 
década seguinte. Com a crise do capital e das políticas de desregulamentação da concorrência estabelece-se uma 
nova forma valorização do capital, sobretudo paras as empresas transnacionais que promove e estimula a 
liberalização comercial entre os países, a integração da produção nacional à competitividade por meio da introdução 
de novos complexos de reestruturação produtiva, e do emprego de novas tecnologias e sistemas organizacionais. 
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1.2. A semelhança entre a trajetória dos partidos da socialdemocracia européia e 

a crise moral petista 

 

 

 A crise partidária teve início em fevereiro de 2004, quando o ex-assessor da Casa Civil 

Waldomiro Diniz, foi flagrado negociando propina com um empresário do setor de jogos.  

Naquela ocasião, tanto a mídia quanto os intelectuais destacaram os bastidores do escândalo �  

figuras importantes da cúpula do governo � como protagonistas da crise �moral� que atingira o 

PT. Dentre eles se destacava o então ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu.  

A entrevista do antropólogo Otávio Velho à Folha de S. Paulo em abril de 2004, 

resgatava um antigo debate sobre a ética e a moral na vida política, para definir os dilemas que o 

PT passava a enfrentar. A expressão �crise moral� utilizada por Velho encontrava materialidade 

na trajetória petista. Sempre atuante na defesa de uma prática política �transparente�, e favorável 

às investigações de supostos casos de corrupção, o partido passava agora a lidar com os desafios 

de governar segundo a dinâmica da própria política. 

 De acordo com Velho, o PT é �vítima� de um discurso que defendeu e utilizou para 

eleger seus candidatos: �A idéia de uma absoluta transparência nesse campo não existe e às vezes 

resulta em uma situação patológica que permite a instrumentalização de demandas morais e éticas 

com intenções oportunistas e hipócritas. O PT fez isso antes da eleição, continuou a fazer depois 

que ganhou e, agora, é vítima desse jogo.� (FSP,12/04/04) 

Conforme Velho, a noção de que o exercício da política seja passível de julgamento pelos 

limites dados a partir da moral e da ética, não se aplica à realidade. E argumenta, �o predicado 

principal não é ser moral ou ético, mas ser um bom político�, sugerindo que �a moral e a ética 

devem ser instrumentos para que a política se realize bem�. O antropólogo, então, resgatou dois 

conceitos da ciência da política, �politics� e �policy�. Referindo-se ao primeiro como a 

capacidade de realização na política, e o segundo com a capacidade de mobilizar recursos 

humanos e materiais para alcançar objetivos. 

O episódio envolvendo Waldomiro Diniz e o esquema de captação de recursos e 

montagem de �caixa dois� para financiamento de campanhas políticas seguiria esta lógica.  �O 
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negócio é fazer isso e não ser pego. Agora, se você não faz direito e é apanhado, então, vira 

escândalo, que tem a função de focalizar um caso para abafar os outros�, argumentava Velho. 

Esta análise recai sobre a questão da lógica do cálculo entre meios e fins, e pouco 

contribui para uma explicação sobre o PT. Não se trata de uma questão de escolha entre ser �um 

bom político� ou mesmo �um bom gerenciador�, como sugeriu o antropólogo. Observar a 

dinâmica política do ponto de vista meramente instrumental não atribui importância às disputas 

entre os diversos projetos políticos e a correlação de forças presente na sociedade. 

A instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na apuração da denúncia 

contra Waldomiro Diniz se realizou apenas em junho de 2005, e foi decisiva para abalar a 

tranqüilidade e as estruturas mais sólidas do governo Lula. A partir da CPI dos Bingos, o 

Governo Lula passou a ser investigado por diversos tipos de denúncias como a morte do prefeito 

Celso Daniel (do PT de Santo André); o financiamento das campanhas petistas; e as 

irregularidades da prefeitura petista de Ribeirão Preto na gestão do então Ministro da Fazenda 

Antonio Palocci. 

No entanto, o ápice da crise petista começou em junho de 2005, após a divulgação de um 

vídeo, que mostrava a negociação de propina entre um ex-funcionário dos Correios e um 

empresário com interesse em uma licitação. Tal, fato acabou por envolver o deputado federal 

Roberto Jefferson (PTB-RJ) no esquema. Este por sua vez, denunciou o suposto pagamento de 

mesada a parlamentares da base aliada em troca de apoio político nas votações de projetos de 

interesse do Executivo. 

Assim, a CPI dos Correios que deveria apurar denúncias sobre propinas nos Correios, 

acabou por investigar as acusações do chamado �mensalão�. Esta CPI auxiliou na investigação 

sobre o a distribuição de recursos financeiros a parlamentares para o pagamento de campanhas 

políticas, e teve como protagonista o publicitário, Marcos Valério Fernandes de Souza, e o então 

tesoureiro do PT, Delúbio Soares (originário da CUT). 

À medida que as investigações avançavam novas provas surgiam e comprometiam a 

origem dos recursos de financiamento da campanha petista, sugerindo a existência do pagamento 

de mesadas. Diversos políticos petistas que estavam ocupando cargos importantes no Governo 

Lula foram convocados a depor. José Dirceu, então Ministro da Casa Civil e José Genoíno, então 

presidente do partido afastaram-se do cargo. Em 2006, foi a vez de Antônio Palocci renunciar ao 
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cargo no Ministério da Fazenda depois da acusação da quebra de sigilo bancário por um caseiro 

que foi testemunha em uma das acusações. 

Foi neste contexto que análises comparativas entre a trajetória de partidos operários da 

Europa foram resgatadas para entender a crise petista e traziam como argumento o fato de que as 

mudanças programáticas, as alianças políticas com partidos centristas e o abandono dos 

princípios ideológicos, não era apenas uma particularidade do caso brasileiro. Historicamente, já 

havia se realizado nos partidos da social-democracia européia durante a década de 90: 

 

 
A enxurrada de escândalos que varreu a socialdemocracia na Europa Ocidental nos anos 
90 não é um indicador seguro de seu futuro. Mas é bastante improvável que a 
coincidência desses episódios nos cinco maiores Estados da União Européia careça de 
significação. Eles sugerem uma crise moral mais ampla na identidade das maiores 
organizações da esquerda na Europa Ocidental. (ANDERSON, 1996: 10) 

 

 

Nesta perspectiva, a crise moral relacionava-se não ao caráter instrumental da política, 

como sugeria a entrevista de Otávio Velho mencionada anteriormente, mas propunha o exame de 

uma variável essencial aos partidos de origem operária, a identidade classista. Esta sim, afirma 

Anderson, poderia estar sob os efeitos de uma crise. No mesmo período, assevera o estudioso, as 

acusações de corrupção vieram acompanhadas de diversas derrotas de governos socialistas, o que 

acabava por constituir de fato, um desafio para os partidos de esquerda. 

 Dentre os partidos que sofreram derrotas eleitorais e reduções consideráveis por parte de 

seu eleitorado, Anderson menciona o Partido Socialdemocrata Sueco, o Partido Socialista Italiano 

(PSI), o Partido Socialista Espanhol (PSOE), Partido Socialdemocrata Alemão (PSD), o Partido 

Socialista Francês e Inglês. O autor constata que o recuo da esquerda nos países do Norte abriu 

possibilidades para o fortalecimento de governos conservadores no Sul. Por fim, conclui que a 

esquerda vivencia uma crise de seu projeto político. 

Uma possível convergência entre a trajetória do PT e dos partidos da social-democracia, 

sobretudo quanto ao envolvimento destes com esquemas de corrupção política, argumenta Emir 

Sader3 (2004: 97), �coloca o tema de como o abandono de princípios programáticos, de 

                                                
3 O posicionamento deste intelectual foi favorável a realização do �pacto social� no Governo Lula, sobretudo quanto 
ao segmento do setor produtivo, apesar das críticas que fez ao conservadorismo deste governo em outras ocasiões.   
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formulações éticas e a adesão a teses e práticas realistas (...) conduz necessariamente ao 

afrouxamento dos critérios de ação, de aliança e de composição de quadros do governo.� 

Neste aspecto, a história da social-democracia européia é a confirmação de um processo 

de mudanças que serviram de modelo para que o PT trilhasse o mesmo caminho, assumindo 

posições e espaços de centro e direita. Entretanto, Sader (2004:98) também insiste em afirmar 

que o caso envolvendo Waldomiro Diniz �trata-se de uma crise moral � no sentido do manejo 

imoral dos interesses públicos.� Porém, assegura o caráter diretamente político desta afirmação, 

�foi um problema moral, reflexo das transformações políticas e programáticas do partido�. 

A análise de Adam Przeworski (1989: 39) sobre a social-democracia iluminava uma 

questão candente na história da esquerda: a escolha entre participar ou não das instituições 

políticas já existentes. Porém, o envolvimento na disputa eleitoral impunha outros dilemas a 

serem resolvidos: �ter um partido homogêneo em termos de apelo a uma classe mas condenado à 

perpétua derrota eleitoral ou um partido que luta pelo êxito eleitoral às custas da diluição de seu 

caráter de classe�. 

Se o objetivo dos social-democratas estava em chegar ao poder pelo voto, para ao menos 

garantir interesses em curto prazo, precisariam �buscar o apoio de membros de outras classes�. 

Todavia, superar a condição de minoria não era uma tarefa simples para partidos classistas. 

Tornava-se necessário realizar mudanças nos programas e discursos voltados somente para os 

trabalhadores.  

O apelo às categorias mais abrangentes como �massas�, �povo� e �cidadão� trazia novas 

possibilidades de êxito eleitoral. No entanto, trazia também problemas para a representação 

política que oscilava entre a ênfase na classe ou apelo à nação, desvirtuando assim, a 

representação e o compromisso classista que existia quando nasceram. Marcelo Badaró Mattos 

retoma esta perspectiva de análise para entender o caminho trilhado pelo PT: 

 

  
[...] os partidos social-democratas precisam fazer uma opção: ou mantém sua base social 
original e os seus programas originais que apontam para mudança social e não 
conseguem aquilo que eles dizem querer, que é a conquista do poder pelo voto, ou 
flexibilizam seus programas, fazem alianças para além da sua base social e chegam ao 
poder pela via eleitoral. Só que ao chegar ao poder pelo voto, em virtude dessa 
decolagem eleitoral, eles já não têm mais o mesmo compromisso com a mudança que 
tinham antes. Isso é o que de certo modo aconteceu com o PT. (Mattos em entrevista à 
Felipe Demier, 2003:109-110) 
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Bastaria acrescentar que os partidos socialistas, quando assumiram a direção de um 

governo, �comportaram-se como todos os demais partidos� como constatou Przeworski (1989: 

52), �com alguma parcialidade distributiva em direção a seus eleitores, mas com todo o respeito 

pelos consagrados princípios do orçamento do orçamento equilibrado, das políticas deflacionárias 

anti-crise, do padrão-ouro etc.� Neste caso, as políticas de distribuição de renda que foram 

elaboradas para melhorar as condições de vida dos trabalhadores relacionavam-se diretamente 

com o crescimento da economia, ou, daquilo que Estado de bem-estar social poderia arrecadar 

em impostos.  

Assim, os social-democratas �não só procuram reproduzir o capitalismo mas também 

lutam para aperfeiçoá-lo� (PRZEWORSKI, 1989: 61). Deste modo, para garantir o pleno 

funcionamento da reprodução do capital é preciso criar condições para garantir o crescimento 

econômico, realizando para isto, reformas que na prática acabam por trazer mais desafios  do que 

benefícios à classe trabalhadora. 

 Observadas as características da experiência européia, cabe elencar algumas diferenças 

quanto ao caso petista. Talvez, o mais sobressalente seja o fato de que no Brasil não se realizou a 

formação de um Estado de bem-estar. Na Europa, o Estado de bem-estar, criado pela social-

democracia foi responsável pela conquista e expansão de direitos políticos e sociais, e o processo 

de mudança dos partidos da social-democracia foi longo e se prolongou por várias décadas. 

No que se refere ao PT, pode-se afirmar que o partido contribuiu para o processo de 

democratização do sistema político e para a conquista de direitos políticos e sociais. Todavia, as 

manifestações pela transição democrática não chegaram a constituir um Estado de bem-estar 

como no caso europeu. Além disso, no decorrer do Governo Lula os benefícios foram destinados 

à camadas de menor poder aquisitivo, por meio de políticas públicas de distribuição de renda. 

Enquanto aos trabalhadores �formais�, aqueles com registro em carteira de trabalho, foram 

destinadas duas propostas de reformas, a da Previdência e a Trabalhista e Sindical, que alteravam 

direitos fundamentais. 
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1.3. Dos �novos ventos de esquerda� à ameaça de populismo na América Latina: o 

�lulismo� e o �bonapartismo�  

  

 

As análises que atribuíam o caráter populista ao Governo Lula ganharam força com os 

acontecimentos políticos recentes nos principais países latino-americanos. Esta conjuntura traz 

elementos que merecem considerável atenção. Desta maneira, antes de se efetuar uma análise 

sobre o populismo no Governo Lula, será abordada como essa noção foi utilizada para 

caracterizar um bloco político que se formava naquele momento. 

As lutas sociais na América Latina alcançaram sua máxima expressão no ano 2002, com a 

seqüência de vitórias eleitorais de partidos de esquerda ou de inspiração social-democrata, que 

teve início com a eleição de Lula à presidência da República (Brasil) seguida da turbulenta 

eleição de Hugo Chávez (Venezuela), Evo Morales (Bolívia), Néstor Kirchner (Argentina), 

Tabaré Vásquez (Uruguai), e em 2006, com a vitória de Michelle Bachelet (Chile). Influenciados 

pela mídia e por certo otimismo, sugeria-se o �reascenso� dos movimentos de massa e �novos 

tempos� aos latino-americanos.  

A esperança por programas favoráveis às demandas populares encontrava expressão nas 

agremiações oriundas de uma centro-esquerda renovada, que se diferenciava dos tradicionais 

partidos e lideranças, de orientação conservadora. O desgaste quanto à confiabilidade e 

representatividade destes permitiu que as massas apoiassem candidatos com trajetórias associadas 

às lutas populares, e com projetos que priorizavam o �social�. 

O apelo popular e o discurso voltado às políticas de caráter social, somados à trajetória 

destas lideranças, pareciam configurar que uma �onda de populismo ameaçava a América 

Latina�. E impunha desafios para a opinião pública, que tomava este fenômeno como um perigo 

não só para a democracia, como para as relações internacionais e comerciais entre vizinhos do 

próprio continente e os demais países do mundo. 

A �má influência� na América Latina, de acordo com as opiniões mais conservadoras, se 

originava no enfrentamento que os governos da Venezuela e Bolívia, impuseram aos dois grandes 

blocos econômicos: Estados Unidos e União Européia. Porém, esta situação concentrava-se num 

único ponto: o aumento do preço do gás boliviano e do petróleo venezuelano, além de uma nova 

regularização nos contratos por parte das empresas produtoras. 
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Os principais pontos de enfrentamento ou conflito concentraram-se na exploração dos 

recursos minerais dos países latino-americanos e nas críticas as práticas neoliberais. Contudo, é 

preciso ter cautela sobre a afirmação de uma �ameaça de populismo� ou mesmo de uma �guinada 

à esquerda�. É verdade que os meios de comunicação se ativeram muito mais à origem das 

lideranças que ascenderam, do que a sua trajetória política e os projetos políticos no interior da 

dinâmica que se estabelecia. Grande parte das expectativas em relação ao fenômeno latino-

americano partiu deste fato, e dos debates que colocavam os governos de Hugo Chávez e de Evo 

Morales, como opositores das políticas neoliberais. 

O ano de 2006 caracterizou-se pelo descompasso entre as �promessas� eleitorais e a 

realidade social. De um lado, os movimentos de esquerda e os partidos eleitos não conseguiram 

transformar o poder social em poder estatal, ou seja, não concretizaram mudanças e melhorias 

das condições de vida das populações latino-americanas principalmente no que diz respeito ao 

desemprego e às condições de trabalho. Cabe destacar o refluxo dos movimentos sociais e dos 

principais movimentos de massa destes países, que enfraqueceram simultaneamente ao fato de 

suas principais lideranças terem ascendido ao governo. 

De modo geral, a expectativa da esquerda era de que houvesse um �reascenso� dos 

movimentos de massa por parte dos trabalhadores, que seu poder de luta aumentasse e houvesse 

melhorias quanto às condições de vida e de trabalho, e mais, que um novo projeto de política, 

mais igualitário fosse colocado em prática. 

 A noção de populismo utilizada pela mídia neste contexto relaciona-se com uma 

concepção de política voltada à implementações de políticas sociais, apoio da massa de 

trabalhadores, ênfase no carisma do candidato político, discurso popular e nacionalista que tende 

a uma prática de governo pautada pelo autoritarismo, que por sua vez impede o pleno exercício 

da democracia. 

 No entanto, segundo Oliveira (2006), as análises mais apressadas sobre este fenômeno 

não privilegiaram um estudo mais aprofundado sobre �as dimensões estruturais que já vinham 

ocorrendo nos países latino-americanos, no que tange as reformas estatais�, por exemplo. E 

acrescenta, que as análises políticas que se limitam a destacar o apelo popular dos candidatos 

eleitos, ou �dotes pessoais, carisma e popularidade� pouco contribuem para entender o 

fenômenos dos políticos então eleitos, e muito menos �compromissos destes governos com as 

instituições internacionais e com os trabalhadores dos respectivos países�. 
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Feitas estas considerações, podemos nos lançar a uma abordagem mais detalhada sobre a 

possibilidade do Governo Lula apresentar elementos que caracterizam um regime populista. A 

definição conceitual do termo populismo é marcada por controvérsias. Há dois paradigmas 

clássicos para a interpretação do populismo, o paradigma econômico4 e o político, nos 

limitaremos ao último. 

O paradigma político de interpretação do populismo na literatura acadêmica brasileira é 

um fenômeno relacionado com o processo de formação social num contexto marcado pela 

urbanização e industrialização. Seja como política de massas ou sensível aos apelos populares, 

trata-se de um estilo de governo que, segundo Francisco Weffort (1980: 61), só pode ser 

entendido no bojo da crise política e do desenvolvimento econômico que se inicia com a 

revolução de 1930 e prossegue com o processo de democratização do Estado no pós-guerra 

(1964). 

 Este período, caracterizado primeiro pelo �autoritarismo institucional� da Era Vargas e 

posteriormente, pelo �autoritarismo paternalista� impõe à camada de proletariado em emergência, 

desprovido então de consciência de classe e formas de organização, um cenário sem qualquer 

perspectiva de autonomia.  Sob a dominação de um Estado nacional-desenvolvimentista e anti-

imperialista, a subordinação do proletariado urbano parecia um caminho mais fácil, uma vez que 

as organizações de defesa de seus interesses como os sindicatos estavam submetidos à tutela do 

aparato estatal. 

Deste modo, os limites impostos à organização do proletariado acabaram por gerar um 

cenário em que se estabelece um tipo de �populismo de massa�, no qual há uma aproximação 

entre o grupo dominante e a classe trabalhadora. Num momento de instabilidade e incerteza 

política ou em crise de hegemonias, tal como a descrita por Weffort, um momento de �vazio 

político�, abre-se a possibilidade para a emergência de uma liderança carismática, cuja presença 

se confunde com o Estado na mediação com as classes populares. 

 

 

                                                
4 A abordagem do paradigma econômico do populismo considera em suas análises a economia daqueles países que 
apresentam algumas especificidades: políticas sociais, distribuição de renda ou outras concessões desta natureza;  
que,  relacionadas à estrutura fiscal resultariam em  instabilidade econômica, como entraves ao crescimento, crises 
financeiras aumento da dívida externa e inflação. (DORNBUSCH & EDWARDS, 1991)  
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A peculiaridade do populismo vem de que ele surge como forma de dominação nas 
condições de �vazio político�, em que nenhuma classe tem a hegemonia e exatamente 
porque nenhuma classe se afigura capaz de assumi-la. Convém relembrar que o 
populismo aparece quando se dá a crise da hegemonia oligárquica e das instituições 
liberais que obrigam a um amplo e instável compromisso entre os grupos dominantes, 
presidido pelo fortalecimento político do Executivo e do poder econômico e  
administrativo do Estado. Nestas condições de crise de hegemonia, reserva-se ao líder ou 
ao partido populista a função de intermediário entre os grupos dominantes e as massas. 
Deste modo, o reconhecimento da legitimidade da dominação populista por parte das 
classes populares significa, de certo modo, uma mediação � uma forma substantiva da 
hegemonia inexistente � para o reconhecimento do status quo dominante.(WEFFORT, 
1980: 159) 

 

 

Esta interpretação sugere que a tutela das massas pelo Estado, a partir de um vínculo 

emotivo proveniente da relação �líder-massa�, oculta os conflitos sociais e estabelece a 

configuração de um Estado que serve a todas as classes sociais, e que ao ser responsável pela 

regulação entre capital e trabalho, promove o bem-estar coletivo e o desenvolvimento da Nação.   

Assim, é do conceito de �povo� ou �nação� como uma �comunidade de interesses solidários� que 

assegura-se a hegemonia de uma classe dominante sobre o conjunto da sociedade. 

O vínculo entre massas e governantes que sobressai neste tipo de análise, estabelece a 

lealdade entre as camadas populares e a figura deste líder. O aparato estatal ficaria relegado a um 

segundo plano, já que a relação �líder-massa� se efetua de modo direto, no plano pessoal e sob 

aspectos que lembram o paternalismo. 

No tocante às interpretações sobre o Governo Lula, o conceito de populismo foi retomado 

em grande parte, devido a algumas características da campanha eleitoral no ano de 2002, como a 

ênfase em discursos e metáforas populares, na trajetória biográfica do candidato petista que tem 

origem nas camadas populares e no movimento sindical, a relação estreita com estes setores 

sociais e a adoção de políticas de distribuição de renda, como o Programa Bolsa Família. 

A campanha de 2002 parece ser um elemento significativo para este tipo de interpretação. 

Sob a coordenação do publicitário Duda Mendonça, e de Luiz Gushiken a reformulação da 

imagem de Luiz Inácio, de �radical� para um perfil �moderado�, acompanhado do slogan 

�Lulinha Paz e Amor� e da ênfase na sua figura como �estadista� e negociador, o posicionava 

como elemento que na conjuntura de uma crise socioeconômica e política, seria capaz de liderar 

um projeto alternativo de reconstrução para o país.  

Incluímos neste subitem as variantes de �lulismo� e �bonapartismo� como formas 

específicas de populismo. A seguir destacaremos as principais características destas variantes, e 
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como foram mobilizadas para tecer explicações comparativas com o Governo Lula, a 

consolidação da relação líder-massa, a aliança construída sob o relacionamento com a massa de 

beneficiários dos programas sociais, setores do sindicalismo e do empresariado. 

 

 

1.3.1. A emergência do �lulismo�  

 

 

A estratégia de comunicação que atuou antes e após a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva  

foi decisiva para que a figura do presidente não sofresse o impacto das acusações de corrupção 

em seu governo e construísse uma imagem positiva. Foi a partir da aplicação das pesquisas de 

opinião sobre as expectativas quanto ao governo, e sobre a popularidade do presidente que o PT 

conseguiu manter certa governabilidade �midiática�5. Na ocasião deste processo eleitoral, �Lula� 

deu declarações que o comparavam a Getúlio Vargas6 , tais como: "Vou cuidar dos pobres como 

se fossem nossos filhos�. Cabe destacar, o quanto foi criticado por estas afirmações.  

O discurso que retomou a trajetória do PT, assim como a de seu candidato, apresenta-se 

como uma forma de afirmação ensaiada e construída, em grande parte como um elemento 

significativo para a história política brasileira. Basta lembrar que esta foi uma das performances 

elaborada por Duda Mendonça como uma �receita� para vencer as eleições em 2002, segundo o 

publicitário foi necessário apenas ressaltar características pessoais do candidato petista, com 

ênfase nos sentimentos. 

 
 Eu não mudei o Lula. Meu esforço foi o de mostrar que Lula poderia ser ele mesmo. O 
Lula que aparecia nas campanhas � mal-humorado, cara de bravo, rancoroso � era de 
mentira. Se eu tive algum mérito nessa campanha foi de convencê-lo a ir para a televisão 
como ele é. Chorar, rir, piscar o olho, ser sedutor, brincalhão. (Duda Mendonça apud 
MARKUN, 2004: 332) 

  

                                                
5 Segundo o PT, �a forma primordial de comunicação com o eleitor é a imagem passada pela mídia�.  
( FSP, 03/11/2002) 
 
6 Governou por um longo período em momentos distintos (1930-1945 e 1950-1954), ficou conhecido na década de 
30 pelo caráter repressivo e ditatorial de seu regime, e na década de 50 pelo projeto de um Estado nacionalista, 
desenvolvimentista e industrialista;  criou a legislação social e trabalhista e ficou mais conhecido como o  � pai dos 
pobres� pelo relacionamento que estabeleceu com a classe trabalhadora. Pelo caráter populista de seu governo, este 
foi designado como getulismo, varguismo, trabalhismo e nacional-desenvolvimentismo.  
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É possível perceber que há nas operações midiáticas sobre a trajetória de Lula e do PT um 

recorte de tempo-espaço, como uma forma de experiência construída daquilo que se pode ver, do 

que se pode dizer sobre o que é visto, e da competência para selecionar com propriedade as cenas 

que lhe são mais interessantes. A estratégia de comunicação forjada pelo publicitário Duda 

Mendonça atuou desta forma, acentuando características consideradas positivas no candidato 

petista e no programa político do PT. 

No entanto, nem a �cooptação� de quadros do movimento sindical cutista, ou o 

aprofundamento de reformas do governo anterior, muito menos a �crise moral� dos 

acontecimentos de 2005 abalaram a confiança depositada no presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva. Afinal, se o PT é �Lula�, e este é sua liderança de maior expressividade nacional, as 

estratégias do partido para as eleições de 2006, passavam agora a privilegiar ainda mais sua 

figura como um homem do �povo� e que pune como um pai severo, seus filhos irresponsáveis. 

A ênfase nas características pessoais dele como carisma e identificação com as camadas 

populares, a história de lutas no movimento sindical, a biografia de �retirante nordestino�, a 

ascensão de um homem que defendeu os direitos trabalhistas e melhores condições para os 

trabalhadores brasileiros, deram o tom da campanha eleitoral do PT em 2006. Era necessário 

aperfeiçoar as estratégias de comunicação da campanha vitoriosa de 2002, para consolidar e 

fortalecer a imagem do presidente como um candidato superior às denúncias que atingiam seu 

partido. 

Foi no decorrer deste processo, que algumas análises disseminadas na mídia atestavam a 

separação da figura do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de membros do partido envolvidos 

nos escândalos de corrupção, no entanto, sem desligar-se do PT. Consolidava-se neste momento, 

um novo fenômeno político: o �lulismo�, como um novo tipo de populismo, que buscava 

respaldo das camadas desorganizadas, dos segmentos populares e menos privilegiados 

economicamente, às camadas da classe média e do grande empresariado. 

O �lulismo� que se confirmava na popularidade do presidente, resgatava a idéia do 

personalismo e de uma forma específica de gestão. De acordo com Rudá Ricci, o �lulismo� 

remete a uma prática relacionada a um gerenciamento do Estado e da governabilidade política, 

que se consolida durante o Governo Lula. Apóia-se em três matrizes discursivas: o pragmatismo 

sindical, a conquista do mercado e o burocratismo/vanguardismo político. 
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A fusão do poder da burocracia partidária com o poder do saber técnico gerou uma nova 
estrutura partidária, mais centralizada, mais profissional, mais técnica e menos dinâmica 
e participativa que deu vazão, ao que denominamos de lulismo. O lulismo, em outros 
termos, é mais personalista e centralizador e busca a sua legitimação pela precisão 
técnica, pela negociação, pelo controle político e pela sedução do discurso afetivo da  
liderança partidária . É, efetivamente, o oposto do processo de legitimação  do primeiro 
período do PT, onde o consenso  construído num longo processo de debates internos, 
com ampla participação  e poder da base partidária  é que definia a confiança interna e 
legitimava  a direção partidária. (RICCI, 2006: 173) 

 

 

De acordo com esta perspectiva, o �lulismo� surge com a profissionalização das 

campanhas eleitorais do PT. A participação de um corpo técnico composto de economistas na 

construção programática que gradualmente substituiu o mecanismo de consulta de base, o 

chamado �assembleísmo�, oriundo da participação direta dos filiados nos rumos do partido. 

Diante deste cenário, a organização interna do partido passou a ser centralizada pela burocracia 

partidária paulista, na Executiva Nacional do PT. 

Somam-se a estes fatores, os compromissos políticos inscritos na �Carta ao povo 

brasileiro�. Dentre eles destacamos: o compromisso com a estabilidade econômica e política, o 

estímulo a criação de um mercado interno de consumo de massas, a realização de reformas 

estruturais, o respeito aos contratos e obrigações com os organismos internacionais e a 

manutenção do equilíbrio fiscal. 

Todavia, há outras concepções sobre o �lulismo�. Estas se sustentam no entendimento do 

fenômeno como personificação da política, dotado de um projeto de �salvação� para o país, e 

capaz de eliminar a corrupção das estruturas do aparato estatal com um estilo próprio. �Apartado 

das agremiações políticas, difuso quanto a demarcações ideológicas e francamente 

assistencialista,  o lulismo tem toda a sua força apoiada na figura, na história e no estilo pessoal 

do presidente. Não tem representantes legítimos ou herdeiros diretos. O lulismo é Lula.� (ISTO É 

06/09/2006). 

Neste tipo de concepção, o �lulismo� surge com projetos reformistas e programas sociais 

de grande dimensão, como o Bolsa-Família que acolhe mais de cinco milhões de famílias das 

camadas menor poder aquisitivo, e emerge sob o slogan, então, marcante da campanha 

presidencial de 2006: �O presidente é povo, o povo é presidente�. Extraindo-se daí a idéia de um 

governo popular, e a clara identificação das massas com o presidente.  
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A comparação com outros políticos que adotaram práticas de governo populistas foram 

realizadas, como o caso do �peronismo�, emergente com o político argentino Juan Domingo 

Perón que teve o apoio da massa de trabalhadores rurais e urbanos nas eleições de 1946. E a 

comparação com o perfil do presidente Getúlio Vargas que concedeu direitos sociais, regulou o 

sistema trabalhista brasileiro a partir da criação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

criou o salário mínimo, e incorporou os sindicatos e as centrais de trabalhadores ao aparato 

estatal.  

Outra corrente de análise parece dialogar com esta proposição, trata-se daqueles que 

consideram o fenômeno expressão do �Petismo�7. Esta definição remete as idéias políticas 

disseminadas pelo partido ao longo do tempo. Todavia, o termo tem sido utilizado para designar a 

ocupação de postos governamentais por filiados ao partido, ou por membros de entidade que se 

identificam com este ideário (por exemplo, dirigentes e ex-dirigentes da CUT ou de outros 

movimentos sociais). 

 

 

1.3.2. O �bonapartismo� petista  

 

 

O termo �bonapartismo� foi resgatado por alguns estudiosos para especificar a 

característica populista do Governo Lula. A expressão empregada principalmente como 

referência ao governo de Luís Bonaparte � sobrinho de Napoleão Bonaparte � responsável por 

um golpe de Estado na França, caracterizava-se pela presença de um líder carismático e a relação 

direta com as massas populares, o campesinato e o lupemproletariado francês; e o uso destas 

como instrumento de manobra diante de um cenário político indefinido. Na atualidade ela serve 

para designar governos que tentam alterar as regras do regime político em benefício próprio.  

Entendido como uma variante do populismo, o �bonapartismo�, enquanto categoria 

analítica, foi criada por Marx (1978: 325) para interpretar os acontecimentos políticos de 1848 na 

França, e demonstrar como as condições históricas �possibilitaram a uma personagem medíocre e 

                                                
7 Cabe destacar as considerações da pesquisadora  Ângela de Castro Gomes (FGV) que acredita num certo exagero 
na denominação � lulismo�: �Lula não é suprapartidário, nem antipartidário, nem dono do partido, como costumam 
ser os líderes de massa que tiveram o ismo no nome. Ele está maior do que o PT, sobretudo pela imposição do cargo, 
mas é uma face do partido. Suas idéias são as do partido.� (ISTO É, 06/09/2006) 
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grotesca  desempenhar um papel de herói.� Esta variante de populismo surgia com a necessidade 

de compreender os governos, em que o aparato estatal, através da figura de um líder sustentava 

nas camadas populares sua força política: �A França, portanto, parece ter escapado ao despotismo 

de uma classe para cair no despotismo de um indivíduo [...]� E mais adiante, Marx ressalta a 

identificação líder-massa: �os Bonaparte são a dinastia dos camponeses, ou seja, da massa do 

povo francês� (1978: 395-396)  

Segundo a análise do autor, o �bonapartismo� de Napoleão apoiou-se no campesinato e na 

organização da hegemonia do grande capital. Constituindo-se na classe mais numerosa da França 

daquele período, os campesinos possuíam características peculiares que favoreciam o tipo de 

relação populista, como o modo de produção, condições de vida e interesses distintos da massa de 

trabalhadores urbanos, o que os tornava uma classe isolada e fragmentada entre si, e com o 

restante dos camponeses do próprio país. Como se observa numa passagem de �O dezoito de 

Brumário�: 

 
Na medida em que milhões de famílias camponesas vivem em condições econômicas  
que as separam umas das outras, e opõem o seu modo de vida, os seus interesses e sua 
cultura ao das outras classes da sociedade, estes milhões constituem uma classe. Mas na 
medida em que existe  entre os pequenos camponeses apenas uma ligação local e em que 
a similitude de seus interesses  não cria entre eles comunidade alguma, ligação nacional 
alguma,  nem organização política, nessa exata medida não constituem uma classe. São 
conseqüentemente incapazes de fazer valer seu interesse de classe em seu próprio nome, 
quer através de um Parlamento, quer através de uma convenção. Seu representante tem 
ao mesmo tempo, como seu senhor, como autoridade sobre eles, como um poder 
governamental ilimitado que os protege das demais classes e que do alto lhes manda o 
sol ou a chuva. (MARX, 1978: 397) 

 

 

O campesinato francês necessitava da representação de uma liderança que pudesse colocar 

em prática o projeto de unidade nacional, e trouxesse novamente a esta camada �a glória 

passada�: a defesa e consolidação da pequena propriedade e a instituição da velha ordem. No 

entanto, não foi isto que aconteceu. A solução encontrada por Napoleão baseou-se na divisão das 

terras e nas formas da pequena propriedade, e acabou por arruinar a agricultura e endividar o 

campesinato. 

 A posterior e conseqüente aproximação destes camponeses com o espaço urbano criou 

uma camada de milhões de pauperizados. Diante deste fato, o segundo Bonaparte passou a oscilar 

entre o apoio das camadas médias, do lumpen-proletariado na missão de manter a ordem 
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burguesa, tal como fez seu tio.  Marx (1978:402) sintetiza a relação de Bonaparte com a 

burguesia e o campesinato: �Diante da burguesia Bonaparte se considera ao mesmo tempo 

representante dos camponeses e do povo em geral, que deseja tornar as classes mais baixas do 

povo felizes dentro da estrutura da sociedade burguesa.� 

A semelhança do presidente Luiz Inácio Lula da Silva com elementos característicos do 

�bonapartismo�, surgiu no contexto do primeiro ano de seu mandato. Na ocasião da manifestação 

dos servidores públicos, o cientista político Leôncio Martins Rodrigues em uma entrevista à 

Folha de S. Paulo (15/06/2003) afirmou que, em menos de seis meses de gestão o Governo Lula 

poderia perder o apoio das bases do sindicalismo e talvez oscilar entre os setores menos 

organizados como as camadas populares, os setores médios e o empresariado, a exemplo do 

�bonapartismo� francês. Rodrigues retoma também a comparação de Lula com Getúlio Vargas. 

 

  
O presidente pode, como eu disse antes, tentar se fortalecer entre os segmentos não-
organizados, entre os pobres e também entre as camadas empresariais e setores das 
classes médias. Isso não é impossível nem contraditório. Especialmente na América 
Latina aconteceu muitas vezes. O nosso Getúlio é um exemplo. Nesse caso, a tendência 
para o bonapartismo do presidente será grande. (FSP, 15/06/2003) 

  

 

Neste sentido, o governo petista poderia substituir o apoio perdido das bases organizadas 

do movimento sindical pela camada de eleitores beneficiária dos programas sociais. Entretanto, o 

uso da variante �bonapartismo� é empregado por Martins para avaliar as mudanças e variações 

no campo da articulação e alianças políticas. 

De acordo com outro cientista político, José Murilo de Carvalho, a tendência do Governo 

Lula em transitar entre os diversos segmentos sociais, sustenta-se no discurso e apelo popular 

mobilizado na figura pessoal do presidente. No contexto das denúncias de corrupção e da disputa 

eleitoral de 2006, Carvalho teceu algumas prováveis explicações sobre o Governo Lula, e 

compara o �bonapartismo� a uma situação de ingovernabilidade política: 
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Veja o risco se o presidente Lula se descola do seu partido, como aparentemente ele está 
fazendo. E se resolve se candidatar? Vai se candidatar baseado no prestígio pessoal dele? 
Isso é arriscadíssimo. E se se elege pelo próprio PT com uma aliança pequena? É uma 
situação de ingovernabilidade total num eventual segundo mandato. É o que se chama na 
área de bonapartismo, que é para democracia um risco extremo. (FSP, 07/08/2005) 

 

 

Nesta situação, a ênfase na figura do presidente para a campanha presidencial de 2006, 

estabeleceria uma relação pessoal e direta com as massas e os demais segmentos populares, como 

no �bonapartismo�. De acordo com Carvalho, poderia se estabelecer contornos de efeitos 

negativos para o regime democrático, uma vez que a possibilidade de alianças políticas poderia se 

limitar a apenas alguns setores da sociedade. 

O sociólogo Ricardo Antunes retomou a variante �bonapartismo� como sendo uma das 

características do �lulismo� (FSP, 03/01/2007). Segundo Antunes, para se compreender a 

�fenomenologia do lulismo� é preciso resgatar alguns conceitos e experiências históricas. Dentre 

estes o sociólogo destaca a formulação do italiano Antônio Gramsci, que considerava o 

�bonapartismo� sinônimo de �cesarismo�. Esta categoria analítica era utilizada para descrever 

uma situação onde um �chefe carismático� tende entre duas formas de exercício político, o 

progressista e o reacionário. Nesta perspectiva, Lula seria um exemplo de adoção destas duas 

formas: 

 
Poder-se-ia dizer, retomando a formulação gramsciana (...) que o lulismo mescla  
elementos progressistas e conservadores (e não reacionários).  O seu sentido 
progressista, presente em sua história , entretanto, exauriu-se em seu passado. O traço 
conservador se avoluma no presente (...) o lulismo é expressão de um pragmatismo que 
se molda às circunstâncias [...] (FSP, 03/01/2007) 

 

 

Neste trecho, Antunes refere-se ao passado de Lula no movimento sindical e no apoio aos 

movimentos populares. O momento presente o governo petista caracteriza-se pelas alianças que 

reúnem setores da esquerda e políticos conservadores. O uso desta variante de �bonapartismo� 

acrescenta às análises anteriores uma forma de prática política que não só engloba membros de 

diversas camadas sociais sob a figura de um líder, porém, toma o discurso aparentemente neutro, 

parcial e maleável à conjuntura que se insere, deixando exposto o caráter conservador da gestão 

petista. 
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Outra menção à feição �bonapartista� do Governo Lula foi realizada pelo cientista político 

Emir Sader. Apesar dele não observar o apelo a uma política popular, porém, constata o 

enfraquecimento e desmobilização das lutas sociais. Fato que confirmaria o desempenho 

conservador do governo petista em relação aos movimentos sociais: 

 

 
O caráter bonapartista governamental parece aumentar, sem que o governo apele para 
uma política mais popular, diante do enfraquecimento de sua capacidade de ação. Um 
bonapartismo conservador � porque inerte, com perda de iniciativa � pode estar se 
consolidando como uma cara mais permanente do governo Lula, mais possível ainda 
diante da relativa desmobilização do movimento de massas. (SADER, 2004: 102). 

 
 

 

Em outra ocasião, Sader acrescentou que o aumento do desemprego e a diminuição do 

poder do salário durante o Governo Lula, ocorreram simultaneamente ao aumento dos lucros dos 

bancos, juntamente com a reforma previdenciária, e a ausência de reforma tributária com reais 

efeitos distributivos, que acabaram por favorecer a desmobilização do movimento dos 

trabalhadores. Este fato, afirma Sader,  impulsionou o governo a : �articular bases populares de 

apoio ao bloco no poder - mediante a legitimação de suas políticas por meio da simpatia dos 

setores mais pobres e desorganizados do povo à figura de Lula -, assentando-se, desse modo,  

em um arco de forças que combina o capital financeiro e a massa desorganizada�. (FSP, 

03/02/2004) 

As interpretações realizadas do Governo Lula sob a variante �bonapartismo� descrevem 

um cenário de estratégias políticas que oscilam entre o apoio de uma classe ou fração desta, ou 

sugerem alianças para a realização de um possível �pacto social�. Contudo, é possível que estas 

estratégias estejam mais afinadas com a formação de conciliação de interesses, que num curto 

prazo beneficiariam desigualmente estas bases de apoio. 

 

 

 

  

1.4. O PT como fenômeno da popularização da classe política brasileira 
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A mobilidade social da classe operária à classe política foi tratada pelo cientista político 

Leôncio Martins Rodrigues no livro �Mudanças na classe política brasileira� (2006), o autor 

compara a as legislaturas federais dos anos de 1998 e 2002, e conclui que ocorreram alterações, 

sobretudo no tocante à profissão e à origem social dos candidatos políticos, o que modificou a 

composição social da Câmara dos Deputados, e conseqüentemente o cenário político nacional. 

 O processo acentuado de �popularização� da classe política brasileira, segundo o 

pesquisador, encontra explicações no aumento do número de políticos oriundos das camadas 

médias assalariadas, e também em número menor, de políticos originários das classes populares8. 

De acordo com a pesquisa realizada, o quadro partidário predominante no ano de 1998, na sua 

maioria composto por políticos de partidos de centro-direita, como o PSDB e PFL9, foi alterado 

no ano de 2002. Os partidos da coligação de esquerda, favorecidos pela eleição de Lula,  

aumentaram o número de políticos na Câmara dos Deputados10.  

Apesar de ressaltar que o aumento de postos ocupados por candidatos políticos de 

esquerda, ou por seus respectivos partidos na Câmara seja um fenômeno observado em outros 

períodos eleitorais, este aspecto não foi abordado na pesquisa, por se concentrar nos resultados 

das candidaturas para o Legislativo federal. 

Na opinião de Rodrigues, as análises que estavam sendo realizadas sobre o Governo Lula 

subestimaram as mudanças de natureza social que ocorriam no interior dos partidos políticos, e 

que poderiam explicar a ascensão de outros grupos sociais na administração pública federal. Este 

fato, apenas seria uma constatação parcial na natureza da �elite governante�, uma vez que outros 

postos ministeriais foram ocupados por membros não-petistas. 

A partir destes aspectos do cenário político, Rodrigues constrói uma hipótese: de que a 

eleição de Lula em 2002 relaciona-se diretamente com as transformações da sociedade brasileira, 

                                                
8 Conforme o autor, o termo �classes populares� é muito abrangente, e sugere a delimitação conceitual: �[...] estamos 
chamando de �classes populares� os segmentos da sociedade de baixa renda, de escolaridade não superior ao ensino 
fundamental, que realizam atividades manuais, têm atividades situadas nos baixos níveis das escalas de prestígio das 
profissões e ocupações que requerem pouco temo de estudo e de aprendizado.�(RODRIGUES, 2006:15) 
 
9 Atual Partido Democrata (DEM) 
10 A frente centro-direita  que em 1998 ocupava 398 cadeiras  na Câmara dos Deputados, em 2002, assistiu este 
número se reduzir a 346, o que representa uma perda de 27,2%. Enquanto os partidos de esquerda, que em 1998 
ocupavam 115 cadeiras, em 2002 aumentou este número para 167, o que representou  um crescimento desta bancada 
em 45, 2%. (RODRIGUES, 2006: 29)  
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e resulta numa nítida redução do espaço ocupado pelos políticos das classes de alta renda na 

estrutura social: 

 

 
[...] a chegada de Lula ao Palácio do Planalto não foi um acontecimento que veio na 
contramão da evolução de sistemas políticos de massa. Ou seja, não foi um fato sem 
relação com as mudanças na sociedade brasileira, um resultado da genialidade de um 
marketing político e dos dotes de oratória do presidente Lula, os quais na verdade, não 
funcionaram nas tentativas precedentes. Nossa hipótese é que houve na CD a redução do 
espaço político dos parlamentares recrutados das classes altas e, por conseqüência, um 
aumento da parcela dos deputados federais vindos das classes médias assalariadas e 
também, mas em menor medida, das classes populares. (RODRIGUES, 2006:14) 

 

 

Neste sentido, o movimento de �popularização� é entendido não como um aumento de 

políticos representantes ou oriundos das camadas populares; mas indica que houve uma redução 

dos políticos das classes economicamente mais altas nos quadros da Câmara dos Deputados. Este 

fenômeno, argumenta Rodrigues (2006:16), �parece decorrer mais da perda relativa de espaço 

político dos parlamentares que vieram das classes ricas e das chamadas elites tradicionais, 

notadamente dos que já eram empresários quando foram eleitos.� 

A análise da composição social e profissional dos partidos integrantes das bancadas na 

Câmara dos Deputados sugere que a natureza social dos grupos que controlam o sistema político 

é decidida no momento eleitoral, ou seja, os resultados eleitorais modificam a força dos partidos 

no cenário político. Assim, a participação dos grupos sociais varia proporcionalmente com o 

resultado eleitoral.  

Segundo este tipo de abordagem é crucial ascender ou permanecer na vida política 

institucional. Não há projeto a não ser aquele que se destina à conquista ou manutenção do poder, 

ou como define o autor, o que importa neste tipo de análise é a �ambição política� de cada 

indivíduo ou grupo social. O Estado nesta interpretação constitui-se na própria encarnação de 

poder, um �ponto de chegada� no qual foram investidos recursos, tempo, estrutura partidária etc. 

Os cargos políticos seriam como �trampolins de ascensão�11 para a vida política . 

                                                
11 Segundo Leôncio Martins Rodrigues (2006:63) o �trampolim� para a profissão política varia  de acordo com os 
atributos individuais de cada candidato:classe social, profissão, idade, sexo, religião, etnia etc. Porém, pode ser 
entendido também como um espaço institucional de recrutamento destes políticos das classes populares, tais como 
em sindicatos, associação esportiva, diretório estudantil, movimentos sociais, ONGs. Enfim, �qualquer entidade que 



38 
 

Rodrigues afirmou em entrevista de divulgação do livro (FSP, 02/04/2006), que não se 

trata apenas de entrada na vida política. Há neste movimento, que ocorre em todo lugar do 

mundo, um fator de ascensão social e econômica que motiva as pessoas pelos benefícios, 

privilégios e vantagens na ocupação de cargos políticos. E sugere que �para muitos segmentos da 

população, a única via legal e legítima de ascensão é por meio da política�. 

No caso das camadas populares na conjuntura atual, afirma Rodrigues (2006:117), o PT e 

o PC do B são legendas que �servem de porta de entrada� para que estes grupos entrem 

profissionalmente na vida política e melhorem suas condições de vida e ascendam socialmente. 

Esta afirmação ilumina outra idéia sobre o recrutamento dos candidatos políticos, segundo o 

autor, os partidos de centro e direita recrutam candidatos nos estratos de renda economicamente 

mais altos, enquanto os partidos de esquerda buscam seus candidatos nas classes médias e 

populares, ou nas camadas de renda baixa. 

Entretanto, o aumento do espaço de membros do sindicalismo na Câmara dos Deputados e 

em outros postos governamentais é resultado da eleição de Lula e da relação construída em 

épocas anteriores, do que da capacidade de pressão política de um �lobbying� de sindicatos, ou 

do poder do atual movimento sindical. Conforme dados da pesquisa realizada, no ano de 1998 

foram eleitos para o Congresso 44 ex-sindicalistas. No pleito de 2002, o número aumentou para 

59, desses, 43 eram do PT e 7 do PCdoB, sendo que a maioria era oriunda de sindicatos de 

empregados assalariados não-manuais, de classe média, professores da rede pública, médicos e 

bancários. 

Este fato acrescenta Rodrigues (2006:137), pode ser explicado também pelo fato de o 

sindicato ser um lugar de recrutamento de políticos. A disputa interna impulsiona os dirigentes 

sindicais a procurar novos postos na hierarquia sindical ou buscar novos caminhos na vida 

política profissional: �Muitos fatores fazem do campo político a primeira opção dos sindicalistas 

que desejam trocar o sindicato ou associação profissional pelo partido, saltar da área da 

representação profissional para a da representação política.� 

Por outro lado, sugere-se a existência de solidariedade corporativa com aqueles dirigentes, 

que por razões de idade avançada, ou término de mandato não conseguem continuar na atividade 

administrativa, então recebem ajuda de ex-sindicalistas ou políticos profissionais que cedem 

                                                                                                                                                        
legitime a pretensão do futuro político de pedir voto como futuro representante do setor, ou seja, apoio para 
conquista de um mandato de representante do povo.� 
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cargos em órgãos políticos com a finalidade de fortalecer a coesão deste grupo e possibilitar o 

acesso destes dirigentes às variadas instâncias do poder político. 

O resultado obtido por Rodrigues na análise das legislaturas federais de dois pleitos 1998 

e 2002 apresenta dados quantitativos sobre o quadro partidário na Câmara dos Deputados. 

Todavia, pouco se investigou sobre a conjuntura política do momento e as mudanças que 

ocorriam nos partidos em disputa, ou sobre as alianças políticas realizadas no ano de 2002, que 

poderiam influir no número da bancada petista. 

A conclusão sobre a popularização do cenário político brasileiro relaciona-se com a noção 

de que a participação na vida política passa por um período de aprofundamento da democracia, 

que garante a todos os cidadãos a possibilidade de exercício da política. No entanto, a perspectiva 

adotada pelo autor considera o político profissional, sobretudo aquele oriundo das camadas média 

e populares, como um sujeito que se lança à estratégia egoísta e instrumental, de melhorar sua 

própria condição financeira. Deste modo, o exercício na vida política para os candidatos 

procedentes do sindicalismo teria como finalidade apenas a ascensão social, e não a defesa de 

projetos e interesses da classe trabalhadora.  

 

 

1.5. O fenômeno do �transformismo� na trajetória do PT 

 

 

A interpretação da experiência petista como um caso de �transformismo� instigou alguns 

pesquisadores a uma releitura da expressão utilizada por Antônio Gramsci para descrever uma 

situação histórica, em que intelectuais orgânicos da classe subalterna são cooptados pela classe 

dominante. Em Cadernos do Cárcere (2000), escrito numa prisão fascista entre 1929 e 1935, o 

ex-líder do Partido Comunista Italiano, Gramsci narrou um evento político no parlamento italiano 

do Risorgimento em 1848, onde sob um governo que tinha como base o grupo conhecido por 

esquerda democrática estabeleceu alianças com parlamentares da esquerda. 

Neste caso de �transformismo�, as alianças realizadas pelo bloco de esquerda com 

políticos da direita, sugeriam a existência de um tipo de hegemonia de um grupo sobre o outro. A 

troca de posições, a alternância dos grupos no poder e as alianças que se constituíam durante o 

governo de Agostino Depretis asseguravam que a hegemonia estabelecida era a da classe 
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dominante. Note-se que o �transformismo� não poderia ser dissociado de duas noções 

fundamentais no pensamento gramsciano, o conceito de hegemonia e de revolução passiva. O 

�transformismo� não só manteria a hegemonia como consolidava historicamente uma situação de 

�revolução passiva�. 

 Gramsci observava que o Risorgimento italiano desenvolveu-se como revolução passiva. 

Nesta situação as massas populares não assumem o papel de direção ou protagonismo da 

revolução.  Têm-se a função de domínio e não de direção destes grupos, estas massas são 

conduzidas por interesses das classes dominantes, sugerindo uma renovação que acontece a partir 

do �alto�, sem a participação de forças populares, mas tendo esta como base social. 

Na concepção gramsciana, a hegemonia é algo que opera não só na organização política e 

econômica da sociedade, mas atinge mecanismos culturais e mais subjetivos como o modo de 

pensar, e pode ser entendida como direção política, moral, cultural e ideológica. Esta constrói-se 

mediante a ação dos intelectuais orgânicos . 

A perspectiva gramsciana concebe a atividade dos intelectuais orgânicos como 

fundamental neste processo, afinal, estes assumem a tarefa de organizadores da articulação 

teórica na construção da força simbólica, política e econômica de uma determinada classe. O 

intelectual orgânico encontra assim, possibilidades de emergir em um grupo social particular, que 

faz de sua atividade prática a realização da união entre teoria e prática, dando forma e coesão à 

classe a partir de uma filosofia ou concepção de mundo.  

 

 
Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função social no mundo da 
produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, uma ou mais 
camada de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência  da própria função, não 
apenas no campo econômico, mas também no social e político: o empresário capitalista 
cria consigo o técnico da indústria, o cientista da econômica política, o organizador de 
uma nova cultura, de um novo direito, etc. (GRAMSCI, 2000:15) 

 

 

Todavia, o autor afirma que cada camada de intelectuais que emerge historicamente, 

relaciona-se com todos os grupos sociais, mas, sobretudo com o grupo social dominante. A 

interação e convivência destes intelectuais com o ideário dominante, assim como a participação 

no sistema político democrático, poderiam contribuir para estabelecer a confiança e o �consenso� 

entre a classe dominante e a classe trabalhadora. 
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Segundo Robert Cox (2007: 108), exemplos desta situação pode ser encontrada na análise 

gramsciana sobre a �revolução passiva� na Itália, o �cesarismo� e o �transformismo�. O 

�cesarismo� é uma situação na qual �um homem forte intervém para resolver o impasse entre 

forças sociais equivalentes e opostas.(...) Napoleão I foi um caso de cesarismo progressista, mas 

Napoleão III � o exemplo clássico de cesarismo reacionário.� A burguesia francesa em crise, e 

apoiada na figura de Bonaparte, governou sob um regime que tinha como base social o 

campesinato desorganizado. 

O �transformismo�, a segunda característica mais importante de revolução passiva, 

ocorreu no regime de Giovanni Giolitti. Segundo Cox, através de uma política protecionista para 

o operariado, Giolitti pretendia formar uma coalizão ampla entre os industriais e este operariado 

nos anos que precederam o regime fascista. Este tipo de relação sugeria algumas características: a 

cooptação de lideranças oriundas das camadas populares, a assimilação do ideário da classe 

dominante e a desmobilização dos subalternos: 

 

 
O transformismo trabalhava para cooptar líderes potenciais de grupos sociais 
subalternos. Por extensão, o transformismo pode servir de estratégia de assimilação e 
domesticação de idéias potencialmente perigosas, ajustando-as às políticas da coalizão 
dominante e pode, dessa forma, obstruir a formação de uma oposição organizada, com 
base na classe, ao poder social e político estabelecido. (COX, 2007:109) 

  

 

No entanto, a interpretação gramsciana considerava que este processo se realizava de 

modo distinto com as classes em disputa, para as classes dominantes representava uma ampliação 

das bases e alianças políticas, e a elaboração de mudanças programáticas; enquanto para as 

classes subalternas, resultava num processo de desorganização política.  

Outra possibilidade mencionada por Gramsci diz respeito ao recrutamento das lideranças 

políticas de oriundas do operariado para integrar importantes setores da classe dominante. O que 

sugere que o conceito de �transformismo� pode ser entendido como uma situação de cooptação 

de lideranças combinadas a elementos da ideologia dominante, ou seja, �absorção gradual mas 

contínua, e obtida com métodos de variada eficácia, dos elementos ativos surgidos dos grupos 

aliados e mesmo dos adversários e que pareciam irreconciliavelmente inimigos� (GRAMSCI, 

2002:63).  
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O emprego do conceito de �transformismo� na interpretação do caso petista foi tema de 

releitura de algumas análises, dentre estas destacamos a tese de doutorado em História na UFF 

(Universidade Federal Fluminense), defendida por Eurelino Coelho em 2005. Sua pesquisa 

concentra-se na análise histórica da formação do grupo majoritário petista, a partir de duas 

tendências a Articulação e a Democracia Radical12, e nas mudanças no projeto político. 

Conforme Coelho, as mudanças radicais no corpo teórico e programático destes grupos é 

resultado não só da substituição do ideário de esquerda, mas do abandono do pensamento 

marxista, que num momento de crise mundial anuncia uma �crise do paradigma marxista�. O 

autor assegura que a crise no projeto político das lideranças petistas pode encontrar explicações 

no conceito gramsciano: 

 

 
[...] a reviravolta no projeto político da esquerda, que se caracterizou pela negação do 
marxismo, foi parte do deslocamento da práxis dos intelectuais de esquerda que 
passaram pela experiência do transformismo. Sua absorção pela classe dominante 
implicou numa mudança em suas posições na luta de classes e frente à luta de classes, e 
o abandono do marxismo foi uma das manifestações desta mudança. O transformismo 
rompeu os traços orgânicos daqueles intelectuais com a classe trabalhadora, em ambos 
os registros que o termo �orgânico� possui. Este movimento duplo de ruptura, que se 
passa ao nível da práxis dos intelectuais, é que está na base das grandes alterações 
programáticas, cuja manifestação mais emblemática foi exatamente retirar a classe do 
centro do novo projeto político. (COELHO, 2005: 505) 

 

 

O projeto político petista passaria então a uma ampliação do conceito e da perspectiva 

classista para a formulação abrangente de �bem comum� e �interesses gerais� que geralmente 

estão associados com a noção de cidadania e de �povo-nação�. Todavia, como lembra o autor, a 

ligação orgânica com segmentos da classe trabalhadora sofreu ruptura, e encontrou novas 

expressões nos projetos burgueses destinados a esta classe. 

Retomando a perspectiva gramsciana, Coelho ressalta que houve um �transformismo de 

grupos� no interior do campo majoritário do PT, e conseqüentemente no conjunto do partido, 

visto que, o poder decisório deste grupo é dominante em relação às demais tendências petistas. 

Conclui-se que este fato, só vem a acrescentar que se realizou no interior do campo majoritário 

                                                
12 Conhecida como Nova Esquerda, em 1989; mas inicialmente organizada sob o nome de Partido Comunista 
Revolucionário.    
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um processo de absorção destas lideranças pela hegemonia da classe dominante, e que, por fim 

torna-os intelectuais orgânicos a serviço desta classe. 

As avaliações sobre a trajetória do PT e o Governo Lula realizadas pelo sociólogo Ricardo 

Antunes (FSP, 11/04/2004), destacaram o uso da noção gramsciana de �transformismo� para 

descrever as mudanças na trajetória petista. Historicamente, relembra o autor, o PT recusou a 

adoção de práticas advindas do �socialismo real� e da social-democracia européia para constituir 

uma novidade no cenário político a partir de seu vínculo com os movimentos sociais e as forças 

do trabalho. 

Contudo, a década de 90 representou para o PT e para a classe trabalhadora um cenário 

econômico de �desertificação� devido à implementação das políticas neoliberais e de seus 

resultados na precarização do trabalho, aumento da informalidade, desindustrialização e 

financeirização. Segundo Antunes, o PT diante deste cenário oscilou entre a resistência e a 

moderação, pois, apesar de se manifestar criticamente às políticas neoliberais do Governo Collor 

e FHC, o partido participava cada vez mais nos espaços institucionais e nas disputas eleitorais,   

foi �deixando-se calibrar pelo termômetro social�, ou seja, pela ordem então vigente: 

 

 
De partido de esquerda contra a ordem foi, pouco a pouco, metamorfoseando-se em 
partido dentro da ordem. As derrotas eleitorais de 1994 e 1998 intensificaram seu 
transformismo, enquanto o país também se modificava. (...) Quando, finalmente, Lula 
venceu as eleições em 2002, o país estava de cabeça para baixo. Ao contrário da 
potência criadora das lutas sociais da década de 1980, o cenário era de estancamento das 
forças sociais do trabalho, embaralhadas em meio a tanta desertificação social. A eleição 
que levou Lula ao poder foi, por isso, uma vitória política tardia. Nem o PT, nem o país 
eram mais os mesmos. O segundo estava desertificado enquanto o primeiro havia se 
desvertebrado. Por isso, a política que o governo do PT vem implementando, desde sua 
primeira hora, é em parte continuidade de seu transformismo e sua conseqüente 
adequação à ordem e à institucionalidade. ( FSP, 11/04/2004) 

 

 

Não seria equivocado afirmar que o PT aderiu à ordem e à institucionalidade, isto de fato 

aconteceu. E como indica o autor, o processo de �transformismo� no interior do partido pode ser 

uma das explicações sobre a natureza conservadora do Governo Lula especialmente no que tange 

às políticas para a classe trabalhadora. A participação em espaços institucionais resultou em 

mudanças na concepção, na ação e no �modo de ser� do partido que precisou ceder às pressões 

externas e às regras do jogo político. 
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1.6. Perspectivas para a um esboço metodológico 

 

  

As interpretações sobre o PT e a CUT no Governo Lula compõem um quadro interessante 

de pesquisa, e sugerem problemáticas pertinentes, por exemplo: a relação entre partido e 

sindicato; a ênfase na figura de um político dotado de carisma e apoio popular; o problema 

organizacional no âmbito dos partidos e sindicatos, como a burocratização, a profissionalização e 

a necessidade de mudanças; e a participação de membros oriundos do proletariado no aparato 

estatal. 

Embora as análises tenham se concentrado na atuação dos �sindicalistas no poder�, os 

argumentos mobilizados sugerem uma questão que merece um exame mais detalhado. É possível 

que a dinâmica de mudanças no interior da CUT e do PT tenha se realizado em dois planos, no 

processo de constituição da identidade e da estratégia política, como sugere respectivamente as 

abordagens de Perry Anderson (1996) e Adam Przeworski (1989) sobre os rumos do movimento 

operário europeu.  

Por outro lado, pode-se afirmar também, que, as mudanças no perfil político daquelas 

organizações decorrem da dinâmica da conjuntura política e econômica, mas principalmente, 

devido à participação na arena político-institucional, e no embate político inerente a este espaço, 

como propõem a vertente do �transformismo�. Somadas a esta, as variantes do populismo (o 

�lulismo� e o �bonapartismo�), contribuem para entender o desempenho das lideranças petistas e 

cutistas na defesa da realização do �pacto social� e de reformas deletérias para a classe 

trabalhadora. 

Nesses termos, consideramos necessário preservar as relações entre identidade e 

estratégia, e a partir daí, destacar outra, qual seja, o papel do Estado na interação com o 

movimento operário. O tema foi examinado pelo cientista político Gerardo Munck13, em artigo 

sobre os desafios enfrentados pelos movimentos sociais na participação com o aparato estatal, e 

pode auxiliar na apreensão desta dinâmica.  

                                                
13 Trata-se do artigo �Formação de Atores, coordenação social e estratégia política�, publicado em 1997. 
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Entretanto, algumas adequações precisam ser realizadas no esquema proposto por Munck, 

tendo em vista a complexidade de nosso objeto de pesquisa. O autor propõe uma perspectiva de 

estudo centrada nos movimentos sociais. Cabe lembrar que, os movimentos a qual ele se refere, 

eram bastante distintos dos que, na mesma época, afloravam no Brasil e em outros países da 

periferia do sistema capitalista. 

Embora fossem inegáveis os pontos de conexão, as demandas dos �novos movimentos 

sociais� dos países de capitalismo central apontavam para questões relativas ao estilo de vida 

como a defesa de direitos políticos e sociais, assim como a preservação do meio ambiente. 

Enquanto os �novos movimentos sociais� brasileiros (para ficarmos neste caso), se voltavam para 

reivindicações de creches, saneamento básico, barateamento do custo de vida e reivindicações 

operárias consideradas clássicas, tudo isso articulado a resistência ao regime militar (SADER, 

1988).  

Além disso, o autor emprega o conceito de �movimentos sociais�, como uma categoria 

abrangente de movimentos políticos de caráter popular. No entanto, faremos uso do conceito de 

movimento operário.  Conforme Alain Bihr (1998:19), este pode ser caracterizado por formas 

organizacionais, institucionais e ideológicas, que correspondem a uma estratégia na luta de 

classes, relacionado ao projeto de emancipação do proletariado. Assim, pode-se afirmar que o PT 

e a CUT fazem parte de um movimento deste tipo, uma vez que, são originários das lutas 

grevistas, classistas e anticapitalistas gestadas na época do movimento conhecido como �novo 

sindicalismo�. 

Por fim, a proposta sugerida por Munck apresenta algumas limitações, tais como: o papel 

desempenhado pelas ideologias na constituição da identidade coletiva. A disputa de hegemonias 

no campo da política é mencionada sob a forma de �atores no interior de uma estrutura de 

conflitos�, não há qualquer referência à luta de classes, apenas sugestões da ocorrência delas. No 

que tange à noção de estratégia, considera-se a perspectiva de uma relação entre meios e fins, que 

estaria relacionada com os desafios aos quais a organização precisa lidar ao interagir com o 

Estado. 

Apesar de não abordarmos detalhadamente a proposta sugerida pelo autor, nos 

concentraremos no exame da dinâmica entre as identidades e as escolhas estratégicas, 

relacionando-as à participação no aparato estatal. Deste modo, tenciona-se examinar a 

constituição da identidade coletiva a partir da determinação estrutural. Resgataremos a concepção 
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formulada por Antônio Gramsci (1974), segundo a qual a formação de identidade no interior da 

sociedade capitalista é constantemente moldada, redefinida e reconstruída em virtude, dos 

conflitos e disputas na sociedade. 

A relação entre os lugares ocupados pelos indivíduos na sociedade e sua identidade 

emerge assim, como uma conseqüência histórica da contingência dos conflitos. A consciência  

acerca  desta identidade, segundo Gramsci (1974:41), �advém, portanto, através de uma luta de 

�hegemonias� políticas, de direções constantes, primeiro no campo da ética, depois no da política, 

para chegar a uma própria concepção do real.� 

Gramsci destaca o papel do partido político como articulador da classe operária e 

instrumento na elaboração da consciência prática e teórica da luta de classes. A participação dos 

partidos operários nas instituições burguesas deveria operar de forma pedagógica, possibilitando 

a difusão do ideário da classe operária a outros setores da sociedade. Para Gramsci, o Estado 

continuava a ser o lugar onde as disputas hegemônicas acontecem. 

Diante disto, torna-se possível elaborar um conceito de identidade determinada por uma 

relação estrutural. O processo de constituição da classe operária define, em grande parte, o que 

vem a ser identidade, e não pode ser entendida independentemente do conflito com o capital, da 

experiência, dos desafios culturais e estruturais, que dificultam ou desmobilizam o movimento 

dos trabalhadores. 

 Entende-se por estratégia política, os meios mobilizados para a concretização de um 

objetivo, no caso, a transformação social e a emancipação dos trabalhadores. De acordo com 

Vladimir Lênin (1998) estratégia política deveria ser responsabilidade de um grupo de dirigentes 

de partidos, que tomariam as decisões sobre os rumos do partido operário. 

Nesta acepção, as estratégias políticas relacionam-se diretamente com a conjuntura 

política, com os desafios impostos, com as oportunidades e com os constrangimentos, para 

transformar a �oportunidade histórica� em história real, tendo em vista a correlação de forças 

sociais, a possibilidade de construção de alianças políticas, e as formas de luta mobilizadas.  

Sendo assim, a identidade e a estratégia estão relacionadas com as disputas na esfera da 

política. A trajetória de eventos pode indicar que as mudanças no perfil destes movimentos 

podem sofrer influência de alguns fatores: como a fragilidade diante das investidas do capital na 

produção, no plano das ideologias, a correlação de forças políticas na sociedade e os conflitos no 

interior da própria organização. 
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Capítulo 2 � Da transformação social à defesa da cidadania: as mudanças na identidade e 

na estratégia do PT e da CUT (1978-2002) 

 

 

 

2.1. A emergência do �novo sindicalismo� 

 

 

 

A constituição de uma vertente do movimento operário no Brasil surgiu das greves de 

1978, 1979 e 1980. Denominado de �novo sindicalismo�, este movimento não só foi responsável 

pelas paralisações da produção, mas se afirmou na contestação da legislação trabalhista, nas lutas 

por reposição salarial, na defesa dos compromissos com a emancipação dos trabalhadores, a 

causa socialista, e o ideário classista. 

 A crítica à estrutura sindical e a luta por autonomia, estão presentes nos documentos de 

fundação e nos primeiros congressos. A constituição de uma identidade �combativa� aliada à 

perspectiva socialista era fortalecida pelas estratégias que sinalizavam para a não realização de 

�pactos sociais�, para o fortalecimento das organizações a partir das relações com as bases e para 

a elaboração de projetos políticos de caráter anticapitalista e de ação estratégica caracterizada 

pela confrontação. 

O �novo sindicalismo� enfrentou a repressão do regime militar juntamente com outros 

movimentos populares daquele período. Este contexto de lutas abriu caminho para o processo de 

transição democrática no Brasil, e resultou na criação do Partido dos Trabalhadores (PT) e da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT). Estas organizações tinham como objetivo a ampliação 

das lutas dos trabalhadores no âmbito da política e do movimento sindical.   

A permanência da geração de lideranças originárias do �novo sindicalismo� na cena 

política brasileira sugere um movimento ainda em curso. Os metalúrgicos do ABC, que 

participaram ativamente daquele momento de lutas, lançaram dirigentes que atualmente ocupam 

órgãos estatais e cargos governamentais na gestão de uma das mais expressivas lideranças 
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daquele período � trata-se do ex-dirigente sindical e atual presidente da República Luiz Inácio 

Lula da Silva. 

No entanto, a análise da trajetória do PT e da CUT não pode ser observada 

independentemente do conflito com o capital, assim como dos elementos políticos, econômico e 

ideológico daquela conjuntura. Sendo assim, esta abordagem priorizará as mudanças na política 

do Partido dos Trabalhadores e da Central Sindical nos períodos eleitorais, pois é neste que se 

verificam as orientações e sugestões estratégicas. As mudanças expressas nos documentos 

oficiais serão examinadas a partir de duas variáveis, a da identidade e da estratégia política, 

conceituadas no capítulo anterior. Nesta acepção a identidade se define pela estrutura de conflitos 

da sociedade, e a estratégia política remete a um conjunto de práticas que conduzem à mudança. 

Cabe ressaltar alguns elementos do contexto na qual emergiu o �novo sindicalismo�. Os 

trabalhadores vinham de dois períodos marcados pela presença arbitrária do Estado: a década de 

1930, sob a condução do então presidente Getúlio Vargas; e o golpe militar que implantou a 

ditadura em 1964. Estes acontecimentos foram decisivos para o movimento trabalhista, e, 

sobretudo para os rumos do sindicalismo. Contudo, esses eventos não serão retomados com 

profundidade, sendo destacados apenas os aspectos que parecem relevantes para a compreensão 

do cenário político. 

Na década de 1930, a massa de trabalhadores assistiu suas principais reivindicações serem 

incorporadas pelo Estado, sem que estes pudessem imprimir ação ou autonomia na forma de 

organização ou participação. Naquele momento, qualquer tentativa de mobilização política por 

parte dos trabalhadores era reprimida, o que prejudicou a formação de um movimento 

organizado. Os sindicatos, jornais, intelectuais e militantes foram silenciados ante a crescente 

autonomia do Estado, e as entidades de defesa dos trabalhadores tornava-se  assim mais um órgão 

assistencialista no interior deste aparelho. 

A ditadura criou os principais setores da produção e continuou a tutela estatal sob o 

operariado, fazendo da burguesia industrial nacional e do proletariado subsidiário da estrutura de 

poder. Os sindicatos passaram a ter suas direções designadas diretamente pelo Ministério do 

Trabalho. Estabeleceu-se o controle do mercado de trabalho, o fim do direito de greve e da 

estabilidade no emprego, devido à criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Além disso, a ditadura militar utilizou dos mecanismos de repressão e violência contra 

organizações populares e intelectuais que faziam oposição ao regime. Naquele momento, a 
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oportunidade de investimentos estrangeiros na produção nacional parecia encontrar apoio no 

regime no que tange ao aspecto repressivo, ideológico e político.  

A expansão da indústria automobilística que se concentrou nas fábricas do ABC paulista 

(Volkswagen, Mercedes, Ford, Scania entre outros) impunha aos operários daquele período, os 

efeitos decorrentes do aceleramento da produção, como o agravamento das condições de trabalho 

e o arrocho salarial. Somados a isso, a intervenção do Estado nas políticas trabalhistas e sindicais 

impulsionou a massa de operariado, já um tanto descontente com o sistema de relações de 

trabalho herdadas, às mobilizações. Articulados em torno de uma tendência sindical emergente, e 

de caráter mais combativo, os trabalhadores organizados sob o conjunto ainda minoritário no 

movimento sindical e denominado �corrente autêntica�, redefiniram a agenda de lutas do 

sindicalismo em torno da crítica a estrutura sindical vigente no regime autoritário. 

As principais críticas referiam-se à legislação trabalhista, reivindicavam ainda a alteração 

da política salarial; exigiam que a negociação coletiva ocorresse de forma direta entre sindicato e 

empresa. A organização de comitês por local de trabalho era outro tema bastante mencionado, 

assim como o reconhecimento de delegados sindicais; autonomia sindical; direito à greve; e 

liberdade de associação com sindicatos estrangeiros que agrupavam trabalhadores de 

multinacionais. 

Contudo, somente com as greves de 1978, 1979 e 1980 é que o movimento sindical 

conseguiu ampliar seu espaço de visibilidade. Sob a identidade do �novo sindicalismo�, o 

operariado sentia-se estimulado a participar das lutas por autonomia política durante as 

mobilizações que estavam ocorrendo. A greve da Scania, a mais importante deste período, 

desencadeou um amplo processo de mobilização que acabou por influenciar a realização de 

outras paralisações por todo o país. 

Diversos movimentos populares, como por exemplo, o do Custo de Vida e as 

manifestações pela conquista de direitos civis, alimentavam-se de forte sentimento anti-

autoritário e exigiam não apenas alterações no sistema de trabalho ou na estrutura sindical, mas 

passavam a pressionar, também, a abertura democrática no âmbito político-sindical.  

A crítica à estrutura sindical e sua tutela pelo Estado, era um tema recorrente como 

podemos observar num discurso do então dirigente sindical Luiz Inácio Lula da Silva que 

despontava neste cenário grevista. A autonomia dos sindicatos e a defesa dos interesses dos 

trabalhadores deveria ser uma realização desta classe e não da vontade dos dirigentes do Estado. 
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A estrutura sindical brasileira dá a impressão de ter sido feita antes de existirem 
trabalhadores. Ela é totalmente inadequada. Não se adapta à realidade, foi feita de cima 
para baixo. O sindicato nasceu, no Brasil, não por vontade do trabalhador, mas por 
desejo do governo. É preciso acabar com a contribuição sindical que atrela o sindicato ao 
Estado. A estrutura e a legislação deveriam ser reformuladas como resultado das 
necessidades. O sindicato ideal é aquele que surge espontaneamente, que existe porque o 
trabalhador exige que ele exista. Deve ser uma entidade que defenda os interesses da 
categoria sem muita burocracia. (Entrevista à Revista Visão no ano de 1978. In: ABCD 
Sociedade Cultural, 1980:45) 

 

 

O movimento grevista lançou assim, não só a esperança de uma nova ordem social, mas 

contribuiu para o crescimento das mobilizações contra o regime militar.  Os trabalhadores do 

setor de serviços, os profissionais liberais e servidores públicos; as chamadas categorias 

assalariadas de classe média juntaram-se às mobilizações do operariado do ABC, ampliando o 

poder de barganha dos trabalhadores, tendo como tema principal as reivindicações por reposição 

salarial, a mudança na estrutura sindical e na política. 

A massa de trabalhadores na luta pelo poder e pela organização nos locais de trabalho, em 

parcerias com outros sindicatos, organizações de bairro ou outros movimentos populares que até 

então estavam dispersos, redefiniram a prática e a experiência de ação, passando a fazer política 

de uma maneira diferente, fora dos canais institucionais. Sob o formato de movimentos sociais, a 

grande fase de retomada da democracia foi acompanhada da constituição e alargamento da 

dimensão pública dos conflitos sociais e políticos.  

Os novos sujeitos, responsáveis pela criação do espaço público, recriaram suas ações em 

defesa da autonomia dos movimentos sociais, rompendo com a tradição da tutela e da cooptação, 

efetuando a experiência a partir do cotidiano de reivindicações e lutas. �Eles foram vistos, então, 

pelas suas linguagens, pelos lugares de onde se manifestavam, pelos valores que professavam, 

como indicadores da emergência de novas identidades coletivas�. (SADER, 1988:27) 

Deste modo, o �novo sindicalismo� alterou a esfera política, inaugurando uma nova 

sociabilidade onde a solidariedade e autonomia, integravam um projeto que tinha como objetivo 

maior a reivindicação de acesso à participação na esfera pública, ao debate sócio-político das 

classes dominadas, constituindo assim �novas práticas� e lançando �novos sujeitos� na cena 

política.  

Todavia, cabe destacar que o sindicalismo deste período estava longe de ser um conjunto 

homogêneo, no que tange à organização, aos ideários e às práticas políticas. De acordo com a 
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literatura consultada (MAROSSI, 2000; MENEGUELLO, 1989; RODRIGUES,1991) haviam 

três grandes tendências políticas no interior do movimento sindical, são elas: as Oposições 

Sindicais, a Unidade Sindical e os Autênticos, este último mais conhecido pelo nome de �novo 

sindicalismo�. 

As Oposições Sindicais tinham como porta-voz o então presidente do Sindicato dos 

Metalúrgicos de Osasco, José Ibrahim, e contava com membros da Pastoral Operária e pequenas 

organizações de esquerda. Apesar da bandeira em defesa da criação dos comitês de fábricas e da 

mobilização dos trabalhadores na luta por conquistas, este grupo não compunha a direção de 

sindicatos, embora participassem das eleições. 

A Unidade Sindical aglomerava setores do PCB e do PC do B, e tinha como liderança 

Joaquinzão, Joaquim dos Santos Andrade, do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, sua 

atuação pretendia assegurar o funcionamento da estrutura sindical então vigente, além disso, 

sugeria a intenção de uma aliança entre classes. 

A tendência denominada de �autênticos� ou �novo sindicalismo�, sob a liderança 

expressiva de Luiz Inácio Lula da Silva do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 

Campo, caracterizava-se por questionar a estrutura sindical oficial, e reivindicar conquistas 

salariais e liberdade de atuação para os sindicatos. A matriz deste grupo era composta por 

sindicalistas do ABC, movimentos progressistas da Igreja Católica e grupos de esquerda de 

inspiração leninista e trotskista. 

Adalberto Moreira Cardoso (2002: 26) acrescenta algumas características importantes a 

este grupo, como o fato de ser composto por dois �tipos� de militantes, os sindicalistas 

autênticos, e as �oposições sindicais� que partilhavam algumas posições como o fim da estrutura 

sindical corporativa, e a renovação desta. O autor aponta ainda, o caráter reformador dos 

membros do �novo sindicalismo� e a atuação no interior das fábricas, a demanda por novos 

direitos, e a rejeição, a princípio, de relações populistas entre sindicatos/ partidos. 

As novas lideranças sindicais �combativas� e outros pequenos grupos de esquerda 

puderam realizar greves, reuniões, conferências, publicações e demais atividades políticas no 

interior das fábricas, em parte porque os dirigentes ligados ao PCB e ao PTB estavam cassados, o 

que possibilitava o ascenso de grupos que não tinham laços com as lideranças comunista-
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petebistas da época anterior. Sendo assim, poucos foram os obstáculos para a ascensão dessa 

geração de sindicalistas. 

A relação que se estabelecia entre os sindicalistas �autênticos� e as �oposições sindicais� 

acabaram por proporcionar o apoio de setores �progressistas� da Igreja Católica, garantindo 

assim auxílio material e espaço para as reuniões do grupo, e que passava quase despercebido pela 

polícia política. 

Por outro lado, como destaca o cientista político Leôncio Martins Rodrigues (1990: 15), é 

importante mencionar que grande parte das lideranças do �novo sindicalismo� emergiu no 

interior dos sindicatos oficiais, uma vez que, a estrutura sindical não foi destruída pela ditadura, 

apenas teve sua esfera de atividades restringidas. Além disso, não houve nenhuma tentativa mais 

contundente de ruptura com a estrutura corporativa por parte do �novo sindicalismo�: �todo seu 

esforço foi no sentido de atenuar, ou, se possível, eliminar a subordinação dos sindicatos ao 

Estado, mas não de destruir o modelo.�  

No final deste período, o movimento sindical assistia ao fortalecimento do �novo 

sindicalismo� juntamente com a pauta de luta que ampliava o papel do sindicato e da massa de 

trabalhadores no processo de abertura democrática do sistema político brasileiro. De acordo com 

Raquel Meneguello (1989), a redefinição do papel do movimento sindical, em especial por força 

do �novo sindicalismo� deu-se com a ampliação do horizonte de luta que partia da ação sindical 

pautada pelo conflito capital-trabalho para a arena política.  

Conforme Meneguello, o elemento fundamental que projetou o �novo sindicalismo� como 

protagonista da luta pela democratização, foi a estratégia orientada para questões mais amplas 

como a conquista de direitos e da cidadania: 

 

 
[...] o novo sindicalismo definiu como nova estratégia ocupar o espaço na arena nacional 
como representação política independente, trazendo como ponto central a luta pela 
cidadania plena, percebida como a conquista dos direitos sociais e políticos, dos quais a 
classe trabalhadora encontrava-se privada durante todo o período autoritário. Dessa 
forma adquiriu o papel de protagonista da luta pela democracia no país, sustentando não 
apenas reivindicações específicas de suas categorias de trabalhadores, mas também 
sustentando, ao lado de outros agentes políticos, como os partidos, a luta pela 
democratização da nação. (MENEGUELLO, 1989: 50) 
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O �novo sindicalismo� passava a articular elementos já presentes em suas reivindicações 

como a luta por reconhecimento político, pela cidadania plena, a conquista dos direitos sociais e, 

o seu reconhecimento pelo Estado como atores emancipados. A partir da ampliação das 

demandas, diversos segmentos sociais aglutinaram-se em torno destas mobilizações visando à 

democratização do país. 

Todavia, não podemos deixar de mencionar que a ampliação da luta sindical para a esfera 

institucional, a partir da criação de um partido político é oriunda do desgaste do papel do 

sindicato como espaço de luta pela emancipação dos trabalhadores. Durante as paralisações deste 

período, a dimensão limitada da ação sindical na resolução dos problemas de classe deixava claro 

para os trabalhadores que era preciso ampliar os horizontes da luta política. Assim, tornava-se 

necessário a construção de uma organização política própria como forma de reorganização e 

representação dos interesses mais amplos para a classe trabalhadora. 

Em entrevista concedida à revista Visão no ano de 1978, Luiz Inácio Lula da Silva 

mencionava como deveria ser a participação dos sindicatos na arena institucional. O dirigente 

falava em autonomia do movimento sindical na organização e na representação da classe 

trabalhadora: 

 

 
Eu defendo a idéia de que o sindicato deve influir na política mas deve ser 
suficientemente forte para não permitir a ingerência política dentro dele. Não acredito 
que o sindicato deva atuar como partido político. Ele deve agir é como indicador para a 
classe trabalhadora. Acredito e sinto a possibilidade de os trabalhadores participarem dos 
partidos políticos. Talvez não nos existentes atualmente, mas em outros cujos programas 
se afinem com as aspirações dos trabalhadores [...] Nós poderíamos ter representantes no 
Legislativo e mudar certas leis que até hoje não foram alteradas porque há raríssimos 
representantes dos trabalhadores nos órgãos legislativos. Não acredito que se deva 
atrelar o sindicato a algum partido. Mas acho que, inevitavelmente, um dos partidos 
apresentará melhor programa para os trabalhadores. (Entrevista concedida em 1978. In: 
ABCD Sociedade Cultural, 1980: 47/48) 

 

 

Diversas reuniões e encontros foram realizados por sindicalistas, dentre eles destacamos o 

V Congresso da Confederação Nacional dos Trabalhadores Industriais, realizado no Rio de 

Janeiro no ano 1978, e o Encontro de São Bernardo em 1980. Estes encontros foram decisivos 

para a discussão sobre a criação de um partido político que contribuísse para a luta dos 

trabalhadores. Apesar da resistência à participação na luta institucional e, sobretudo quanto à 
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criação de um partido político, eram recorrentes as menções sobre o risco que poderia ocorrer na 

relação entre o partido político e os movimentos populares, até porque a luta partidária não 

deveria ser confundida com a luta sindical.  

 

 

 

2.2. A fundação do Partido dos Trabalhadores (PT) e da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) 

 

 

 

O acúmulo de forças políticas advém de diversas organizações e movimentos sociais, em 

torno de questões gerais sobre a transição democrática, emergia como resultado de discussões e 

negociações entre os setores que apoiavam a entrada do sindicalismo autêntico para a arena 

político-institucional. A inserção através de uma representação partidária classista, configurou 

uma alternativa de representação para setores do sindicalismo, e outros segmentos sociais 

mobilizados em torno da luta pelo reconhecimento político.  

A consolidação da idéia de um partido teve origem num conjunto de fatores já 

mencionados. Grande parte daqueles que participaram em torno desta mobilização, como os 

líderes14 do �novo sindicalismo�, eram oriundos das regiões Sul e Sudeste do país, sobretudo do 

Estado de São Paulo. A liderança expressiva de Luiz Inácio Lula da Silva � argumenta 

Meneguello (1989:59) � talvez tenha sido o catalisador de propostas e sujeitos políticos em torno 

do PT, uma vez que o sindicalista tinha reconhecimento público pela condução do movimento 

grevista do ABC. Além disso, �Lula� trazia consigo a experiência de novas práticas de luta, de 

caráter mais democrático e assembleísta, constituindo uma nova forma de representação com a 

classe trabalhadora, a partir do carisma e da capacidade de mobilização.  

                                                
14 Dentre eles destacam-se: Luís Inácio da Silva (presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de SBCD-SP); Benedito 
Marcílio (presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André �SP), Henos Amorina (presidente do sindicato 
dos Metalúrgicos de Osasco � SP);  Paulo de Mattos Skromov (presidente do Sindicato de Coureiros � SP), Jacob 
Bittar (presidente do Sindicato dos Petroleiros de Campinas e Paulínia � SP); Hugo Perez (presidente da Federação 
dos Eletricitários � SP); Arnaldo Gonçalves  (presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Santos � SP); Olívio 
Dutra (presidente do Sindicato dos Bancários  de Porto Alegre � RS); Wagner Benevides (presidente do Sindicato 
dos Petroleiros de Belo Horizonte � MG) e João Paulo de Vasconcelos (presidente do Sindicato dos metalúrgicos de 
João Monlevade � MG) (MENEGUELLO, 1989: 58) 
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Embora a prática repressiva do regime militar tenha afastado a direção do Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC,  �Lula� juntamente com outros sindicalistas tenham sido enquadrados na 

Lei de Segurança Nacional, este fato possibilitou que a formação do PT se concretizasse em meio 

às mobilizações grevistas e acabaram por transformar o núcleo dirigente dos sindicatos do ABC 

no grande pólo de organizadores do PT. 

Assim, o papel destes sujeitos na definição do perfil interno do partido principalmente no 

período entre 1979 e 1982 é significativo. É possível que a composição da tendência majoritária 

tenha se originado já no processo de formação partidária, expressando a força política do �novo 

sindicalismo� nos rumos do PT. 

Apesar da proposta de criação do PT ter sido lançada oficialmente no início do ano de 

1979, na ocasião do IX Congresso dos Metalúrgicos, Mecânicos e Eletricitários do Estado de São 

Paulo, realizado em Lins (SP), a constituição do partido foi apenas viabilizada em 1980, uma vez 

que as contradições internas do movimento sindical � inclusive de Luiz Inácio Lula da Silva e 

demais tendências de esquerda � resistiam a formação de um partido político ou divergiam sobre 

a proposta. 

Dentre este grupo destacamos a Convergência Socialista (CS), que emergiu em 1978, e 

concebia o partido voltado para a realização de metas socialistas; o Movimento de Emancipação 

do Proletariado (MEP), grupo que apoiava a luta armada, oriundo das divisões do PCB na década 

de 70; a LIBELU (Liberdade e Luta), organização estudantil; Ala Vermelha dissidência do PC do 

B; membros da AP (Ação Popular), da POLOP (Política Operária) e do PRC (Partido 

Revolucionário Comunista), dissidência do PC do B; e o Secretariado Unificado, de tendência 

trotskista. 

Diversos objetivos emergiam, como a idéia do PT enquanto uma composição partidária 

ampla e de frente de massas, constituída num espaço de atuação dos vários agrupamentos de 

esquerda de caráter tático proposta do MEP, organização de uma vanguarda marxista-leninista 

aglutinadora de militantes de esquerda proposta representada pelos grupos de tendência trotskista, 

o Secretariado Unificado, a Organização Socialista Internacionalista (OSI),  grupo ligado à 4ª. 

Internacional, que atuava no movimento estudantil através da organização LIBELU, e também a 

CS; orientação caracterizada por críticas ao grupo até então majoritário composto pelos 

sindicalistas autênticos. 
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 A presença de intelectuais do meio acadêmico, e de pesquisadores vinculados às 

organizações como o CEDEC e o CEBRAP constituíam também outra linha de apoio que 

apostava no PT como uma novidade à política tradicional que trazia a experiência obtida durante 

as lutas sindicais para um modo de fazer política e que se sustentava em mecanismos de 

democracia participativa. 

A Carta de Princípios, documento que precede ao Manifesto de Fundação do Partido dos 

Trabalhadores, lançada publicamente no 1º de maio de 1979, já acentuava idéias sobre a 

�emancipação dos trabalhadores� e a atuação destes sujeitos rumo a um modelo de democracia 

que caminhasse junto com outros movimentos populares: 

 

 
O Partido dos Trabalhadores entende que a emancipação dos trabalhadores é obra dos 
próprios trabalhadores, que sabem que a democracia é participação organizada e 
consciente e que, como classe explorada, jamais deverão esperar da atuação das elites 
privilegiadas a solução de seus problemas. [...] O PT entende, por outro lado, que sua 
existência responde à necessidade que os trabalhadores sentem de um partido que se 
construa intimamente ligado com o processo de organização popular, nos locais de 
trabalho e de moradia. (Carta de Princípios - PT, 1979) 

 

 

A proposta de organização partidária do PT baseava-se fundamentalmente na idéia de um 

partido de base popular, na qual o mecanismo de democracia participativa assegurasse que os 

filiados tomassem parte das decisões políticas, possibilitando maior envolvimento direto das 

bases partidárias no processo decisório e nos rumos da organização. O que emergia como 

novidade desta proposta, eram justamente a organização e o estatuto que procuravam por um 

formato de funcionamento definido exclusivamente pela relação entre as bases e o partido. 

É exatamente nesta forma de organização, que privilegia a participação dos núcleos de 

base, que o PT manifestava a essência da atividade política petista, uma vez que este modelo não 

fazia parte do estatuto de qualquer outro partido político15. O partido surgia da necessidade de 

                                                
15 O PT utilizou-se de brechas presente na Lei Orgânica de Partidos Políticos (LOPP) para estabelecer dois 
mecanismos de participação de seus membros nos processos decisórios:  a convenção  realizada em dois turnos, 
dividindo-se em pré-convenções (encontros) de onde resultaria resoluções políticas que seriam depois formalizadas 
na convenção oficial; e os núcleos de base, que se constituíam como forma de comunicação entre a direção  e as 
bases, garantindo a participação de todas as tendências no interior do partido.  
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acompanhar as reivindicações dos trabalhadores em suas lutas cotidianas e imediatas, objetivo 

reafirmado no Manifesto redigido no ano de 1980. 

 

 
O PT pretende ser uma real expressão política de todos os explorados pelo sistema 
capitalista. Somos um Partido dos Trabalhadores, não um partido para iludir os 
trabalhadores. Queremos a política como atividade própria das massas que desejam 
participar, legal e legitimamente, de todas as decisões da sociedade. O PT quer atuar não 
apenas nos momentos das eleições, mas, principalmente, no dia-a-dia de todos os 
trabalhadores, pois só assim será possível construir uma nova forma de democracia, 
cujas raízes estejam nas organizações de base da sociedade e cujas decisões sejam 
tomadas pelas maiorias. (Manifesto redigido pelo Movimento Pró-PT, publicado no 
Diário Oficial em outubro de 1980) 

 

 

A atuação política idealizada no Manifesto de Fundação destacava a concepção do PT 

como um partido voltado para o cotidiano dos trabalhadores, na representação de interesses 

classista e como um canal legal de participação na sociedade. O que caracterizava o perfil do PT 

no 1.º Encontro Nacional (1981) e no 2.º Encontro Nacional (1982) era a defesa de um projeto 

socialista e seu compromisso com a construção de uma sociedade �sem explorados� onde �cada 

um e todos possam ter iguais oportunidades para realizar suas potencialidades e aspirações�.  

O ano de 1983 não apenas ficou marcado pela primeira greve geral que paralisou grandes 

centros urbanos, em agosto do mesmo ano nasceu a Central Única dos Trabalhadores � CUT, sob 

a força do �novo sindicalismo� e das �oposições sindicais�, que pretendiam construir uma 

organização popular que aglutinasse sindicatos, pastorais, sociedades de bairro e outras entidades 

ligadas à ala da Igreja �progressista�. Embora os esforços para a criação desta instituição tenham 

encontrado dificuldades por causa da especificidade de cada movimento, a idéia de uma central 

fundada basicamente sobre os sindicatos, federações e confederações da estrutura oficial 

prevaleceu. 

A CUT nasceu de tendências bastante heterogêneas que atuavam no universo sindical 

mais combativo. De acordo com Antunes (1995), reuniram-se correntes do sindicalismo sem 

militância política anterior e ideologia consolidada, à contingentes da esquerda católica, oriundos 

da Teologia da Libertação, juntamente com tendências socialistas e comunistas diversas. O ponto 

de união de grupos tão distintos era justamente a estruturação de uma central sindical de 

dimensões nacionais, de caráter independente: 
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Era um ideário diverso, multifacetado dentro das esquerdas, mas com um ponto básico 
convergente: estruturar uma central sindical de âmbito nacional capaz de constituir-se 
em um instrumental decisivo para a ação do trabalho em nosso país. Intimamente 
vinculada ao Partido dos Trabalhadores, contava, entretanto, com militantes de outros 
partidos, como o PDT, além de significativo contingente de militantes sindicais não-
partidários. Era, pois, o escoadouro natural destes grupamentos que empenhavam-se, há 
muito, na constituição de uma entidade sindical nacional de corte autônomo e 
independente. (ANTUNES, 1995: 30) 

 
 

Os grupos que se empenharam na construção da CUT, vinham de um contexto mais radicalizado e tomavam o confronto capital-trabalho pelo 
ideário classista. Todavia, cabe lembrar que eles tinham raízes que os relacionavam às lideranças que estavam empenhadas na construção do 
PT, todos oriundos das lutas do �novo sindicalismo� e sob a estratégia anticapitalista, combativa e contrária à estrutura sindical e o regime 
militar, e sem qualquer perspectiva de pacto social entre as classes. 

A participação do PT e da CUT no apoio à campanha pelas �Diretas Já�, foi decisivo para 

ampliar o compromisso e as lutas dos trabalhadores e também para que estas organizações se 

envolvessem concretamente numa ampla mobilização em prol de eleições diretas e pela 

redemocratização da sociedade brasileira. A campanha das �Diretas Já� proporcionou 

principalmente ao PT a possibilidade de assegurar uma campanha política com amplo apoio das 

bases, e com propostas voltadas para questões como justiça social e econômica.  

Os esforços concentraram-se na consolidação do PT como um partido de massas, e na 

inserção entre as camadas populares, a partir da construção de uma base constituída por 

movimentos sociais, sindicatos e na criação de conselhos de caráter popular. Estabeleceu-se então 

a estratégia voltada para a necessidade de acúmulo de forças, sustentada na organização de 

núcleos de base. 

Conforme pesquisa de Tânia Marossi (2000), os núcleos base constituíram-se num dos 

elementos fundamentais para a viabilização do PT como um �partido de lutas, socialista, 

democrático e de massas�. Concebidos como espaço de organização democrática partidária de 

educação política, os núcleos de base figuravam como atividade fundada na militância, e 

priorizavam ainda, as ligações com os movimentos sociais frente às atividades especificamente 

eleitorais. 
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Sem ele, o PT poderá sobreviver como partido legal, mas não se consolidará como 
partido de massas que queremos. Sem ele o PT pouco difere dos partidos tradicionais. 
Por isso, devemos fortalecer sempre os núcleos (...) atribuindo a eles poder deliberativo 
na estrutura partidária, considerando que é no núcleo que se exerce, em primeira 
instância, a democracia interna do PT. (apud MAROSSI, 2000: 11 e 12) 

 

 

É importante destacar que, apesar de o PT conceber os núcleos de base como elemento 

fundamental na estrutura do partido e mesmo na garantia do funcionamento interno e 

democrático, este mecanismo perdeu força com a vitória nas eleições municipais de 1988, e a 

derrota nas eleições presidenciais de 1989. Estes dois momentos trouxeram dilemas e mudanças 

significativas para a organização interna do partido que passou a sofrer o impacto da política 

institucional. 

Até 1986, as eleições eram observadas apenas como um momento transitório na 

construção da sociedade socialista, acreditava-se que a participação eleitoral deveria ser 

acompanhada de valores classistas, que levariam ao lançamento de candidaturas próprias do 

partido em todos os níveis, e a coligação seria realizada apenas com os demais partidos de 

esquerda, mencionando no texto os riscos do jogo eleitoral e de alianças alheias à ideologia do 

partido.  

O fortalecimento da capacidade de atuação política dos trabalhadores, na concepção da 

CUT e do PT, deveria ser fruto do apoio destas duas organizações ao movimento sindical, e a luta 

partidária na construção de uma sociedade socialista. Contudo, a relação entre estas organizações 

deveria ser pautada pela autonomia, como podemos verificar no documento produzido no II 

Congresso Nacional da CUT: 

 
 
A CUT considera que a definição de um projeto alternativo e a própria conquista do 
poder político são objetivos legítimos e fundamentais para a classe trabalhadora 
transformar a sociedade brasileira e eliminar as formas de exploração e opressão sobre 
os trabalhadores. No entanto, o instrumento fundamental de definição o programa da 
classe e da estratégia política do poder são os partidos políticos que estiverem 
efetivamente comprometidos com as aspirações históricas da classe trabalhadora. (II 
CONCUT, realizado em agosto de 1986) 

 

 

A CUT assume assim seu papel de interlocutora da luta de classes, �capaz de articular as 

lutas econômicas e os objetivos políticos� no tocante a organização da consciência de classe, 
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diferenciando-se neste processo dos partidos políticos e do poder estatal; porém o apoio da 

Central ao PT, e vice-versa, garantia a base de sustentação às lutas classistas no âmbito do 

sindicalismo e na vida política. 

 Durante este período, a CUT manteve uma orientação de oposição à política do Estado 

brasileiro. Dentre as bandeiras levantadas estava a plataforma de ações de massa e organização de 

greves nacionais como forma de protesto contra a política econômica; posicionando-se contra o 

pagamento da dívida externa; contra as políticas de arrocho salarial; além do apoio à luta pela 

reforma agrária e à estatização dos bancos, dos setores da educação, da saúde e dos transportes 

públicos. 

O projeto cutista voltava-se para as mobilizações de �lutas imediatas�, como as 

reivindicações salariais e sociais; e associando-as às lutas por transformações democratizantes, 

que pudessem dar conta de uma representação em nível nacional. Este processo resultou em 

discussões e divergências entre as tendências que passaram a disputar a estratégia de ação da 

central. De um lado, as correntes minoritárias de orientação leninista e trotskista lutavam para 

priorizar a luta sindical autônoma na relação com o Estado, e mais próxima das bases. Por outro, 

os setores majoritários tendiam a priorizar a ampliação da participação da CUT nos espaços 

institucionais. É apenas neste encontro que se estruturaram duas tendências principais: a 

Articulação Sindical e a CUT pela Base. 

 No ano seguinte, o PT passou a sofrer, no plano interno, o peso relativo das disputas entre 

as tendências existentes. Assim como a CUT, o partido assistiu à consolidação do grupo que 

atualmente está organizada em tendência nacional, a Articulação. Corrente esta que agrega as ex-

lideranças sindicais oriundas do �novo sindicalismo�. Deste modo, o 5º Encontro Nacional do PT 

(1987) ficou caracterizado pela tentativa de solucionar os problemas internos do partido. 

Assegurado o acúmulo de forças com os movimentos sociais e as bases, o objetivo estratégico 

voltou-se para a construção do socialismo, principalmente as �formas embrionárias de poder 

proletário�, tais como: cooperativas, conselhos, e fóruns populares na luta contra o capitalismo. 

 Num plano mais geral, o PT e a CUT viviam sob a pressão decorrente das mudanças 

trazidas pela reestruturação produtiva na esfera do trabalho. A aplicação de técnicas de produção 

provenientes do Japão parecia decretar o fim do modelo taylorista-fordista até então em vigor. 

Novos padrões tecnológicos e organizacionais foram introduzidos gradualmente nas empresas 

brasileiras. Iniciava-se então, o processo de informatização da produção, a implementação dos 
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programas de qualidade total e a introdução de mecanismos de envolvimento e participação dos 

trabalhadores com os objetivos das empresas. 

O processo de reestruturação na produção tinha como objetivo não só alavancar a 

competitividade internacional das empresas, mas elevar a produtividade reorganizando a 

produção, estendendo a jornada de trabalho e reduzindo o número de trabalhadores, além da 

adoção de técnicas como a dos CCQ�s (Círculos de Controle de Qualidade), a do Kamban, 

Kaizen, 5 S�s entre outros. É neste momento que os trabalhadores são reunidos em grupos 

competitivos na busca pela meta da empresa, surgindo assim os chamados times de trabalhos 

(team work) que passam a operar o controle da produção e procuram atingir as metas de 

produtividade.  

Com a aproximação das eleições municipais de 1988 e das eleições presidenciais no ano 

seguinte o III CONCUT (1988), já mencionava alterações no plano estratégico. A CUT 

reafirmava a necessidade de avançar nacionalmente, organizar os trabalhadores nos locais de 

trabalho e conquistar a liberdade sindical. O documento buscava o fortalecimento da estrutura 

cutista que assegurasse a democracia interna, e estimulasse a organização sindical de massas, 

classista, representativa, autônoma e independente.  

Entretanto, observamos que nas divergências internas sobre a concepção e práticas 

sindicais da Central, prevalecia a intenção por um perfil orientado para a condução de negociação 

com o patronato ou o governo no tocante aos acordos trabalhistas. A acirrada disputa entre as 

correntes internas acabou por fortalecer a tendência denominada �Articulação Sindical�, 

defensora do sindicalismo de caráter propositivo e colaboracionista. As alterações promovidas no 

estatuto neste congresso foram decisivas para a mudança da estratégia da CUT, em especial no 

que se refere à escolha de delegados, a partir de então, a representação passaria a depender da 

proporcionalidade de trabalhadores filiados aos sindicatos de base. 

Com a proximidade das eleições presidenciais de 1989, a CUT e o PT esforçaram-se para 

apresentar alternativas às inovações tecnológicas que estavam se inserindo na produção naquele 

momento. Outro fato importante foi a participação destas duas organizações na Constituinte no 

ano de 1988. Apesar das críticas sobre o funcionamento e o caráter conservador que se deu o 

Congresso Constituinte, a CUT e o PT pressionaram para aprovação de propostas que 

garantissem os principais direitos trabalhistas. Dentre eles mencionamos: o direito de greve, 

salário-férias, máximo de seis horas para turnos ininterruptos, verbas vinculadas para o seguro-
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desemprego, além dos avanços políticos, tais como: voto aos maiores de 16 anos, liberdade de 

organização partidária, reforço dos poderes do Legislativo, redução do poder do Executivo, e 

ações legislativas de caráter popular. 

O 6.º Encontro Nacional do PT se realizou no mesmo ano em que estreava a candidatura 

de Luiz Inácio Lula da Silva à presidência da República. O programa petista trazia em seu 

conteúdo a proposta do socialismo e de um governo popular contra a dominação burguesa. O 

programa partidário mencionava a suspensão dos pagamentos da dívida externa ou de sua 

eventual renegociação.  

 

 
[...] nossos propósitos programáticos vão no sentido de conquistar o poder através da 
vontade, da mobilização e da luta da maioria, e não da tomada de poder por meio de um 
golpe de mão, de um putsch de vanguarda. Queremos o poder e a construção do 
socialismo através da vitória sobre a burguesia e seus aparelhos ideológicos de 
dominação. Com este objetivo estamos preparando o Partido, estamos construindo uma 
hegemonia política, social e ideológica, estamos acumulando forças para respaldar nosso 
projeto. (6.º Encontro Nacional do PT, 1989) 

 

 

Neste momento, o PT vinha de um saldo positivo em virtude das vitórias nas eleições 

municipais do ano anterior, quando assumiu a prefeitura de duas grandes capitais, em São Paulo 

com Luiza Erundina, e em Porto Alegre, com Olívio Dutra. O partido ganhava expressão 

nacional, enquanto o candidato à presidência Luiz Inácio Lula da Silva, já conhecido 

nacionalmente pelas greves do final da década de 1970, assumia o papel de líder e defensor da 

democracia.  

A eleição de 1989, não só inaugurou novos tempos na política brasileira, como se 

constituiu em um marco político por ter sido a primeira eleição direta para a escolha de um 

presidente depois de duas décadas de ditadura militar. A conjuntura anterior a esta eleição foi 

caracterizada pelas aplicações dos planos econômicos de controle da inflação, destaca-se o Plano 

Cruzado que promoveu o congelamento de preços, mas após alguns meses fracassou provocando 

enorme insatisfação por parte da população, criando assim um ambiente de incerteza econômica e 

instabilidade política. 

A disputa eleitoral foi marcada pela participação de 21 candidatos, sendo que o segundo 

turno aconteceu entre dois candidatos de posições ideológicas bastante distintas, de um lado 
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estava o candidato Fernando Collor de Mello (PRN), e de outro Luiz Inácio Lula da Silva. O 

primeiro teve forte apoio da mídia, do empresariado e de setores da classe média, enquanto 

�Lula� tinha como base os movimentos populares e setores do sindicalismo. 

A campanha petista defendeu a ideologia socialista, o discurso voltado ao trabalhador e a 

injustiça social, e temas como reforma agrária, a distribuição de renda, e o engajamento de 

�Lula� em movimentos sociais. Esta campanha atribuiu destaque às denúncias contra a corrupção 

e a oposição ao governo de José Sarney. Enquanto, Fernando Collor associou sua imagem à 

modernidade e à inovação, à honestidade como �caçador de marajás�, e defendeu o combate à 

corrupção e ajuda os �descamisados�. 

Todavia, a estrutura midiática favoreceu Fernando Collor e influenciou a decisão do 

eleitorado. Collor apesar de pouco conhecido do grande público, e sob uma legenda pequena, saiu 

vitorioso em conseqüência da exposição positiva na mídia. Já o candidato Luiz Inácio Lula da 

Silva teve sua imagem associada à �baderna�, por causa das greves, os veículos de comunicação 

enfatizaram a �ameaça� de instabilidade política e econômica de um candidato de esquerda e 

perfil �radical�. 

Deste modo, a derrota de �Lula� nas eleições presidenciais daquele ano, o declínio do 

socialismo europeu e mesmo as eleições municipais de 1988; representaram para o PT e a CUT 

um desafio. As mudanças nas propostas políticas acabaram refletindo na organização interna e 

nas estratégias que seriam adotadas no período seguinte. Tais fatores resultaram no processo de 

diminuição dos núcleos de base no interior do PT. O distanciamento com a direção, somados à 

incapacidade dos núcleos de assegurar sua participação efetiva na estrutura petista, fracassaram 

em decorrência das acirradas polêmicas nos quatro primeiros anos de existência do PT. 

Diante deste cenário, pode-se dizer que predominou durante o período de constituição do 

PT e da CUT, o compromisso com a transformação social e um perfil classista. Porém, quando 

observados o período no qual o PT lançou as candidaturas às eleições, para prefeituras e para a 

presidência da República (1988-89), notam-se mudanças estratégicas tanto na política partidária, 

quanto na atuação da Central.  

A conjuntura política e econômica influenciou de modo direto nas estratégias a serem 

adotadas. Todavia, cabe destacar que apesar das mudanças políticas terem iniciado neste período, 

a identidade destas organizações ainda se concentrava na construção de um projeto socialista e na 
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defesa dos interesses dos trabalhadores. Como podemos observar na tabela que sintetiza os dois 

períodos: 
 

 

Tabela 1 � A trajetória do PT e da CUT (1980-1989) 

PERÍODO PT CUT 

1980-1983 

Identidade 
-Emancipação dos trabalhadores 
realizada pelos próprios 
trabalhadores 
-Compromisso com a causa dos 
trabalhadores 
-Socialismo petista 
- Defesa do ideário classista 
 
Estratégia 
-Partido fortalecido pelas relações 
com os núcleos de base e 
movimentos populares 
- Projeto político socialista 

Identidade 
-Autonomia e liberdade sindical 
-Crítica à estrutura sindical 
-Defesa do ideário classista 
 
Estratégia 
-Central de dimensões nacionais 
- Autônoma e independente de partidos 
políticos e aparato estatal 
-Sindicalismo de relação com a base 
- Luta sindical rumo a uma perspectiva 
socialista 
- Não-conciliação de classes 
- Projeto político anticapitalista e 
confrontacionista 
 
 

1988-89 

Identidade 
 -PT como �força política 
socialista, independente e de 
massas� 
-Construção do socialismo 
-Defesa da hegemonia política dos 
trabalhadores 
 
Estratégia 
-  Aliança com movimentos sociais 
e bases populares 
-Programa democrático e popular 
de transição ao socialismo 
- Redução dos núcleos de base 
- Disputa entre as tendências 
internas: consolidação do grupo 
Articulação 
 

Identidade 
-Defesa do ideário classista e da luta 
sindical rumo ao socialismo convivem com 
a concepção de participação e negociação 
no interior do capitalismo 
 
Estratégia 
- Mudança no perfil de enfrentamento para 
a perspectiva contratualista e de negociação 
- Consolidação da CUT no plano nacional 
-Disputa entre  as tendências de esquerda e 
grupo moderado: projeto cutista x 
sindicalismo propositivo 
 

  

 

Outro elemento que pode ser acrescentado às explicações sobre as mudanças observadas, 

foi a disputa interna entre as correntes políticas no seio das organizações estudadas. Cabe 

destaque às tendências então oriundas do �novo sindicalismo�, a Articulação petista e a 

Articulação sindical, conhecidas por defenderem a moderação no plano político. A estratégia que 

passou a predominar foi a defensiva, sobretudo quanto ao desempenho da CUT, o enfrentamento 

foi substituído pela negociação. Quanto ao PT, a estratégia estava em ampliar as alianças com os 

movimentos sociais, porém, observou-se a redução dos núcleos de base nas decisões partidárias. 
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2.3. As políticas neoliberais e o processo de mudança nas organizações dos 

trabalhadores na década de 1990 

 

 

 

No ano de 1990, o PT reafirmava em documentos, a ambição histórica do partido: o 

comprometimento com a democratização da sociedade brasileira e a construção de um projeto 

socialista. O debate sobre a experiência do socialismo no Leste Europeu continuava intenso, e o 

PT acreditava que as mudanças ocorridas trariam resultados significativos para a esquerda 

brasileira. Esta conjuntura política já demonstrava sinais de crise no interior do partido. As 

divergências no funcionamento interno fizeram-se presentes, principalmente em relação ao 

crescimento partidário, à burocratização e à relação com as bases populares. 

 

 
É nítido o descompasso entre o crescimento da importância do PT e o crescimento da 
sua estrutura orgânica. Há lacunas evidentes no desempenho do Partido, tanto no plano 
institucional quanto no plano do movimento social. Muitos criticam o funcionamento 
real da democracia interna e se queixam de que o Partido se afastou das origens, 
fechando-se para a massa de trabalhadores e correndo o perigo de elitizar-se e 
burocratizar-se. Outros vêem na atuação partidária desvios eleitorais. (7.º Encontro 
Nacional do PT, 1990) 

 

 

O documento �O socialismo petista� (1990) apesar de estabelecer orientações de caráter 

anticapitalista, expressou mais preocupações com os objetivos democráticos, do que o 

estabelecimento de rumos socialistas.  É possível afirmar que este fato estava relacionado à 

conjuntura política, em especial à disputa eleitoral, à limitação do programa e de alianças 

especificamente de caráter popular. 

 A ocupação nos espaços institucionais como as administrações municipais e o desgaste 

do relacionamento com as bases, fizeram surgir o militante profissional, que passou a participar 

cada vez mais dos encontros, que anteriormente era algo dedicado ao debate de temas de cunho 

reflexivo e socialista, e se transformaram em reuniões inexpressivas, o que acabou por alterar 

profundamente o perfil do partido. 
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No mesmo ano, a estruturação da CUT e seu processo de institucionalização acabaram por 

romper o relacionamento entre a direção e a base, sendo este um dos elementos para a virada nos 

rumos estratégicos da CUT, o mesmo aconteceu com o PT como mencionado anteriormente. As 

transformações ocasionadas pela reestruturação produtiva e a crise dos sindicatos no âmbito 

internacional, contribuíram para a crise no sindicalismo cutista. 

O debate concentrava-se nos rumos estratégicos da CUT, e se esta seguiria sob a 

estratégia de negociação contratualista, ou se retornaria ao projeto cutista de enfrentamento e 

confronto anticapitalista. A alteração promovida no Estatuto foi descrita em documento do 

Congresso como uma vitória para os trabalhadores e para o sindicalismo, pois consolidava a CUT 

como a principal central sindical do país:  

 

 
O 3° Congresso representou um marco na história da CUT. Ao explicitar sua concepção 
sindical classista, democrática, autônoma, unitária, de massas, de luta e pela base, 
avançou na construção da Central como direção sindical dos trabalhadores. O Estatuto 
aprovado viabilizou maior democracia interna, em que o peso de cada entidade está de 
acordo com sua representação real, e permite à CUT cumprir o seu papel de 
representação dos trabalhadores organizados. Avançou, assim, na superação da visão de 
CUT movimento ou partido político e impôs seu papel de negociação e contratação 
coletiva, funções próprias da organização sindical. Os avanços organizativos e políticos 
decorrentes dessas definições reafirmaram a CUT como a principal central sindical, 
contribuindo para o esvaziamento de outros projetos sindicais. (IV Congresso Nacional 
da CUT, 1991) 

 

 

As divergências entre as correntes internas foram importantes no processo de mudança 

estratégica da Central. Tornou-se claro, neste congresso, a presença de dois blocos muito 

distintos, a tendência liderada pela Articulação Sindical, que se juntou com a Nova Esquerda, a 

Vertente Socialista, a Força Socialista e a Unidade Sindical. O bloco de oposição de liderança da 

CUT pela Base, contava com o apoio da estreante Corrente Sindical Classista, Convergência 

Socialista e outros grupos menores. 

 Exatamente neste congresso, a disputa acirrada entre os dois blocos angariou empates nas 

votações, que resultaram na vitória do bloco majoritário liderado pela Articulação. A partir daí, 

consolidou-se no interior da CUT esta corrente vinculada política e ideologicamente a princípios 

reformistas, favoráveis às negociações tripartites e à participação nas câmaras setoriais, 

limitando-se a conquista econômica. Tal tendência foi responsável pela gradual substituição das 
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mobilizações e greves pelo entendimento com o patronato, o que levou a central ao recuo e à 

perda de sua representatividade política e ideológica. 

 De acordo com Andréia Galvão, as transformações sinalizavam para uma nova relação 

entre direção e base, na adoção de estratégias sindicais propositivas e numa presença mais 

impositiva da direção majoritária na aprovação das propostas cutistas: 

   

 
Essas mudanças afetaram a composição dos congressos subseqüentes, acentuando o peso 
das direções em detrimento das bases e oposições sindicais, e tiveram um profundo 
impacto no interior da CUT. A burocratização e a institucionalização da central 
permitiram a redução das práticas de confronto com o governo e com o patronato, 
aumentando a disposição � combatida pelas oposições sindicais e pela �esquerda 
socialista�, mas defendida por lideranças ligadas à Articulação Sindical, especialmente 
no setor metalúrgico � em negociar. (GALVAO, 2007:91) 

 

 

Naquele momento, consolidava-se na CUT a idéia de que o sindicalismo de negociação 

era a solução mais adequada de enfrentamento e participação na sociedade capitalista. Aos 

poucos a superação do capitalismo e da luta de classes, perdeu espaço para conquistas 

econômicas e imediatas que poderiam ampliar a renda e melhorar as condições de vida dos 

trabalhadores.  

No plano político, a posse de Fernando Collor de Mello à Presidência da República em 

1990, significou um novo marco na política econômica nacional, com a adoção das medidas de 

cunho neoliberal, o que significava a aceitação das práticas e recomendações aprovadas no 

chamado Consenso de Washington, expresso em um conjunto de trabalhos formulados por 

economistas do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco Internacional de 

Desenvolvimento (BIRD) e do Tesouro dos Estados Unidos. Este documento orientava os ajustes 

estruturais das economias de países da periferia do capitalismo, sobretudo as latino-americanas, 

conforme as condições impostas pelos organismos multilaterais. 

As novas regras tinham como objetivo a redução do déficit público; o enxugamento da 

liquidez; a privatização do Estado; a desregulamentação comercial e financeira, para eliminar os 

entraves ao movimento do capital estrangeiro e trazer estímulo às exportações; na esfera 

trabalhista resultou na flexibilização da legislação e arrocho salarial. 
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Para os trabalhadores a adoção das práticas neoliberais acarretou um retrocesso, sobretudo 

no campo da ação estratégica. Nesta conjuntura adversa, a tendência então majoritária da Central, 

a Articulação Sindical, insistiu na mudança de orientação estratégica e aprovou o �sindicalismo 

propositivo� como uma ruptura ao sindicalismo de enfrentamento presente durante a década de 

1980. 

A nova linha de atuação sindical propunha alternativas aos problemas de ordem nacional, 

como as políticas públicas, a plataforma econômica, e as elaborações para outros setores como o 

agrário, por exemplo. A introdução destes temas nas resoluções da Central apontava para a 

substituição da luta prática e concentrada nos problemas no interior dos locais de trabalho, para 

uma abordagem mais ampla da política econômica. 

De acordo com Armando Boito Jr. (1999) o sindicalismo cutista não teceu críticas 

consistentes às políticas neoliberais, apenas apelou para as denúncias de caráter mais conjuntural, 

como a políticas recessivas do Governo Collor. Foi quando a CUT passou a participar em caráter 

consultivo, da elaboração de políticas governamentais nos fóruns tripartites, que reuniram 

sindicalistas, setores do empresariado e representantes governamentais. 

O sindicalismo propositivo, enquanto um novo formato de ação sindical tentou conciliar 

através de propostas de negociação, trabalhadores representados pelas centrais sindicais, 

empresários e governo. Assim define Boito Jr. (1999:144): �O sindicalismo propositivo é, por 

isso, um sindicalismo que pretende elaborar propostas que interessariam tanto aos governos 

neoliberais e às empresas quanto aos trabalhadores. Acredita ser possível conciliar a burguesia 

com os trabalhadores e os trabalhadores com o neoliberalismo.� 

Esta tentativa de conciliação nos permite afirmar que a proposta de consenso idealizada 

pela linha sindical propositiva, agiu dentro dos sindicatos a partir da idéia de negociação e 

harmonização de conflitos de classe. A participação em organismos tripartites desestimulou a luta 

de massas de caráter mais reivindicativo. De acordo com os defensores do sindicalismo 

propositivo, a luta grevista era vista como uma estratégia ultrapassada. 

No final de 1991, o PT lançou as Resoluções do 1.º Congresso tratando temas como o 

socialismo petista, a estrutura partidária e, um novo projeto alternativo para o Brasil. O 

documento, já em sua apresentação, trouxe como resultado, a necessidade de reorganização do 

partido �em moldes mais abertos e flexíveis, mas sem perder a clareza de idéias, nem a nitidez de 

posições, nem a firmeza na luta�.  
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Cabe destacar que, no mesmo congresso, o PT defendeu a superação do capitalismo tendo 

por base �uma sociedade verdadeiramente democrática e libertária�. As convicções radicalmente 

democráticas e anticapitalistas do partido foram percebidas em sua estratégia de lutas defensivas 

contra a investida do capital. 
 

 

Os ideais que se encontram na raiz dos movimentos sociais revolucionários ao longo 
deste século persistem como fonte de inspiração para o nosso partido, que se 
compromete com a luta pela superação do capitalismo e a construção de uma nova 
sociedade onde a força de trabalho não seja uma mercadoria; onde a opressão política 
ceda lugar a instituições sob controle de toda a sociedade, dentre as quais um governo 
dos indivíduos livremente associados; onde não haja qualquer forma de opressão por 
motivo de raça, idade e convicções religiosas; onde as terras não sejam destrutivamente 
ocupadas e os ecossistemas devastados; onde homens e mulheres, libertos 
progressivamente de toda opressão material, possam construir novas relações sociais; 
onde a busca da felicidade seja um direito efetivo de todos os indivíduos e comunidades; 
onde, enfim, a igualdade social possibilite o pleno florescimento das potencialidades 
individuais. (Resoluções do 1.º Congresso do PT, realizado em 1991) 

 

 

O debate sobre a queda dos regimes socialistas no Leste Europeu passou a ser observado 

sob avaliação crítica do partido, tinha-se em vista, a formulação de novos pressupostos teóricos 

de orientação da ação partidária. Os rumos encontrados pelo PT tratavam de construir, prática e 

teoricamente, uma alternativa tanto ao chamado socialismo real quanto à social-democracia, 

tendo como compromisso uma �radicalização da democracia�, sobretudo quanto ao 

relacionamento com movimentos sociais e às organizações da sociedade civil, no parlamento, nas 

propostas programáticas e no cotidiano dos militantes e filiados petistas. 

No entanto, observa-se que a construção de um projeto socialista pelo PT, referia-se à 

defesa de objetivos democráticos e de perspectivas de aprofundamento da idéia de cidadania. O 

apoio ao sindicalismo assumia a mesma direção levando a crer que este movimento deveria se 

engajar em demandas por direitos e serviços públicos, com vistas a integrar os �excluídos� da 

sociedade. 

A substituição da luta dos trabalhadores, de uma perspectiva classista para uma categoria 

mais abrangente de �cidadão�, parecia sinalizar não só para uma ampliação da base eleitoral e 

partidária do partido, mas conduzia a relação entre �cidadania� e �consumidor� de bens, serviços 

e direitos. A chamada �solidariedade� para com as classes então �excluídas� e �marginalizadas�, 

expressões então vigentes naquele período, seria realizada pela integração destas à �ordem� da 
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sociedade capitalista, por meio de políticas compensatórias, e não por meio de uma revolução 

socialista. 

Por outro lado, a participação dos sindicatos do ABC na Câmara Setorial Automotiva, que 

funcionou entre 1992 e 1994, foi significativa para a aplicação da nova linha estratégica adotada 

pela CUT nos moldes da negociação. A Câmara funcionou sob o formato de fórum tripartite, e 

tinha como objetivo não só discutir a política industrial e as relações de trabalho, mas aumentar a 

produtividade do setor. Cabe destacar que se realizaram dois Acordos Automotivos (1992 e 

1993) para reverter a crise que o setor passava naquele momento, que resultou no crescimento da 

produção principalmente de veículos populares.   

O PT passava a sentir a pressão das eleições de 1994. O 8.º Encontro Nacional, realizado 

no ano de 1993, imprimiu ao partido o peso significativo das divergências internas. O alvo das 

disputas entre as tendências petistas estava na política de alianças. Alguns setores acreditavam 

que o motivo das derrotas eleitorais estava na resistência ao perfil classista e as tímidas alianças 

com os setores médios, que acabavam por limitar e restringir o programa partidário. A pressão 

destes setores visava a aprovação da proposta de moderação programática e a ampliação do 

número de votos. 

Entretanto, diversos petistas, � até mesmo aqueles da corrente majoritária � temiam que, 

com a moderação programática, a ampliação das alianças, o partido e suas propostas poderiam 

ser descaracterizados. Os militantes da posição majoritária propuseram a continuidade do Projeto 

Democrático e Popular de horizontes socialistas. Nesta ocasião, surgiu a partir da tendência 

majoritária, outro grupo, a chamada Articulação de Esquerda.    

Tendo em vista a eleição presidencial de 1994, o partido esforçou-se para superar os 

desafios decorrentes do pleito de 1989, e mais uma vez expressou nos documentos as 

divergências internas (mencionava-se críticas aos investimentos na eleição, e a participação nas 

administrações públicas) e o desejo de manter o compromisso com a construção de �uma nova 

ordem, socialista e democrática. (Resolução do 8.º Encontro Nacional do PT, 1993) 

A insatisfação das tendências internas quanto aos problemas de ordem organizacional, 

estimulou a necessidade de eleger um novo núcleo dirigente. Elas apontavam o enfraquecimento 

das relações com os movimentos sociais e as administrações municipais. Pretendia-se então, dar 

novos rumos ao partido, à representação política e social nas bases, retomando as discussões e o 

debate democrático nos encontros do partido. 
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As resoluções políticas do 8.º Encontro Nacional estabeleceram cinco compromissos que 

deveriam orientar o novo núcleo dirigente, dentre eles estavam o compromisso com o socialismo 

e a estratégia democrática; objetivos programáticos de caráter popular e anticapitalista; que 

assegurasse a viabilidade de um partido de quadros e de massas; além da renovação do contrato 

ético-democrático entre os militantes, para garantir a democracia interna e reduzir as divergências 

entre as tendências petistas.  

É possível que a experiência mal sucedida do ex-presidente Fernando Collor de Mello 

(que renunciou ao cargo presidencial sob ameaça de impeachment) tenha dado as condições das 

eleições de 1994. Enquanto o PT se fortalecia como partido de oposição, liderando as denúncias 

de corrupção e as CPIs (Comissão Parlamentar de Inquérito); de outro lado, o cenário econômico 

de hiperinflação, e o desgaste provocado pelas tentativas fracassadas dos planos econômicos 

alçava um novo candidato ao cargo presidencial, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso 

(PSDB). 

Diante de uma situação política e econômica conturbada, Cardoso foi nomeado por Itamar 

Franco (vice-presidente de Collor que assumiu a presidência da República na ocasião do 

impeachment) para conduzir o Ministério da Fazenda. Com o apoio de uma equipe de 

economistas, dentre eles Pedro Malan e Gustavo Franco, Cardoso implantou o Plano Real, e em 

julho de 1994, já apresentava resultados na queda da taxa de inflação.  

Tais circunstâncias foram fundamentais para que o candidato do PSDB levasse vantagem 

nas eleições. É a partir daí que se estabeleceu na esfera da economia, um aprofundamento das 

bases da hegemonia neoliberal, com a constituição de um novo complexo de reestruturação 

produtiva no país, em especial nas indústrias do setor automobilístico. 

Sob a conjuntura política e a expectativa da disputa eleitoral de 1994, o PT realizou o 9.º 

Encontro Nacional  do partido. Nesta ocasião foi aprovado o Programa de Governo do candidato 

Luiz Inácio Lula da Silva, no qual se pretendia realizar profundas mudanças estruturais, tais 

como �a erradicação da miséria e a conquista da cidadania�, além da constituição da almejada 

�sociedade socialista e democrática�. A construção de uma aliança partidária mais ampla passava 

a compor a estratégia petista; no entanto, sem extrair desta base os movimentos sociais, �porque a 

busca de alianças amplas e o pragmatismo não podem atingir, em nenhuma hipótese, o patamar 

da desfiguração, que faz a força da coerência transformar-se na fraqueza do oportunismo 
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político�. Cabe destacar que neste momento, verifica-se a redução da participação dos militantes 

nas bases, em virtude da adoção de um discurso moderado e menos classista. 

A tentativa de manter uma unificação, entre as diversas tendências petistas em torno do 

programa de governo, foi fundamental para que o partido mantivesse a pluralidade interna, e 

garantisse o apoio à liderança do candidato �Lula� na proposta de mudar os rumos da sociedade 

brasileira. Neste encontro foi lançada a estratégia das Caravanas da Cidadania na  divulgação das 

propostas petistas no interior do país, ao mesmo tempo pretendia-se conhecer os problemas 

específicos de cada região.  

Em maio de 1994 foi realizado o V CONCUT. Num contexto de aprofundamento do 

ajuste estrutural do capital, de mudanças no sistema de produção e nas relações de trabalho, e o 

aumento do desemprego. O congresso definiu o eixo de luta na questão do emprego, salário e 

cidadania. A pressão por maior inserção na vida institucional passava a ser encarada como parte 

integrante das conquistas dos trabalhadores, mas deveria estar subordinada à decisão geral da 

Central. Soma-se a este fato, a ampliação de alianças para a conquista de espaços políticos16, com 

o objetivo de fortalecer a atuação estratégica da CUT, de forma a superar a prática de alianças 

realizadas de acordo com a conjuntura.  

Este congresso também foi marcado pelo debate sobre a transformação dos sindicatos 

filiados em sindicatos orgânicos da CUT. A consolidação da estrutura sindical cutista pretendia 

substituir os sindicatos de categoria, por ramos, além de incluir questões de organização interna 

da central. Este tema relacionava-se ao processo que transformaria as oposições sindicais em 

associações vinculadas à CUT. 

As transformações neoliberais que se realizaram no plano da economia (estabilização da 

moeda, abertura comercial e as reformas estatais) e da produção (introdução de novas práticas 

organizacionais em virtude da radicalização do programa de reestruturação produtiva) 

impulsionaram as manifestações no plano sindical. No mesmo período do congresso, a CUT 

organizou várias manifestações nacionais contra as propostas do governo de privatização e 

quebra dos monopólios do setor estatal. Diversas categorias, dentre elas, os petroleiros, os 

                                                
16 Associado à prática do sindicalismo participativo, disseminava-se no interior do projeto cutista, o interesse na 
participação em organismos tripartites, como o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho Nacional do Trabalho, o 
Conselho Deliberativo do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), Conselho Nacional da Previdência Social, 
Conselho Curador do FGTS e o Conselho de Administração do BNDES. 
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eletricitários, e os previdenciários, paralisaram suas atividades, o que desgastou as forças sociais 

que apoiavam o PT, especialmente diante da disputa eleitoral. 

A desqualificação da imagem de Luiz Inácio Lula da Silva era constante na mídia. 

Enfatizou-se a polaridade entre o candidato intelectual versus o candidato �iletrado�, ou mais 

precisamente, atribuía-se importância à distinção entre competência e incompetência. A 

candidatura de Fernando Henrique Cardoso tinha a seu favor o sucesso do Plano Real, o apoio da 

mídia e do empresariado. 

No primeiro ano da gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso, a CUT realizou 

uma Plenária Nacional de convocação para a greve que reuniu os trabalhadores das estatais e os 

servidores públicos federal, contra o arrocho, por ajuste dos salários e cumprimento dos acordos 

coletivos. Os protestos contra as reformas governistas vieram logo em seguida, enquanto o 

governo prosseguia com o Plano Nacional de Desestatização (PND), que tinha no rol 13 

empresas do setor petroquímico. 

A reivindicação dos petroleiros pretendia garantir a reposição de perdas salariais, a 

reintegração dos trabalhadores demitidos em movimentos grevistas anteriores, a suspensão da 

reestruturação que flexibilizaria normas e funções da categoria. No dia seguinte ao movimento, o 

presidente, através de decreto, exigiu que os grevistas não tivessem benefícios trabalhistas como 

compensação ou abono dos dias parados. 

O governo de Fernando Henrique Cardoso atuou duramente no controle das greves, 

acionando o Decreto Lei n.1480, somadas às medidas econômicas, que impunham limites às 

paralisações no serviço público. O decreto tinha por finalidade enfraquecer a greve dos 

petroleiros, que amargaram perdas, como a negociação com a Petrobrás, que acabou sendo 

frustrada, sob repressão do exército que ocupou as refinarias. O Governo FHC recorreu ao 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) para dar caráter jurídico ao confronto e desmobilizasse a 

mobilização dos petroleiros17.  

Nenhuma reivindicação foi atendida e dezenas de líderes sindicais foram demitidos, numa 

clara evidência de que o governo não toleraria a situação. A opinião pública apoiou as ações 

                                                
17 A ação do governo de Fernando Henrique Cardoso neste episódio rendeu-lhe comparações com as medidas 
adotadas por Margareth Tatcher na Inglaterra, que aprofundou as medidas neoliberais naquele país, e reprimiu a 
greve dos mineiros no período de 1982-84.  
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governamentais por considerar a greve injusta. O fracasso do movimento atingiu diretamente a 

CUT, uma vez que os líderes petroleiros participavam da CUT desde sua fundação.  

A gestão de Cardoso esforçou-se para dispersar os setores de esquerda do país, os partidos 

e os sindicatos, principalmente com a privatização das empresas estatais. No entanto, a 

resistência destes setores fez-se presente mesmo amargando derrotas significativas. Em 

documento do mesmo ano, produzido durante o 10.º Encontro Nacional, o PT alertou que estas 

mudanças trariam novos desafios às classes trabalhadoras. O texto fazia referências à reforma 

previdenciária, à desindexação da economia, ao arrocho salarial, e à flexibilização das relações de 

trabalho. 

Assim, o eixo da luta petista, de oposição ao governo FHC, concentrou-se num projeto 

alternativo, centrado numa política econômica, com reformas sociais, na defesa da Nação e da 

democracia. A prioridade a questões mais amplas, em contraposição aos debates teóricos do 

partido foi considerada como parte integrante e fundamental para se opor o projeto neoliberal. 

Neste contexto, mencionava-se a necessidade de formação de um bloco alternativo de articulação 

da candidatura presidencial, com o apoio de diversos segmentos sociais, personalidades e 

entidades democráticas. Defendia-se a construção de um amplo movimento político-cultural �de 

desenvolvimento sustentável com justiça social�, e a manutenção da alternativa de um governo 

democrático e popular para contrapor a ofensiva neoliberal.  

Ao compromisso com o �desenvolvimento sustentável e solidário�, associava-se a idéia 

de uma economia com distribuição de renda, que integrasse os �milhões de brasileiros, hoje à 

margem da produção e do consumo�. Deste modo, idealizava-se uma concepção de cidadania 

baseada na geração de renda, no acesso a serviços públicos essenciais, e no aumento do consumo 

das camadas de menor poder aquisitivo. Essa guinada na atitude do PT representou 

decisivamente o abandono do projeto socialista, pois, a partir daí, o partido passou a defender, 

com ênfase, as reformas estatais e o projeto voltado para o �desenvolvimento sustentável e 

solidário�. 

No mesmo ano realizou-se o VI Congresso da CUT, sob o impacto das mudanças trazidas 

pelo neoliberalismo e pelo governo de FHC. A Central passou a enfrentar temas novos como o 

desemprego, a inserção das mulheres no mercado de trabalho, a informalidade e a precarização 

das relações trabalhistas. Para tanto, propôs novas formas de ação sindical e de resistência dos 

trabalhadores, pautadas na construção de uma política de alianças. 
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O conjunto de desafios impostos à ação sindical consolidou, lentamente, a imagem de 

ineficácia dos sindicatos, sobretudo da CUT, diante das políticas neoliberais. A crise 

manifestava-se e nenhuma alternativa foi elaborada para traçar novas perspectivas, a não ser 

voltar para a ocupação de espaços institucionais, ou na proposição de projetos democratizantes 

para o país. 

No plano político, a campanha de 1998 foi marcada pela candidatura de Fernando 

Henrique Cardoso à reeleição18. Cabe destacar, a inexpressividade do debate entre os candidatos 

� Luiz Inácio Lula da Silva e o então presidente Fernando Henrique Cardoso � nesta disputa. 

Além disso, o discurso voltado para a garantia da ordem, da estabilidade econômica, e o controle 

da moeda, que foi mantido até o final do momento eleitoral, fez de FHC o candidato mais 

propenso a manter a estabilidade do país num contexto de crise financeira mundial. A campanha 

de FHC deu ênfase ao risco que o candidato petista causava no mercado internacional, 

acrescentando que, o despreparo e a inexperiência poderiam complicar o cenário de crises. 

Nos programas do Horário Político Eleitoral Gratuito (HPEG), a campanha petista já 

assinalava mudanças significativas em relação às propagandas das eleições de 1989 e 1994. O 

novo formato priorizou o discurso moderado e sugeriram um estilo mais descontraído. A cor 

vermelha da bandeira � simbolicamente associada ao comunismo e ao socialismo � deu lugar às 

cores da bandeira nacional como o verde, branco, azul e amarelo. O programa empregou a 

estratégia de ataque ao governo FHC, e deu ênfase aos investimentos em áreas sociais, e, pouco 

explorou o compromisso com o mercado financeiro e a proposta de governo com soluções as 

crises de ordem político-econômica.  

 Diante do resultado eleitoral, o PT convocou o avanço das lutas populares como 

instrumento de resistência ao segundo mandato de FHC, e reafirmou as posições assumidas no 

11.º Encontro Nacional: �adotar a tática eleitoral de alianças mais amplas que o campo 

democrático-popular [...] sem cair no sectarismo e na desfiguração do programa partidário�. O 

projeto petista de consolidação da �Frente de Oposições� trouxe consigo temas como, a soberania 

nacional e o apoio à coalizão democrático-popular com partidos centristas. O PT contava também 

com a oposição dos trabalhadores às propostas de flexibilização dos contratos e as reformas. No 

entanto o  partido foi derrotado nas eleições e as reformas governistas foram realizadas.  

                                                
18 No final de sua gestão, em 1997, Cardoso aprovou a emenda constitucional que garantia a reeleição para um único 
período subseqüente para cargos majoritários (presidente, governadores e prefeitos). 
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A Reforma Trabalhista empreendida e efetivada pelo governo FHC em 1998, introduziu 

contratos de trabalho flexíveis19, isto é, com duração de tempo determinado, ou que poderiam ser 

suspensos a qualquer momento; acarretando ao trabalhador insegurança e instabilidade de 

emprego. Cabe notar, que a flexibilização das relações de trabalho, em nada atingiu a estrutura 

sindical corporativa, porém, traduziu em normas jurídicas a nova forma de regulação do trabalho, 

imprescindível para o novo complexo de reestruturação produtiva. 

A proposta reformista de FHC tomava em seu discurso a democratização das relações de 

trabalho, pautada na necessidade de geração de emprego; para isso lançou incentivos voltados aos 

programas de qualificação profissional e às micro e pequenas empresas. Se o horizonte apontava 

para a retomada do crescimento econômico e sua estabilidade, era preciso controlar a inflação, a 

partir de alterações na legislação trabalhista; uma vez que o custo de contratação e manutenção de 

empregados acabava por dificultar a geração de novos postos de trabalho. 

No entanto, quando observados os índices de emprego e crescimento econômico durante o 

período FHC, verifica-se que as taxas foram incipientes se compararmos as metas que se 

pretendiam alcançar e que estavam expressas no argumento de defesa da reforma. Segundo 

Galvão (2007: 204-205) a atuação mais efetiva da proposta do Governo FHC foi o combate aos 

direitos trabalhistas, entendida pelos governistas como �privilégios� de algumas categorias de 

assalariados. 

Conforme esta perspectiva, a Reforma Trabalhista tinha como objetivo o enfraquecimento 

dos sindicatos e da sua atuação, pretende-se mantê-los sob os limites da estrutura sindical, a partir 

da manutenção da unicidade e do controle sobre as contribuições compulsórias, e deste modo, 

podendo assim ser fiscalizados juridicamente. Assim, conclui Galvão (2007:206-207): �Esses 

elementos certamente podem contribuir para explicar a relutância do governo em alterar a 

legislação sindical, bem como o fato de que as associações patronais, diferentemente do que 

fizeram em relação à legislação trabalhista, não pressionam o governo a fazê-lo.� 

A autora sugere que a separação entre a Reforma Trabalhista e a Reforma Sindical tenha 

sido abordada de modo distinto durante os dois mandatos de FHC. Apesar de relacionadas, elas 

                                                
19 Os contratos flexíveis foram instituídos  a partir da Lei 9.601/98, a MP 1.709-4/98 e a MP 1.726/98. A chamada 
Lei do Trabalho Temporário amplia o contrato de trabalho por tempo determinado, e aplica o banco de horas  que 
flexibiliza a jornada de trabalho. A MP 1.709-4/98  regulamenta o contrato  em período parcial, permitindo a 
substituição do período integral pelo parcial, com as devidas reduções de encargos e benefícios ao trabalhador. A MP 
1.726/98, que permite que o contrato de trabalho possa ser suspenso por dois a cinco meses, sendo que o trabalhador 
pode ser demitido após o término deste período. 
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foram tratadas conjuntamente até a primeira metade dos anos noventa, e depois, foram isoladas, 

privilegiando em primeiro plano a Reforma Trabalhista. A prioridade atribuída a esta última, 

sugere que a concentração na flexibilização dos direitos trabalhista altera e deixa vulnerável a 

resistência dos trabalhadores às investidas do projeto neoliberal. 

No ano de 1999, o PT realizou o II Congresso Nacional sob os desafios do cenário 

político.  O partido renovou seu programa político considerando a participação das esquerdas 

nesse processo �de construção de uma alternativa democrática, popular e socialista para o Brasil�, 

e na unificação das tendências internas para que o partido deixa-se de ser oposição.  

O �Programa da Revolução Democrática� pretendia aprofundar os três eixos centrais: o 

social, o democrático e o nacional; sobretudo na orientação do conjunto de reformas econômicas 

e políticas proposta pelo PT e pelos membros da coalizão. A plataforma econômica aprofundou 

as idéias já lançadas anteriormente sobre a distribuição de renda e a construção de um mercado 

interno de bens de consumo de massas, capazes de integrar os �excluídos� da sociedade, criando 

bases para a �cidadania� 

A desvalorização do Real no mesmo ano parecia mais um ponto vencido, em relação à 

insatisfação das massas ao presidente Fernando Henrique. O PT enxergava na crise governista e 

econômica, a oportunidade para o avanço do partido e de seus aliados no tocante à visibilidade 

política para a disputa eleitoral em 2002. Nesta ocasião, já era possível observar que, as 

orientações programáticas do PT e das esquerdas, fundamentavam-se na construção de uma 

�economia justa, sustentável e solidária�. No âmbito interno, pretendia-se introduzir mudanças 

que assegurassem aos novos filiados formas de participação �cidadã� em atividades culturais e 

educativas. (2.º Congresso Nacional do PT, realizado em 1999). 

Sob os efeitos das políticas neoliberais e o segundo mandato de FHC, a CUT passou a 

apoiar a �substituição por um novo modelo que promova o desenvolvimento com inclusão social, 

democracia e justiça�. Junto ao PT, a Central teceu duras críticas ao pacote de políticas 

econômicas do governo FHC e apoiou a construção de uma plataforma de governo petista de 

caráter democrático-popular. A principal crítica da CUT ao governo de Cardoso referia-se à 

Reforma Trabalhista, que suprimia direitos fundamentais e desmobilizava a ação sindical: 
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O propósito é apagar da Constituição o capítulo dedicado aos direitos sociais (artigo 7.º), 
e suprimir benefícios como o 13o salário, férias de 30 dias e auxílio maternidade, entre 
outros, conquistados com muita luta ao longo de nossa história. Com isso ele promete 
impor um retrocesso inédito nas relações entre capital e trabalho no país, a ponto de 
revogar o próprio direito ao trabalho. Simultaneamente, com o objetivo de dificultar a 
resistência dos trabalhadores, quer promover o enfraquecimento, a divisão e 
fragmentação do movimento sindical, abrindo caminho à criação de sindicatos por 
empresas. (VII Congresso Nacional da CUT, realizado no ano de 2000). 

 

 

Por outro lado, a central se empenhou na mobilização e nas manifestações populares, a 

exemplo da Marcha dos 100 Mil a Brasília, realizada em agosto de 1999; e a greve dos 

caminhoneiros. Sob a bandeira de �Fora FHC�, a CUT propôs um novo modelo de 

desenvolvimento econômico nacional, que integrasse os interesses dos trabalhadores e 

estabelecesse a sociedade socialista.  

Ainda sob a perspectiva do IV e V Congresso Nacional, a Central reafirmou a 

consolidação de uma CUT cidadã, como forma de resistência propositiva ao neoliberalismo. A 

estratégia estava em ampliar os interesses mais imediatos dos trabalhadores como a luta por 

salários, para a ocupação de espaços institucionais, agregando à agenda sindical �elementos 

essenciais para a conquista da plena cidadania, e, principalmente, construindo uma política de 

alianças com o movimento social�. 

No VII CONCUT, a Central realizou campanhas contra a implantação do Banco de Horas 

e das horas extras, a fim de combater a flexibilização da jornada de trabalho e a 

desregulamentação das relações trabalhistas. Neste congresso, surgiu como objetivo estratégico a 

construção de sindicatos nacionais por atividade. Pretendia-se garantir uma estrutura mais 

democrática e menos burocratizada, com a �participação de todos os segmentos produtivos do 

ramo e a soberania dos trabalhadores no controle da gestão e do processo decisório�. 

As manifestações da CUT em oposição às políticas neoliberais e ao governo FHC 

aconteceu com mais freqüência no plano do discurso, que passou a absorver os argumentos e 

críticas das mais diversas tendências políticas integrantes da Central. Todavia, não se tratava de 

questionamentos ou debates mais profundos de caráter anti-capitalista, como observado nos 

primeiros anos de fundação.  

 Embora o PT e a CUT tenham assumido a crítica às políticas neoliberais, a oposição ao 

programa governista e a articulação de mobilizações de resistência. Verificamos que estas 

organizações sinalizavam para uma mudança decisiva nos rumos do projeto político. A adoção de 
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uma perspectiva pautada na concepção abrangente de cidadania, simultaneamente a defesa de 

interesses para a classe trabalhadora. 

As contradições discursivas percebidas nos documentos são resultado de uma síntese das 

discussões e idéias de uma diversidade de grupos e tendências internas.  Elementos concretos 

como a participação na institucionalidade, a estratégia propositiva, o deslocamento da ação 

combativa para atividades de solidariedade com o capital, e a moderação ideológica, sinalizavam 

para uma transformação no projeto político socialista. Não se pretendia combater as políticas 

neoliberais ou o sistema capitalista, mas apenas propor projetos de caráter social que fossem 

compatíveis com o desenvolvimento econômico. 

A conjuntura econômica da década de 1990 colocou o movimento operário e as forças do 

trabalho na defensiva. A abertura dos mercados, a introdução de um novo processo de 

reestruturação produtiva, o desemprego e a hiperinflação contribuíram para que as mudanças nas 

estratégias da CUT e do PT se acentuassem. Soma-se ainda, os desafios impostos pela derrota 

sucessiva de Luiz Inácio Lula da Silva para o então presidente Fernando Henrique Cardoso 

(1994-2002), e a dura política de repressão do governo tucano ao movimento sindical consolidou 

a mudança definitiva da identidade do PT e da CUT.  

De acordo com as análises das resoluções de congressos e encontros, é possível perceber 

que, na primeira disputa ao governo federal entre o candidato do PT e do PSDB (1994), o ideário 

de defesa e construção de um projeto socialista começou a incorporar as expressões �democracia� 

e �cidadania�. A identidade que predominava naquele momento era uma combinação de 

democracia com socialismo. Nota-se também que o crescimento e a burocratização do PT foram 

debilitando a relação do partido com os movimentos populares, e impactava nas discussões 

internas sobre a moderação do programa partidário. A CUT optou como estratégia de 

negociação, aprofundar sua presença em órgãos e fóruns tripartites. É o que explica a 

participação nos acordos selados na Câmara Setorial Automotiva. 

A consolidação destas mudanças ocorreu no ano de 1998. A identidade predominante 

neste momento, era a defesa de um modelo de desenvolvimento com ênfase na distribuição de 

renda, trabalho e crescimento nacional. O conceito de cidadania foi novamente mobilizado como 

sinônimo de justiça social e solidariedade com a orientação de uma perspectiva socialista. O 

socialismo aos poucos é substituído pelo conceito de cidadania e nação. 
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O que prevaleceu no plano estratégico foi a ampliação de alianças com o campo 

democrático popular, com movimentos populares de diversos setores. O programa partidário 

petista incorporou a defesa pela democratização do Estado, a partir da realização de reformas 

populares. Outro elemento relevante são as mudanças simbólicas na campanha eleitoral, por 

exemplo, a moderação programática, do discurso do candidato petista e a substituição da cor da 

bandeira do partido. Enquanto a estratégia cutista passou a priorizar a participação em espaços 

institucionais, como podemos verificar na tabela abaixo: 
 

 

Tabela 2 � A trajetória do PT e da CUT (1990-1998) 

PERÍODO PT CUT 

1993-94 

Identidade 
-Construção de uma ordem socialista e 
democrática 
- Conquista da  cidadania e erradicação 
da miséria 
- Crítica aos planos econômicos e 
políticas governistas 
 
Estratégia 
-Divergências entre as tendências quanto 
à política de alianças e a moderação 
programática 
-Crescimento do partido e 
burocratização 
-Enfraquecimento da relação com os 
movimentos sociais 
-Caravanas da Cidadania 

Identidade 
- Superação do capitalismo e projeto de sociedade 
democrática e socialista 
-Defesa do ideário de negociação dentro da ordem 
capitalista 
-Melhoria das condições para os trabalhadores 
 
Estratégia 
- Participação na Câmara Setorial Automotiva: 
resultou em 2 acordos e no fortalecimento do perfil 
de negociação 
-Aumento da participação institucional em órgãos e 
fóruns tripartites 
-Consolidação  do perfil de �concertação social� 
-Fortalecimento das relações com as confederações e 
centrais internacionais (ex. CIOSL) 
-Manifestações contra as políticas neoliberais do 
Governo FHC: apoio à paralisação de diversos 
setores 

1997-98 

Identidade  
-Priorização do desenvolvimento 
sustentável com justiça social 
-Solidariedade , distribuição de renda 
-Defesa da cidadania 
 
Estratégia 
- Democratização da sociedade e do 
Estado 
-Propostas reformistas 
-A cor vermelha da bandeira do partido é 
substituída pelas cores da bandeira 
nacional 
- Adoção de alianças mais amplas no 
campo democrático-popular 

Identidade  
-Críticas às políticas neoliberais 
-Perspectiva de desenvolvimento nacional soberano 
com distribuição de renda e trabalho para todos 
-Modelo de desenvolvimento com perspectiva 
socialista 
 
Estratégia 
-Defensismo e resistência propositiva 
- Proposta de novas formas de ação sindical e de 
resistência dos trabalhadores, pautadas na construção 
de uma política de alianças 
-Aliança com o campo democrático popular 
(CNBB, CPT, MST, OAB,UNE) 
-Ocupação de espaços institucionais (Codefat, 
Conselho de Seguridade Social, Conselho Nacional 
do Trabalho) 
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Neste período, a identidade e a estratégia passavam por uma transição gradual, da 

defesa/abandono do socialismo, para a adoção da concepção de cidadania com desenvolvimento e 

justiça social. Enquanto, no plano estratégico prevalecia a ampliação das alianças políticas, a 

ocupação de espaços institucionais, e a posição marcadamente defensiva em relação às investidas 

do capital na produção. 

 

 

 

2.4. Os desafios para os trabalhadores na década de 2000 

 

 

 

As mudanças verificadas no sindicalismo cutista e nas posições do PT destacam um 

cenário desfavorável para a classe trabalhadora. A burocratização, a aproximação da 

institucionalidade, o esgotamento do projeto de emancipação social e da dimensão político-

ideológica contribuíram para novos desafios, especialmente quanto às estratégias políticas e 

sindicais, diante da ampliação do complexo de reestruturação produtiva no Brasil.  

As inovações tecnológicas e a introdução de novas técnicas organizacionais provenientes 

deste processo, reduziram o número de trabalhadores nas indústrias, e, por outro lado, 

aumentaram o número de prestadores de serviços terceirizados. A precarização no plano do 

trabalho e o investimento dos sindicatos nos programas de qualificação profissional, apenas 

fortaleceram a dimensão ideológica do capital. As estratégias sindicais que prevaleceram, não 

por coincidência, se relacionavam com a cultura e valores da empresa, ou seja, adequaram-se à 

lógica do capital. 

 Foi diante deste cenário, que o sindicalismo cutista adotou a concepção de �sindicato-

cidadão� como forma de �solucionar� problemas mais complexos, como o desemprego e a 

terceirização. Enquanto o PT, numa direção semelhante, passou a propor a construção de projetos 

de economia solidária, e reformas de caráter popular. Esta linha de atuação, colocou as 

organizações na defensiva, anulou a participação e o confronto contra as investidas do capital, 

esvaziando o conteúdo e a representatividade destas organizações para a classe trabalhadora. 
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Em 2001 a crise energética deu o tom das mobilizações que seriam realizadas, sobretudo 

por causa do racionamento de energia elétrica e da reforma agrária do governo FHC.  Foram 

suspensas temporariamente as privatizações que seriam executadas no setor elétrico, e a crise 

acabou por culminar na Marcha Contra o Apagão e a Corrupção. 

A possibilidade de sustentação de um novo contrato social, elaborado nas diretrizes do 

programa, ganhava contornos e o apoio necessário para a ruptura com a estrutura econômica 

vigente, a partir da reafirmação de �um novo modelo de desenvolvimento economicamente 

viável, ecologicamente sustentável e socialmente justo�. Os trabalhadores seriam o alvo da ação 

social, articulada com a política de crescimento econômico, a geração de renda e o aumento do 

consumo da população. O termo socialismo desaparecia por completo das diretrizes do programa 

de governo. 

É neste momento que se produziu o �Documento de Olinda�, contendo a reflexão sobre 

uma possível ruptura com as políticas neoliberais. No entanto, teve como resposta da cúpula 

petista, outro documento que assegurava os compromissos com a estabilidade macroeconômica e 

a governabilidade política diretrizes da �Carta ao Povo Brasileiro�.  

 Consolidou-se assim, o �sindicato-cidadão�, que priorizava a prestação de serviços ao 

trabalhador, enquanto a luta econômica e política eram reduzidas. Este tipo de sindicalismo de 

prestação de serviços esvaziava o papel do Estado, privatizava as políticas públicas e afastava o 

sindicato das lutas classista. O sindicalismo cidadão passava então, a não reivindicar direitos 

junto ao Estado, mas procurava estes no mercado ou nos sindicatos de categoria. (GALVÃO, 

2007: 257) 

Por outro lado, o sindicalismo cidadão atuava também na tentativa de combate ao 

desemprego a partir da educação e qualificação profissional20, criando novos espaços de 

intervenção como a intermediação de mão-de-obra. A crítica ao neoliberalismo e as políticas 

conservadoras anularam-se, uma vez que, a prática do �sindicato-cidadão� acabava por legitimar 

a política neoliberal. 

 

 
 

                                                
20 Os recursos do FAT, que deram suporte  à prestação de serviços, são repassados às centrais sindicais para  a 
realização de cursos profissionalizantes acabou criando muita polêmica entre as tendências cutistas, por ser uma 
modalidade de cooptação sindical, que influencia na abertura de concessões à política governamental. 
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Ao optar pelo sindicalismo �cidadão�, as centrais auxiliam a perspectiva neoliberal de 
combate aos direitos, legitimando a substituição de políticas universais por políticas 
focalizadas e compensatórias, promovendo a individualização do problema do 
desemprego e responsabilizando o desempregado por sua própria sorte. A CUT, e a 
CGT, em menor medida, vivem, assim, o dilema entre a crítica e a acomodação ao 
neoliberalismo. (GALVÃO, 2007: 259) 

 

 

Embora os sindicatos sejam instrumentos importantes na luta dos trabalhadores e na 

defesa dos interesses destes contra as investidas do capital, estas organizações parecem limitar-se 

cada vez mais à preservação de interesses corporativos e à manutenção da instância burocrática. 

No caso da CUT, por exemplo, as críticas eram contra as medidas repressivas do Governo FHC e 

não às lutas globais; enquanto o PT, voltava-se, apenas ao desenvolvimento das campanhas 

eleitorais. 

É possível que tenha predominado no período anterior à eleição petista, a identidade 

constituída a partir da defesa de projetos �humanizantes� e reformistas, em contraposição à 

ausência de críticas e estratégias de confrontamento às políticas neoliberais. Tanto o PT quanto a 

CUT realizaram projetos voltados aos benefícios da própria organização, o que sugere um 

cenário de passividade e solidariedade à ordem capitalista. Como observamos a seguir: 
 

 

Tabela 3 � A trajetória do PT e da CUT (2001-2002) 

PERÍODO PT CUT 

2001-02 

Identidade 
-Defesa do social, da nação e da 
democracia 
-Prioridade no  modelo de 
desenvolvimento ecologicamente 
sustentável, solidário e socialmente justo 
-Ênfase nas reformas e na política 
econômica compensatória 
 
Estratégia 
-O socialismo é retirado do projeto político 
-Ampliação das alianças políticas 
- Divulgação da �Carta ao Povo 
Brasileiro� e garantia dos compromissos 
com os organismos internacionais 
- Priorização de políticas sociais 
- Realização de Reformas estruturais: 
Agrária, Previdenciária, Trabalhista, 
Tributária 
 

Identidade 
-Construção de formas de economia solidária 
-Defesa dos direitos, liberdade e autonomia sindical 
-Conquista de uma sociedade soberana, democrática e 
justa 
-Compromisso com o projeto democrático e popular 
do Governo Lula 
-Crítica ao �pacto social� entre a Central, governo e 
setores do empresariado 
 
Estratégia 
-Ascensão do sindicato-cidadão: priorizar a prestação 
de serviços ao trabalhador; enquanto a luta econômica 
e política são reduzidas 
-Ênfase nos projetos de qualificação profissional, 
realizados com recursos do FAT 
-Ampliação da base sindical 
-Programa de educação para o desenvolvimento de 
projetos de economia solidária 
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Naquele momento, o PT e a CUT abandonaram a idéia de uma sociedade socialista, e 

mesmo, de transformação social, para se posicionar como um agente defensor da cidadania e das 

políticas compensatórias de distribuição de renda, em defesa dos direitos e da justiça social. As 

propostas de realização de reformas no âmbito econômico, social e político ganharam prioridade 

no programa petista e sugerem uma nova modalidade de viés social-democrata.  Por um lado, o 

PT perde espaço como organizador da classe trabalhadora; de outro, passou a conquistar outros 

setores nas camadas populares, nos segmentos precarizados e explorados pelo capital. 

Cabe destacar que a eleição se realizou numa conjuntura internacional de mudanças 

marcadas pelos governos de �terceira via�21 na Europa, e pela transição do governo de Bill 

Clinton para o de George Bush nos Estados Unidos. O ambiente de instabilidade internacional 

causado pela recessão da economia estadunidense combinada à ênfase no discurso da prática anti-

terrorista,  e na militarização pós-11 de setembro � ocasião da derrubada das Torres Gêmeas em 

Nova Iorque �, sugeria um cenário de guerra e de conflitos por controles de recursos naturais em 

regiões estratégicas. 

Na América Latina abriam-se possibilidades reais de que candidatos eleitos com o apoio 

de movimentos populares pudessem realizar programas políticos de caráter social e promover 

ações transformadoras. Destacava-se o nome do venezuelano Hugo Chávez e do boliviano, Evo 

Morales, dentre outros candidatos de trajetória política construída a partir das lutas sociais. 

 No Brasil, sentia-se o efeito dos desgastes das políticas de reformas neoliberais do 

governo FHC como a privatização das empresas Vale do Rio Doce e Telebrás, a crise no setor 

elétrico e o racionamento de energia elétrica, o crescimento da dívida pública, desvalorização da 

moeda nacional, os casos de corrupção, a manipulação de fundos públicos, desvios de recursos do 

FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), a flexibilização da CLT (Consolidação das Leis do 

Trabalho) em direitos fundamentais ao trabalhador, e o esvaziamento do poder dos sindicatos. 

Neste contexto, o governo petista poderia significar um enfrentamento ou uma ruptura, 

com o programa neoliberal do governo anterior, ou mesmo representar uma camada dos 

trabalhadores que vinha sofrendo com a precarização e a flexibilização dos direitos trabalhistas. 

                                                
21 Trata-se de um conceito utilizado para designar práticas de governo que se posicionam numa situação 
intermediária entre a adoção do ideário liberal e a social-democracia, resultando num projeto político moderado e 
reformista característico de regimes de orientação centro-direita. Considera-se um exemplo as propostas políticas 
adotadas pelo New Labour (antigo Labour Party � Partido Trabalhista Inglês) sob a liderança de Tony Blair na 
defesa da economia de livre-mercado, na flexibilização e desregulamentação das relações trabalhistas. 
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Entretanto isto não ocorreu, o que se destacou foram as transformações que ocorreram no 

mudanças no PT na ocasião da disputa eleitoral de 2002. 

O tema da campanha presidencial voltava-se para a questão do desemprego, e assegurava 

a solução, a criação de dez milhões de novos postos de trabalho. Mudanças observadas na 

estratégia petista sinalizavam para uma nova relação entre o PT e o capital financeiro. A 

construção do slogan �Lulinha Paz e Amor�, a profissionalização da campanha e as alianças 

construídas com o empresariado e partidos liberais, sugeriam uma alteração no caráter social da 

campanha � que tinha como destaque a proposta do projeto de segurança alimentar Fome Zero � 

para uma relação amistosa com o modelo neoliberal. 

Alguns fatores contribuíram para este novo formato de atuação política, dentre eles 

destacamos: as vitórias do partido nas eleições municipais de 2000 e o conseqüente crescimento 

da legenda em capitais como Porto Alegre e São Paulo, entre outras; a aplicação das novas 

estratégias de comunicação nas campanhas que exploravam um discurso voltado à ampliação da 

base eleitoral; e, as articulações políticas estabelecidas com setores importantes da economia e da 

política. 

A coligação com o PL (Partido Liberal) foi confirmada apenas em junho de 2002, depois 

de superadas as resistências internas de cada partido. A aliança trazia como candidato a vice-

presidência o empresário do setor têxtil José Alencar, e ampliava o eleitorado petista em setores 

historicamente contrário ao partido, como o empresariado e evangélicos mais afinados com a 

orientação centro-direita do PL. Cabe ressaltar que o PT é composto por uma base oriunda do 

sindicalismo, de diversas tendências de esquerda, setores do funcionalismo público e setores 

progressistas da Igreja católica.  

No documentário �Entreatos � Lula a trinta dias do poder� 22, o candidato petista 

menciona que as mudanças realizadas na estratégia do partido, como a ampliação de alianças 

numa perspectiva centro-esquerda, e as alterações no plano discursivo, foram fundamentais para 

alcançar a vitória nas eleições presidenciais do ano de 2002. Luiz Inácio Lula da Silva enfatizou o 

                                                
22 Direção do cineasta João Moreira Salles (2004), parte dos trechos expostos no subitem deste capítulo foram 
tratados em comunicação presente nos Anais do Congresso de Mídia e Política � COMPOLÍTICA realizado no ano 
de 2007 na UFMG, ver OLIVEIRA (2007). O documentário expõe o universo da campanha de Luiz Inácio Lula da 
Silva nas eleições presidenciais de 2002, revela momentos reservados do candidato, a profissionalização da 
campanha petista, a mudança na performance da estética dos materiais da campanha,  o papel da coordenação e da 
equipe de comunicação. 
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peso da estrutura partidária, da aliança com os movimentos sociais e os demais setores populares 

no fortalecimento do PT e na construção de sua imagem. 
 

 

Mas porque é que eu cheguei onde cheguei? Porque eu tenho por trás de mim uma 
grande parte da Igreja Católica, a base da Igreja Católica. Eu tenho por trás de mim 
grande parte dos estudantes, do PT, a CUT. É muita coisa. Aliás, nenhum político 
brasileiro nunca teve o que eu tenho (...) Eu era fruto da teologia da libertação, dos 
sindicalistas. 

 
 

 De fato, foi com o apoio dos movimentos sociais, especialmente de setores do 

sindicalismo, que o PT ascendeu ao governo federal. O partido teceu uma política de alianças 

com grande parte das organizações de trabalhadores, e garantiu apoio com antigos adversários 

políticos. A crença do chamado campo democrático-popular, composto na sua maioria por 

organizações da sociedade civil, era de que um governo mais sensível aos problemas sociais 

poderia não só realizar um projeto de transformação, mas abrir espaço para o diálogo entre o 

aparato estatal e as forças populares. 

A aliança com um partido centro-direita sugeria um ponto concreto do PT rumo a um 

programa  político moderado, sobretudo quanto ao compromisso com a estabilidade econômica. 

Nesta ocasião foram realizados diversos encontros entre os articuladores da área econômica do 

PT com o empresariado e setores do mercado financeiro. Destacam-se nomes como Guido 

Mantega, José Dirceu, Aloízio Mercadante e Antonio Palocci na apresentação da proposta do PT 

para as diretrizes da economia. 

Ainda em junho de 2002, Guido Mantega e José Dirceu em viagem aos Estados Unidos 

para reuniões com banqueiros e investidores, apresentaram o programa do governo petista. Este 

encontro foi fundamental para que os investidores internacionais sinalizassem com certa simpatia 

para a candidatura de Lula. Surgiu a �Carta ao Povo Brasileiro� que foi divulgada alguns dias 

depois, e procurava garantir o compromisso com os setores econômicos e a governabilidade. 

O documento tinha como objetivo acalmar o mercado, o empresariado e o grande capital 

diante daquilo que a mídia denominou de �Risco Lula�. Mencionava-se a instabilidade 

econômica do período que ainda sofria as conseqüências de duas candidaturas do PSDB, sob o 

governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso. A apresentação do programa petista 
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destacava a formação de uma ampla coalizão em torno de um projeto alternativo de 

transformação do país. 

Assinada pelo então candidato à Presidência da República, a Carta reafirmava o 

compromisso histórico do combate à inflação, do crescimento econômico, da geração de 

empregos e da distribuição de renda, na construção de um Brasil �mais solidário e fraterno, um 

Brasil de todos�. A diretriz econômica do programa petista baseava-se na construção de um 

mercado interno de consumo de massas, na sustentação de políticas sociais e de programas 

prioritários contra a fome e a insegurança pública, a realização de reformas estruturais 

democratizantes, como a Tributária, a Agrária, a Previdenciária e a Trabalhista e Sindical.  
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Capítulo 3 � O papel da CUT no Governo Lula (2003-2006): a Reforma da Previdência e a 

discussão sobre a Reforma Sindical e Trabalhista 

 

 

 

O desempenho de ex-lideranças cutistas nos fóruns, conselhos e ministérios, além da 

participação deles na condução da proposta governista, fizeram parte das avaliações que 

procuravam explicar os �sindicalistas no poder�. A agenda de reformas do primeiro mandato do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, possibilitou que, a atuação destes dirigentes fosse destacado 

com mais entusiasmo. Em grande parte, isto aconteceu porque a agenda tratava de temas relativos 

aos direitos dos trabalhadores. Além do mais, havia grandes expectativas que a gestão petista 

adotasse medidas favoráveis a esta classe. 

Deste modo, examinaremos neste capítulo como foram conduzidas a reforma 

previdenciária, e a proposta de Reforma Sindical e Trabalhista. O papel desempenhado pela CUT 

neste momento será enfatizado, para que, no interior das relações estabelecidas, possamos 

compreender a atuação de suas lideranças no processo. 

No primeiro ano do governo petista foram realizadas medidas políticas de manutenção da 

estabilidade econômica, dentre elas estavam o compromisso de avançar na agenda de reformas. O 

governo, desde a campanha eleitoral, sinalizava para uma política econômica de cumprimento 

dos acordos com o mercado financeiro internacional e as metas estabelecidas pelo FMI, e na 

continuação da política e reformas iniciadas durante o governo de Fernando Henrique Cardoso 

(1994-2002). 

A proposta de alterações no sistema previdenciário iniciado no ano de 1995 pelo governo 

FHC abrangeu o setor privado e o público, compreendendo os funcionários públicos civis, 

militares e a magistratura. Essa proposta baseou-se numa situação concreta, o equilíbrio do 

orçamento estatal, visto que as receitas oriundas dos impostos e do endividamento não 

alcançavam os gastos públicos. Em virtude de alguns fatores, como o aumento do desemprego no 

setor formal e a conseqüente diminuição de contribuintes, as transformações na estrutura 

demográfica e o aumento da expectativa de vida. 

A Emenda Constitucional nº 20 foi aprovada em dezembro de 1998, e trouxe alterações 

no limite de idade para a obtenção da aposentadoria por tempo de serviço (por exemplo, no caso 
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de aposentadoria por idade, considerou-se para homens a idade de 65 anos e para mulher, 60 

anos). Em relação aos trabalhadores do setor privado (os celetistas) verificou-se o aumento do 

período de cálculo do benefício e a introdução do �fator previdenciário� que considerava a 

expectativa média de vida. As regras para o funcionalismo público também foram alteradas, 

sobretudo quanto ao aumento de tempo de contribuição � a Constituição estabeleceu que o 

segurado, para obter os benefícios os homens deveriam contribuir no mínimo durante 35 anos, e 

as mulheres deveriam ter 30 anos de contribuição. 

O demorado processo de tramitação da reforma, entre 1995 e 1998, em grande parte foi 

obra dos sindicatos, que se manifestaram contrários à proposta do governo. Tal situação levou o 

governo a tentar dialogar com as centrais sindicais. Apesar da tentativa e da quase aceitação da 

CUT em negociar em troca de concessões, diversas foram as críticas por parte de setores 

importantes da Central, e mesmo do PT, que se encarregaram de organizar a oposição à proposta 

governista.  A principal divergência estava na proposta de substituição da aposentadoria por 

tempo de serviço pela aposentadoria por tempo de contribuição. 

 A primeira reforma estrutural realizada pelo Governo Lula, foi a da Previdência, 

aprovada na Câmara dos Deputados e no Senado federal. Cabe destacar que, ela resgatou 

elementos da proposta promovida pelo Governo FHC, mas que não haviam sido aceitos naquela 

ocasião. O ponto relativo aos servidores, depois de aprovado, possibilitou a transferência de uma 

parcela das aposentadorias do funcionalismo público para o setor privado através dos fundos de 

pensão23. 

O governo petista recorreu a argumentos já bastante utilizados a favor da Reforma da 

Previdência: resolver o problema de déficit do sistema previdenciário, em virtude das altas 

aposentadorias pagas aos servidores públicos (vistas como privilégios), contribuir para o 

crescimento econômico do país, promover a justiça social e a igualdade econômica. 

É importante mencionar que a posição do partido acerca da Previdência já constava no 

documento intitulado �Carta de Brasília�. Resultado do encontro entre ministros, líderes 

governistas e governadores em fevereiro de 2003. A �Carta� assegurava o compromisso com o 

crescimento sustentado, tendo por prioridade a Reforma Tributária e da Previdência Social. No 

                                                
23 Planos previdenciários do tipo complementar - de uma categoria profissional, de uma empresa ou um conjunto de 
empresas � que assumem simultaneamente a natureza �social� e �pública�. Os fundos funcionam como poupança 
com objetivos previdenciários e lucram rendimentos para este fim. Cabe destacar que este processo inicia-se no 
Governo Collor, prolonga-se com o interesse dos Bancos em realizar parcerias durante o Governo FHC, e com as 
lideranças sindicais que passam a compor este quadro como gestores deste tipo de fundo. 
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documento o PT sugeria uma perspectiva pautada na gerência e no controle, na condução da 

reforma, a fim de solucionar o desequilíbrio causado pelo regime dos servidores públicos, que 

comprometiam a gestão orçamentária de políticas sociais e os investimentos. 

A intenção do governo era estabelecer a aposentadoria integral obedecendo ao tempo de 

contribuição (35 anos para homens e 30 para mulheres), e a idade (60 anos para homens e 55 

anos para mulheres); o benefício deveria ser calculado pela média de contribuição para o setor 

privado e público; teto único de R$ 2.400,00 reais; aposentadoria complementar realizada através 

de fundos de pensões; contribuição dos inativos dentre outras mudanças. No entanto, a 

contribuição de inativos acabou sendo descartada em virtude das polêmicas, ficando isentos 

aqueles com aposentadoria até R$1.440 (para funcionários federais) e até R$1.200 (para 

funcionários estaduais e municipais). 

A proposta do Governo Lula para a previdência, não só aprofundou a reforma iniciada no 

Governo FHC, como também obedeceu as recomendações do Banco Mundial, acompanhando a 

tendência mundial de privatização da Previdência Social. A transferência do capital, oriundo da 

proteção social dos trabalhadores para o sistema privado, acabava por estimular o capital 

especulativo, e conseqüentemente, contribuiu para atender aos interesses do capital financeiro. 

Deste modo, podemos dizer que a reforma longe de assegurar objetivos universais e públicos que 

beneficiassem os trabalhadores, apenas confirmava o caráter privatista e exploratório sobre a 

massa de trabalhadores do mercado formal, que deveriam ampliar seu tempo de trabalho e 

contribuição para garantir a aposentadoria. 

No entanto, cabe ressaltar que a reforma previdenciária do Governo Lula não se realizou 

num ambiente político de calmaria. Durante o processo de discussão e tramitação da proposta, o 

governo enfrentou resistência dos sindicatos do funcionalismo público, além de greves e 

manifestações públicas deste setor, já um tanto descontente. Posições contrárias também vieram 

de membros do PT.  Dias após a aprovação da reforma, foram expulsos do partido (conforme 

parecer da Comissão de Ética do PT e do Diretório Nacional) � sob a acusação de �quebra da 

disciplina partidária� � a senadora Heloísa Helena (AL) e mais três deputados federais: Luciana 

Genro (RS), João Batista Babá (PA) e João Fontes (SE). 

Em 2003, a CUT realizou o VIII CONCUT, durante a administração petista. Com o 

discurso de abertura do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. No congresso, a Central afirmou sua 

posição como base de apoio do PT e do governo democrático-popular. A CUT assegurou o 
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compromisso mantendo o programa de transformação social do governo petista, entretanto, 

mencionando a autonomia da Central diante desta gestão: 

 

 
Eleito um governo de esquerda, a postura da CUT tem sido a de apoiar as políticas que 
correspondam aos compromissos assumidos no processo eleitoral e resistir e lutar contra 
as políticas que não respeitem o projeto compartilhado. Por outro lado, e esse é o 
segundo ponto, a relação entre a CUT e os partidos de esquerda não é de subordinação 
real ou teórica, sendo marcada pela autonomia organizativa e política das instituições, e 
pelo desafio, colocado para ambas, de qualificar essa relação e compartilhar um projeto 
comum de transformação social. E é este projeto que tem se colocado como o espaço 
central para definir a postura da CUT diante dos partidos de esquerda e de governos 
democrático-populares. (VIII Congresso Nacional da CUT, 2003) 

 

 

A CUT apoiava a construção de um plano político de mudanças para os trabalhadores 

brasileiros, �com crescimento econômico e distribuição de renda, mais empregos, proteção social 

e resgate da cidadania, ampliação da democracia e da participação popular.�  Na ocasião, a 

Central resgatou o discurso sobre a construção de uma sociedade socialista de perspectiva 

democrática, fundada pela superação dos marcos do capitalismo. Tendo em vista o cenário 

político de vitória do PT à Presidência da República, a CUT esboçou cautela em relação ao 

compromisso com o projeto do governo. As menções à preservação da independência e da 

autonomia frente ao partido e ao governo eram constantes: 

 

 
[...] a CUT, fazendo parte do mesmo campo político que as forças que lideram o 
governo, está comprometida com a vitória do projeto, mas a partir de uma posição 
específica: a que coloca sua autonomia e sua independência frente aos partidos e ao 
governo. Com esta compreensão, o sindicalismo cutista rejeita qualquer tentativa de 
ingerência do governo na CUT e qualquer postura de passividade e cooptação da direção 
da Central. O caminho da institucionalização da Central seria trágico para a luta dos 
trabalhadores e também não traria nenhuma vantagem para o governo Lula. (VIII 
CONCUT, realizado em junho de 2003) 

 

 

O discurso da Central tentava assegurar a posição de autonomia em relação ao governo 

petista, mencionando que não abdicaria de seu projeto de classe, nem confundiria o 

desenvolvimento econômico e a distribuição de renda, com a falsa conciliação de classes. 
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Conforme esta acepção, o �pacto social� não deveria ser aceito pelos sindicatos, estes deveriam 

empenhar em novas alternativas para a superação do modelo neoliberal. 

 A CUT pretendia ainda assegurar o caráter popular das reformas através de participações 

em debates e mobilizações das organizações populares, garantindo a ampliação do vínculo com 

as bases do campo democrático-popular. Assim, foi preciso defender maior presença da 

sociedade, das entidades sindicais e da classe trabalhadora na discussão das propostas 

governistas, afinal: �As reformas não podem, de forma alguma, ser movidas pelos interesses do 

capital e do FMI, e sim pelos da classe trabalhadora de forma geral.�. 

Todavia, cabe destacar que no documento do VIII CONCUT, enfatizava sua posição de 

apoio ao governo. Para a CUT, as reformas só poderiam ser realizadas à luz do processo de 

renegociação da dívida externa, no contexto da América Latina e do Mercosul; da interrupção do 

processo de privatização das empresas públicas; com um projeto econômico voltado para o 

desenvolvimento com distribuição de rendas e criação de empregos; com ampliação dos direitos 

dos trabalhadores; participação na gestão e no controle das políticas públicas e a defesa da 

Previdência pública e solidária. 

Neste documento, constavam críticas ao modo como a proposta foi encaminhada pelo 

Congresso Nacional, sem a participação e negociação com as entidades representativas dos 

trabalhadores. A Central enumerou alguns pontos que mereceriam debate, como a fixação de teto 

de 20 salários mínimo e o fim das aposentadorias privilegiadas; a criação de entidades fechadas 

de previdência pública complementar sem fins lucrativos e geridas de forma paritária entre 

representantes do governo e dos servidores; manutenção da idade mínima e do cálculo do valor 

das aposentadorias e pensões; manutenção do princípio de paridade entre ativos e inativos, e 

regulamentos especiais para atividades insalubres entre outros. 

Em grande parte, as críticas eram oriundas dos setores do funcionalismo público 

principalmente da Saúde e da Educação. Estas se concentraram nas divergências sobre as regras 

para a taxação de inativos e a criação de fundos de pensão para o setor. Entretanto, apesar das 

resistências, o apoio ao governo não foi interrompido, e a reforma acabou por ser aprovada. 

Outra iniciativa importante da campanha do presidente Luiz Inácio Lula da Silva rumo à 

construção de um �pacto social�, foi a decisão de criar o Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social (CDES), a Mesa Nacional de Negociação Permanente (MNNP), e o Fórum 
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Nacional do Trabalho (FNT)24. Apesar de atribuições e atividades distintas, estes órgãos tinham 

como principal função o tratamento institucional dos conflitos no Governo Lula, e assumiam o 

caráter de debate público sobre temas como as reformas e as relações de trabalho dos servidores 

públicos federais. 

A intenção do governo era promover um amplo debate sobre a reforma da estrutura 

sindical brasileira e o modelo de relações de trabalho. Com o objetivo de realizar transformações 

na legislação trabalhista, o governo petista recorreu às instituições representativas dos 

empregadores e as entidades sindicais para a constituição do Fórum Nacional do Trabalho. Órgão 

triparte que conduziu as sugestões de alteração da legislação atual, de modo a estimular o diálogo 

e o consenso sobre pontos importantes das relações trabalho. Neste processo, as centrais sindicais 

passaram a atuar como interlocutores do governo e do empresariado perante os interesses dos 

trabalhadores.  

O resultado dos trabalhos apresentados e discutidos no Fórum Nacional do Trabalho, por 

diversos setores do empresariado e dos trabalhadores, seria incorporado a um conjunto de Leis, 

com a finalidade de modernizar a atual Consolidação das Leis do Trabalho e regulamentar o 

sistema de relações do trabalho, além de proporcionar melhorias e ampliação dos trabalhadores 

no mercado de trabalho formal para causar impactos positivos nas contas da Previdência e nos 

fundos públicos.  

O FNT contou ainda, com as sugestões e recomendações contidas nos relatórios das 

Conferências Estaduais. As conferências foram realizadas em todos os Estados e no Distrito 

Federal, e reuniram representantes dos trabalhadores, empregadores e do governo; pode-se dizer 

o evento foi preparatório para a condução das negociações da Reforma Trabalhista e Sindical no 

Fórum, apesar desta instância não ter caráter deliberativo. 

Merece destaque os representantes do Governo Lula no Fórum, em grande parte composta 

por ex-sindicalistas originários da CUT, como por exemplo, Ricardo Berzoini (PT/SP), que 

ocupou o cargo de coordenador geral do FNT e depois assumiu a presidência do PT e o 

Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE)25 . Tal fato não só assegurava o papel de 

                                                
24  Composto por uma diversidade de organizações, o Fórum Nacional do Trabalho (FNT) foi criado em julho de 
2003 pelo Decreto n. 4.796, com a finalidade de conduzir a negociação sobre a reforma sindical e trabalhista no 
Brasil. 
 
25 A coordenação geral do FNT foi alvo de pelo menos quatro substituições, todas por ex-lideranças ligadas ao 
sindicalismo cutista. Logo após a saída de Berzoini, o cargo foi ocupado por Jacques Wagner (PT-BA), seguido do 
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interlocução e mediação das ex-lideranças com o movimento sindical e o governo, mas também 

sinalizavam para o peso das posições das tendências majoritárias da CUT e do PT (a Articulação 

Sindical e o Campo Majoritário) na condução do debate sobre a Reforma no FNT.  

Quanto à representação dos trabalhadores no Fórum, houve um predomínio da 

participação de membros das centrais sindicais, CUT e Força Sindical. Apesar de estas duas 

organizações divergirem historicamente no plano sindical, durante o debate da Reforma 

Trabalhista e Sindical no FNT, elas convergiram em diversos pontos. É importante ressaltar que 

estas centrais assumiram a posição de liderança no debate, tendo em vista que as demais centrais 

sindicais permaneceram inexpressivas neste processo em virtude do reduzido poder de decisão. 

A representação do empresariado foi composta por diversas federações e confederações 

da agricultura, instituições do setor de transportes, e do setor de comércio. No entanto, as 

instituições financeiras, como os bancos, a Federação Nacional dos Bancos (FENABAN), e a 

Federação Brasileira das Associações dos Bancos (FEBRABAN), atuaram como principais 

articuladores dos interesses do capital financeiro no FNT. 

Os debates promovidos no interior do Fórum integraram os relatórios finais da comissão 

organizada pelo governo, e resultaram na Proposta de Emenda Constitucional de n° 269, e em 

projeto de lei. A proposta foi encaminhada ao Congresso Nacional em março de 2005, e 

atualmente está em processo de tramitação, podendo ainda ser modificada pelos parlamentares 

antes da votação final. Embora a reforma não tenha sido concluída e aprovada no Governo Lula, 

é importante destacar a posição da CUT, no processo de debate e condução da proposta 

governista.  

As críticas às políticas neoliberais do Governo FHC foram destacadas no VIII CONCUT 

(2003), mencionava-se, por exemplo: a flexibilização e desregulamentação das relações 

trabalhistas, a restrição ao direito de organização e ação sindical, assim como, os resultados 

produzidos segundo o interesse do mercado financeiro. Todavia, a Central defendeu junto ao 

Governo Lula a realização de reformas populares, capazes de ampliar direitos sociais e 

trabalhistas, de realizar políticas de distribuição de renda para combater a fome, o desemprego e a 

pobreza, e para promover o desenvolvimento com justiça social. 

                                                                                                                                                        
ex-presidente da CUT Luís Marinho, que por sua vez cedeu o posto a outros dois ex-presidentes da Central, 
respectivamente Jair Meneguelli (presidente do Conselho Nacional do Serviço Social da Indústria � SESI), e Vicente 
Paulo da Silva (Vicentinho), então deputado federal (PT-SP). 
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Os objetivos traçados pela CUT, na discussão da Reforma Sindical e Trabalhista, 

pretendiam garantir os direitos trabalhistas, o fortalecimento da organização sindical e a 

democratização das relações de trabalho. Destacavam-se, também, a defesa da implementação 

dos contratos coletivos nacionais, legalização das centrais e suas estruturas, direito de instituir 

comitês sindicais nos locais de trabalho, redução da jornada de trabalho sem redução de salários e 

benefícios, limitação das horas extras, eliminação dos dispositivos contrários a liberdade e 

autonomia sindical, entre outros pontos. Além de tratar de temas como a negociação coletiva, a 

estrutura sindical, sobre o sistema de resolução de conflitos e o papel da Justiça do Trabalho, a 

representatividade sindical, entre outros aspectos. 

Contudo, apesar do discurso cutista reafirmar a �autonomia� e assegurar uma proposta de 

reforma mais justa aos trabalhadores, na prática não foi isto que aconteceu. A começar pela 

relação entre a Central e o Governo Lula na ocasião do debate das reformas. Sabe-se que diversos 

dirigentes (além de outros ex-dirigentes da Central) ocuparam cargos públicos e participaram dos 

conselhos de empresas estatais, por indicação do Governo Lula26. Cabe destacar ainda, o papel da 

CUT na seleção de seus dirigentes (e ex-dirigentes)27, na composição dos conselhos tripartites de 

�Contrato Social�, já mencionados nesta pesquisa, e no desempenho deles no processo de 

alterações dos direitos trabalhistas. 

 Na prática, o CDES assessorava a Presidência da República em políticas essenciais como 

nas Reformas Previdenciária e Tributária. Na ocasião da Reforma da Previdência, o Conselho, 

composto por representantes do empresariado e membros da CUT, promoveu alterações nos 

�direitos dos trabalhadores do setor público (sem nenhum ganho para os do setor privado), 

criando um nicho novo de mercado para os fundos de pensão atuar junto ao funcionalismo, 

empurrado para os braços dos planos de �previdência complementar�.� (MATTOS, 2003: 71) 

É possível que, diante da aproximação mais acentuada entre o PT e a CUT no Governo 

Lula consolidaram-se dilemas para a ação sindical e para a esquerda brasileira. A relação entre 

                                                
26 Quadros oriundos de diversas fases do sindicalismo cutista ocupavam pelo menos 500  postos em cargos públicos 
na esfera federal  (incluindo seus fundos de pensão). Para citar apenas os oriundos das diretorias mais recentes da 
central,  e dos seus mais importantes  sindicatos, além de Luiz Marinho e João Vaccari, é possível listar: Jair 
Meneguelli, na presidência  da Petros; Wilson Santa Rosa, no conselho da mesma Petros; Sérgio Rosa, na 
presidência da Previ, Marcelo Sereno, na Casa Civil; Paulo Okamotto, Presidente do SEBRAE; Oswaldo Bargas, 
Chefe de Gabinete no Ministério do Trabalho, entre outros. (Época 09/08/2006) 
 
27 De acordo com Galvão (2006: 140) ,[...] �as lideranças sindicais crêem que o governo Lula lhes proporcionou uma 
maior participação no processo decisório, tanto no que se refere à deliberação referente à criação e mudanças de 
políticas públicas quanto à aplicação de verbas relacionadas a políticas já existentes, como o FAT.� 
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estas organizações resultaram não só na perda de autonomia da CUT, como também esta acabou 

desempenhando o papel de mediadora do Governo Lula em assuntos relacionados ao trabalho e 

ao sindicalismo. 

Podemos afirmar ainda, que o dilema que se impôs à CUT com a eleição de Lula 

concentrou-se, sobretudo no plano estratégico. A perda da autonomia da Central diante do 

governo e do PT acabou por diluir a identidade e os objetivos do projeto do sindicalismo cutista 

de viés crítico. Fato que angariou derrotas e frustrações ao movimento sindical, uma vez que não 

a transformação social e política não se realizaram, muito menos houve uma ruptura com a 

política neoliberal. No entanto, o fato mais contundente desta relação foi a CUT ter colaborado 

com o PT na construção de políticas deletérias aos trabalhadores, como o aprofundamento das 

reformas introduzidas pelo Governo FHC. 

Parece que a relação entre a principal tendência petista e a corrente majoritária da CUT, 

oriundos do �novo sindicalismo�, influenciaram diretamente nesta situação. Apesar de 

manifestações e protestos ainda serem realizadas pela Central, estas diminuíram principalmente 

em relação às políticas governistas. Na prática, a resistência e o programa de lutas da CUT quase 

desapareceram. No plano discursivo, eles foram mantidos e são mencionados como 

direcionamentos para a atuação da Central.  

A posição da CUT no debate sobre a Reforma Trabalhista e Sindical parece ser indicativa 

sobre os rumos tomados no plano estratégico. Sua associação com os objetivos do PT acentuou a 

inoperância quanto a temas tão significativos para a classe trabalhadora. A adoção de estratégias 

conservadoras, discurso moderado e a adequação à lógica da governabilidade sugerem que a 

defesa da realização de reformas estruturais, passou a ocupar o lugar antes destinado ao projeto 

de transformação social. 

O debate sobre a Reforma Sindical (PEC n.º 369/05) na Comissão de Trabalho da Câmara 

foi realizada em abril de 2005, e contou com a participação de representantes de quatro centrais 

sindicais: Artur Henrique da Silva Santos (CUT), Paulo Pereira da Silva (Força Sindical), Enilson 

Simões de Moura (Social Democracia Sindical) e Laerte Teixeira das Costa (Central Autônoma 

dos Trabalhadores). Foram sugeridas alterações na proposta apresentada pelo governo, uma vez 

que eram muitas as divergências sobre a questão da  representação, fim do imposto sindical e do 

poder normativo da Justiça do Trabalho.  
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 A sugestão do Governo Lula para a Reforma Sindical baseou-se na idéia de que as 

relações sindicais seriam um primeiro passo para a Reforma Trabalhista. Deste modo, tentou-se 

alterar aspectos do texto constitucional em dois blocos: no que tange os dispositivos sobre as 

relações sindicais, que integram os direitos coletivos; e sobre o papel da competência da Justiça 

do Trabalho.  

Estas mudanças tinham por finalidade instituir o pluralismo sindical e a liberdade de 

negociação coletiva, restringindo o papel da Justiça do Trabalho aos conflitos sobre os 

cumprimentos dos contratos de trabalhos coletivos ou individuais. A proposta elaborada defendia 

o fim da unicidade sindical, baseando-se num modelo que considerava a pluralidade da estrutura 

sindical em todos os níveis. 

A chamada negociação coletiva, em todos os níveis retiraria o poder normativo da Justiça 

do Trabalho, e passaria a ser o principal instrumento de regulação dos direitos trabalhistas. Com 

isto, pretendia-se ampliar o poder de barganha das entidades sindicais. No entanto, o fim do 

poder normativo e as novas regras de negociação não solucionariam os problemas, além disso, 

seriam desfavoráveis aos trabalhadores, porque a recusa à negociação ou ao acordo patronal 

deixaria os trabalhadores sem alguns dos mecanismos legais até então existentes. 

Os critérios de representatividade, para a concessão e manutenção da personalidade 

sindical compunham o aspecto obrigatório da reforma. A representatividade seria garantida pela 

filiação direta dos trabalhadores a entidades, como as Centrais, Confederações e federações. 

Ricardo Antunes (2005) chamou esta proposta de �projeto cupulista�, porque priorizava, apenas 

as esferas superiores, como as confederações e as centrais sindicais; fortalecendo seu poder de 

negociação sobre os direitos dos trabalhadores, enquanto a participação  de outros sindicatos 

ficava à margem destas negociações.  

É importante salientar o tom polêmico que a proposta governista assumiu. O debate 

realizado com diversos partidos (bancadas do PCdoB, PDT, PTB, PSB e PMDB), no Congresso 

resultou em posições contrárias à reforma. A tendência Corrente Sindical Classista, vinculada ao 

PCdoB argumentou que �a proposta em tela pode ser classificada sem exageros como um 

retrocesso em relação à Constituição de 1988, procedendo sobre esta uma revisão de inspiração 

liberal�, que, �abre caminho à desregulamentação dos direitos trabalhistas; aponta para a divisão 

e uma pulverização maior das entidades sindicais; restringe ainda mais o direito à greve e não 
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contribui para a indispensável democratização  das gestões e eleições sindicais; retrocede na 

autonomia sindical e no papel do Estado�. (VERLAINE, 2005: DIAP) 

Por outro lado, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) defendeu a proposta do 

governo, mas �com ressalvas�. Para esta instituição �a proposta contribui para a modernização da 

estrutura sindical ao induzir a consolidação de entidades sindicais mais fortes e representativas�, 

todavia, �é inadequada, de igual modo, a obrigatoriedade de participação das entidades sindicais 

na negociação coletiva sem a ressalva da lei, retirando das empresas o direito de negociar 

diretamente com os sindicatos de trabalhadores�, e concluindo  que �por fim, quanto às 

modificações nas competências da Justiça do Trabalho, a redação estabelecida para o parágrafo 

2.º do artigo 114 terá de ser revista de modo a não ressuscitar o �Poder Normativo�para a solução 

de conflitos coletivos de interesses�. (VERLAINE, 2005: DIAP) 

Na ocasião, as principais centrais sindicais brasileiras, a CGT , a Força Sindical e a 

própria CUT expressaram insatisfação, quanto às declarações do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva sobre a Reforma Trabalhista, que mencionava alterações em direitos sociais já garantidos. 

A reforma do governo propôs a flexibilização da legislação do trabalho, a revisão do mecanismo 

que prevê multa de 40% sobre o FGTS nas demissões, e o parcelamento do 13.º salário.(Folha 

Online, 14/02/2004). 

Deste modo, a proposta de Reforma Sindical foi observada com certo receio por estas 

organizações. O aumento do poder de barganha atribuído às centrais sindicais e a limitação da 

ação dos sindicatos, constituiu um dos pontos de divergência, visto que, tal situação poderia 

resultar na abertura da cúpula das centrais às pressões governistas, o que permitiria que as 

centrais negociassem direitos individuais já garantidos em lei. 

No entanto, apesar de verificarmos muitas divergências sobre o projeto, principalmente 

nas posições defendidas pelo patronato, pelos representantes do governo e pelas centrais sindicais 

quase não se avançou numa mudança profunda do conteúdo. A pesquisadora Andréia Galvão 

observa que as discussões pouco ou nada foram válidas para alteração da proposta, já que cabia 

ao governo a decisão final: 
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[...] não há propriamente um debate, pois o governo escolhe seus interlocutores, ainda 
que o faça a partir da sugestão das entidades. Essa escolha recai, via de regra, sobre 
aqueles que demonstram maior afinidade com as posições defendidas pelo governo ou, 
ao menos, maior disposição para negociá-las: a representação dos trabalhadores, por 
exemplo, é delegada às centrais sindicais, excluindo-se as confederações (com exceção 
da CNTI) do debate. Em caso de ausência de �consenso�, as normas de funcionamento 
do FNT estabelecem que a decisão final cabe ao governo. (GALVÃO, 2005.) 

 

 

Apesar deste estudo não ter a intenção de se aprofundar tão detalhadamente no texto das 

reformas, procuramos destacar o papel do PT e da CUT neste processo. É a partir da relação entre 

estas duas organizações no Governo Lula que se produziu, de forma quase privada, entre a cúpula 

petista e a corrente majoritária cutista, a proposta de política social que atingiria (se fosse 

aprovada) de modo deletério a classe trabalhadora.  

Na tentativa de produzir �consensos� em torno da questão, e no empenho da aprovação 

desta reforma, a gestão petista criou formas �populistas� e pouco democratizantes para a 

participação dos trabalhadores no governo, visto que, os fóruns e conselhos apenas consultavam 

as sugestões das diversas entidades. A decisão cabia à cúpula dos conselhos e membros do 

governo. Apesar de o PT mobilizar a participação, dos movimentos sociais no debate das 

reformas governistas, ao que parece, este modo de participação realizado com membros do 

governo e do empresariado, tinha como finalidade garantir o �consentimento� destes setores. Do 

ponto de vista de membros governistas, a produção de �consensos� seria saudável para os setores 

envolvidos: 

 

 
Sem menosprezar as divergências, os consensos obtidos superaram as expectativas, 
coroando o esforço dos representantes de trabalhadores e de empregadores, que 
dialogaram até o limite da exaustão em busca de um novo padrão jurídico-institucional 
para as relações de trabalho no Brasil. Foi também a valorização do diálogo social que 
presidiu a atuação do governo, o que implicou abdicar de uma proposta preliminar, em 
nome do consenso possível entre os principais interessados na reforma sindical. 
(BARGAS e OLIVEIRA, 2005) 
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A abertura que o Governo Lula concedeu à participação dos movimentos sociais nestes 

fóruns e conselhos sugeriam que o governo petista favorecia o diálogo com estes setores. De 

outro lado, os movimentos acreditavam ser positiva a relação que se constituía. Por exemplo, em 

entrevista ao diário Folha de S. Paulo, o atual dirigente da CUT, Artur Henrique Silva Santos, 

afirmou que o Governo Lula ampliou o espaço de participação e diálogo com os movimentos 

sociais: 

 
O ponto positivo deste governo foi abrir espaço de diálogo e negociação com os 
movimentos sociais. Durante o governo FHC, e mesmo em São Paulo, não se conseguia 
nem sequer conversar e negociar. [...] Agora, é obrigada a apresentar alternativas, tem de 
ser propositiva. Em várias áreas, como na reforma agrária, na questão da Previdência, da 
saúde, é preciso haver mudanças claras de rumos quando se fala no papel do Estado. 
(FSP, 09/07/2006). 

 

 

O dirigente da CUT afirmou ainda, que o apoio da Central ao governo e a relação deste 

com outros movimentos sociais não deveriam inibir as reivindicações por mudanças. Sugerindo 

que estas poderiam ser realizadas, tendo em vista, um aprofundamento das relações democráticas 

e da aprendizagem no processo de negociação com o Estado. 

Todavia, longe de construir consensos, a insatisfação de setores do movimento sindical, e 

da esquerda brasileira, diante da posição governista adotada pela CUT,  fez com que sindicatos 

importantes se desligassem da Central. Em virtude da insatisfação com as reformas e o modelo 

econômico adotado pelo governo, em 2004 diversos movimentos sociais e sindicatos dissidentes 

criaram a Coordenação Nacional de Lutas (CONLUTAS), com a proposta de construir um 

projeto alternativo às políticas implementadas pelo governo petista. 

A CUT assiste a um processo sucessivo de rupturas, como o do sindicato dos 

metalúrgicos de São José dos Campos e Região, e o do Sindicato Nacional de Docentes do 

Ensino Superior (ANDES). O sindicato nacional dos professores universitários desvinculou-se no 

ano de 2005, alegando que o apoio que vinha dando o governo petista prejudicava os interesses 

dos trabalhadores. Em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, Marina Barbosa, presidente da 

Andes afirmou: 
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 Há concentração de poder na cúpula [da CUT], que atrela seus interesses à política do 
governo e, portanto, ao próprio governo.[...] A CUT está, cada vez mais, adotando uma 
política de colaboração com os projetos do governo, sem resguardar sua autonomia e 
sem contar com respaldo na base. Ela deixou de ser um instrumento de aglutinação e 
organização dos trabalhadores para atender a outros interesses. (FOLHA ONLINE, 
01/03/2005) 

 

 

Em abril de 2006, foi realizado o 13.º Encontro Nacional do PT, sob o cenário marcado 

pelos supostos esquemas de corrupção que envolveu membros importantes do Governo Lula.  As 

acusações recaíam sobre a oposição, que no ano de 2005 tentava caracterizar o governo petista 

como �autoritário�, �totalitário�, �aparelhista�; e  motivado pela conquista desenfreada pelo 

poder. A crítica do partido ao caso do �mensalão� trata o suposto esquema de arrecadação de 

recursos criado pelos dirigentes petistas como uma �aventura� que tentava, �de forma temerária, 

construir uma base de sustentação governamental e uma política de finanças com base em 

métodos que o PT sempre repudiou�. 

A crise política de 2005 também foi incluída no IX CONCUT (2006). A Central atribuía à 

oposição as acusações de corrupção que tentavam minar a reeleição de Lula e a popularidade de 

seu governo. Neste congresso, foi apresentada a �Plataforma Democrática da Classe 

Trabalhadora� com eixos temáticos de luta para os trabalhadores, e afirmou apoio à reeleição do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

A CUT realizou balanço com resultados positivos do primeiro mandato, sobretudo quanto 

à criação de empregos, distribuição de renda e ampliação de crédito. Por outro lado, teceu críticas 

à política monetária e fiscal acompanhada de juros altos, superávit fiscal elevado e câmbio 

valorizado. Não foram poupados também, considerações sobre a reforma previdenciária, que para 

a Central, �manteve a lógica de retirada de direitos dos servidores públicos, sem resolver os 

problemas estruturais da Previdência�. Os direitos de organização sindical do funcionalismo 

público, assim como a elaboração de Plano de Carreiras no setor, foram mencionados pelo pouco 

avanço obtido na primeira gestão petista. 

Neste congresso a CUT incluiu temas como o combate a terceirização no setor público e à 

privatização do Estado.  Propôs a reforma do modelo de gestão do Estado e das relações 

informais de trabalho. E por fim reafirmou o discurso de anos anteriores sobre a �consolidação da 

democracia e na efetivação de um projeto de desenvolvimento, com soberania e 

sustentabilidade�. O objetivo era garantir o fortalecimento da Central como �combativa, classista, 
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democrática e de massas�, �demarcando sua posição em meio às inflexões à direita e aos 

devaneios esquerdistas, na perspectiva da construção de uma sociedade democrática e socialista�.  

Verificou-se que a estratégia cutista de fortalecer e valorizar a democracia e as relações de 

trabalho não foram alteradas, porém, no tocante ao Governo Lula e mesmo em suas 

reivindicações, a Central assumiu uma postura mais moderada. Todavia, o programa de apoio à 

candidatura do presidente Luiz Inácio Lula da Silva parece ser mais amplo que os objetivos da 

central, visto que, os interesses da CUT e dos sindicatos filiados ficaram em segundo plano. 

A ameaça de demissão de milhares de funcionários da planta da Volkswagen no ABC 

paulista, no ano de 2006, sinalizava que a relação entre o Governo Lula e a CUT inaugurava 

novos tempos. Questionava-se sobre a moderação dos sindicalistas diante do governo. Em 

reportagem a revista Época lançava dúvidas sobre a relação entre a Central e a gestão petista, 

sugerindo que a relação histórica entre membros do PT e do sindicalismo cutista poderia ser a 

explicação para o posicionamento moderado que se verificava: 

 

 
 Em outros períodos, um simples sinal de demissões provocaria paralisações e protestos 
em alto volume. O comportamento pacato da CUT no episódio da Volkswagen não pode 
ser encarado como um fenômeno isolado. A intensidade com que a central tem se 
manifestado a respeito das reivindicações históricas reduziu-se de forma brusca.[...] Com 
a chegada de Lula ao Planalto, o ânimo da CUT arrefeceu. Um exemplo foi o 
comportamento da entidade na votação da reforma da Previdência. O ex-presidente FHC 
não conseguiu aprovar a contribuição dos aposentados por causa da forte reação  
liderada pela CUT. Lula apresentou a mesma proposta de FHC. Conseguiu aprová-la 
com uma oposição apenas protocolar da central sindical. (ÉPOCA,09/08/ 2006) 

 

 

Entretanto, o posicionamento da CUT diante do Governo Lula não remete apenas a um 

relacionamento histórico entre as duas organizações. A problemática exposta aborda uma 

situação mais complexa: a da relação entre partidos e sindicatos. Cabe lembrar que no tradicional 

modelo marxista-leninista esta relação deveria contribuir para a organização e o desenvolvimento 

da consciência de classe. No episódio da Reforma da Previdência e na discussão da Reforma 

Trabalhista e Sindical durante o Governo Lula, não foi isto que aconteceu. Observa-se como o PT 

e a CUT acabaram por conduzir, de modo conservador, duas propostas de reformas, que davam 

continuidade à política neoliberal iniciada pelos governos anteriores. 
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A trajetória da CUT analisada no capítulo anterior, segundo a dimensão da identidade e 

da estratégia, sugere que no plano organizacional, a Central estava mais centrada na conquista de 

votos eleitorais para o PT e na participação em espaços institucionais, do que na defesa dos 

trabalhadores e sindicatos filiados. Pode-se afirmar também, que a política de atuação da CUT 

relacionou-se diretamente com os projetos políticos do PT. As mudanças verificadas não só 

estavam associados às disputas eleitorais, como também com os desafios que o partido 

enfrentava. 

Quanto à trajetória do PT, podemos afirmar que o objetivo estratégico cada vez mais 

maleável à correlação de forças de cada conjuntura política, pressionou as mudanças 

significativas no plano da identidade. Se na fundação do partido prevaleceu a constituição e 

demarcação deste sujeito em oposição ao regime militar e às formas capitalistas de exploração, o 

elemento contestador e crítico foram diluindo a cada contexto.  

Em parte porque a máquina partidária passou por um processo de crescimento nacional, e 

com isto vieram os problemas derivados da burocratização e da profissionalização das campanhas 

políticas e das candidaturas. Por fim, alterou-se o perfil do partido, que anteriormente 

apresentava-se como representante da classe trabalhadora, e atualmente defende categorias mais 

amplas como o �cidadão� e a massa beneficiária dos programas sociais. 

No Governo Lula, a relação entre o PT e a CUT consolida não só as mudanças iniciadas 

no final da década de 1980, mas também, sinalizam para uma convergência no projeto político 

das duas organizações. Neste sentido é possível apontar pelo menos três momentos: a identidade 

inicial sustentada pelo ideário classista, socialista e de transformação social; a ampliação de 

alianças políticas, a participação em espaços institucionais e a defesa do discurso da �cidadania�; 

e por fim consolida-se a anulação do projeto cutista em prol dos objetivos políticos do PT no 

Governo Lula. 

Embora a CUT e o PT tenham mencionado diversas vezes, nos documentos analisados 

sobre o �perigo� de ocupar espaços institucionais e constituir uma falsa �consciência de classe�. 

A cautela apresentada pelas organizações parece ter permanecido apenas no plano discursivo, um 

exemplo disto, é que apesar de a CUT ter assumido diante do Governo Lula a defesa da 

autonomia e da liberdade sindical, e ter negado a relação de subordinação ou cooptação de suas 

principais lideranças, a Central acabou participando das decisões �cupulistas� realizadas nos 

fóruns e conselhos tripartites. 
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O vínculo entre a cúpula do sindicalismo cutista e o grupo majoritário do PT 

estabeleceram durante o governo petista, o papel de produtores de �consenso�, principalmente 

quanto à condução do debate sobre as reformas previdenciária e trabalhista. O elo entre direções 

acabou por incorporar parte do sindicalismo cutista aos debates das políticas governistas, e 

também aos espaços institucionais. 

 A postura da CUT deixava claro que a perda da autonomia diante do predomínio das 

estratégias de apoio ao PT e ao Governo Lula, limitaram não só sua atuação, mas sua identidade. 

Esta passou a ser redefinida pela relação que manteve com o Estado e com a vertente partidária 

petista. Segundo Munck (1997:118), neste tipo de situação a perda da autonomia e a ênfase na 

dimensão estratégica conduzem as ações do movimento, o que acaba por �capturar ou cooptar� as 

forças deste a partir do �alto�, transformando-o em uma �força política populista�. 

Neste tipo de situação, afirma o autor, o movimento político abandona �sua razão de ser�, 

isto é, sua orientação para a transformação social e passa a integrar como força ativa o projeto de 

um partido político ou do Estado. Ao ser incorporado ao sistema político-institucional, as lutas 

praticamente deixam de tratar de questões antes fundamentais para este movimento, e talvez esta 

seja a chave para o entendimento da política atual.  

As conseqüências políticas da relação que se estabelece entre um partido, sua vertente 

sindical e o aparato estatal sugerem a consolidação de um tipo de populismo específico na esfera 

da luta sindical. Para abordar esta questão, pretendemos resgatar alguns elementos das  avaliações 

examinadas no primeiro capítulo, e incorporar a estas, elementos teóricos que possam contribuir 

para a análise desta configuração no interior do movimento sindical.  
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3.1. Apontamentos sobre o papel da CUT no Governo Lula: a centralidade do 

Estado e a consolidação do populismo sindical 

 

 

 

O processo de mudanças verificado no PT e na CUT no período que antecede ao Governo 

Lula, tornou evidente que, o abandono do compromisso classista em prol da adoção de um 

discurso da �cidadania�, foi decisivo para a perda de autonomia do sindicalismo cutista, diante 

daquela gestão. O descompasso gerado pelas alterações no plano da identidade e da estratégia 

resultou na �quebra� do compromisso com um determinado ideário, no caso a defesa classista.   

Cabe destacar ainda, como se estabeleceu esta situação. O cenário sugeria que se 

consolidava uma nova fase para movimento operário, marcado pelo reformismo, pela atuação de 

lideranças conhecidas do sindicalismo, pela defesa do �pacto social�, pela realização de alianças 

políticas estranhas à ideologia de esquerda, pela relação �líder-massa� e a conseqüente 

desmobilização do movimento dos trabalhadores. 

 É possível que a categoria analítica de �transformismo� e as variantes do populismo 

(�lulismo� e �bonapartismo�) possam contribuir para a compreensão do papel desempenhado 

pelas ex-lideranças do �novo sindicalismo�, principalmente na disseminação do ideário de 

projetos propositivos e de parceria com setores do capital, como a defesa da realização do �pacto 

social� e de reformas deletérias para os trabalhadores.   

De acordo com a primeira vertente, inspirada nos estudos de Gramsci (1974), a inserção 

de lideranças, oriundas das classes dominadas nas instituições burguesas, e o contato com as 

idéias dominantes contribuem para a absorção de elementos próprios desta classe. A produção do 

�consenso�, sobretudo quanto ao apoio às reformas, e a ao modo como estas estavam se 

realizando, no interior de organismos de negociação tripartite, evidenciaram a idéia de que as 

reformas negociadas entre sociedade civil, patronato e setores do governo poderiam garantir 

benefícios para a classe trabalhadora. 

O segundo eixo de análises deriva-se do conceito de populismo. O �lulismo� toma como 

referência não só o destaque a relação entre o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e as camadas 

de menor poder aquisitivo, como também, está associado ao carisma e ao perfil negociador, que 



106 
 

foi capaz de fazer alianças políticas com os mais diversos setores da sociedade. Somam-se a estas 

características o apoio profissional da equipe partidária e a defesa de propostas reformistas.  

Por outro lado, o �bonapartismo�, auxilia no entendimento do modo como uma liderança 

política obtém apoio das massas desorganizadas, na construção de um projeto comum, ou seja, a 

idéia do �pacto social�. No �bonapartismo� da França do século XIX, a confiança e as 

expectativas do campesinato francês, não estava apenas no apoio a Luís Bonaparte, ele apenas 

mediava as aspirações desta classe em relação ao Estado, que para a massa de camponeses 

deveria defender, representar e organizar seus interesses. 

No entanto, o papel do Estado e a relação que estabelece com as classes sociais, merecem 

atenção. As interpretações examinadas no primeiro capítulo sinalizam para algumas 

problemáticas, e sugerem um estudo mais detalhado do PT e da CUT, e a experiência com o 

aparato estatal. Para um aprofundamento desta questão, e da centralidade deste lócus para a luta 

de classe, utilizaremos os conceitos elaborados por Alain Bihr, Louis Althusser, Nicos Poulantzas 

e Armando Boito Jr. 

O papel do Estado em relação à luta dos dominados, parece assumir uma dinâmica 

aparentemente incoerente, visto que perpassa por momentos de repressão e também de 

acolhimento de frações desta classe. Podemos afirmar que, parte desta questão relaciona-se à 

concepção do Estado �como um órgão neutro colocado acima das classes, portanto como um 

instrumento que pode ser colocado indiferentemente a serviço de uma política burguesa ou de 

uma política proletária� (BIHR, 1998: 22). Ao apresentar o Estado como um árbitro, diante das 

relações conflituosas da sociedade, afirma Bihr, oculta-se o papel deste na reprodução e 

manutenção das relações capitalistas de produção, assim como na exploração das classes 

trabalhadoras. 

Tal concepção relaciona-se à crença de que cabe ao aparato estatal defender e assegurar o 

bem-estar de todas as classes sociais, além de organizar os poderes na sociedade, determinar a 

distribuição, a ocupação dos espaços institucionais e as formas de participação política. Sendo 

assim, o Estado regula a vida social por meio de práticas como o processo eleitoral, a obediência 

às legislações e o cumprimento de uma cultura cívica. 

O compromisso com a coletividade garante que o diálogo e a interação necessária da 

classe dominante com o seu oposto, o proletariado (a partir de sindicatos e partidos de esquerda) 

se realize de forma quase harmônica. É importante destacar que esta relação é resultado de um 
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processo ideológico, que dificulta aos indivíduos reconhecerem as disputas de hegemonias no 

interior do aparato estatal. 

A noção de hegemonia elaborada por Antônio Gramsci (1974) considera que a construção 

da ordem social acontece de modo natural, habitual e costumeiro. Esta concepção acabou por 

influenciar o trabalho de Louis Althusser (1979) na sua formulação do conceito de ideologia, 

visto como um processo �vivido�, que se interpõe na vida e nas relações sociais 

inconscientemente. Nesta perspectiva, o modo como o conteúdo ideológico relaciona-se com os 

indivíduos e seu processo de criação de significados, não pode ser pensado sem a experiência  

destes com instituições, a exemplo do Estado, e vice-versa, pois é nos Aparelhos Ideológicos de 

Estado (1985:71), que se estabelece o vínculo com o mundo social. O aparato estatal é o lugar 

onde o indivíduo entra em contato com as práticas ritualizadas em legislações específicas e as 

disputas políticas.  

Neste sentido, o Estado emerge como a instância material de reprodução das práticas 

ideológicas, porque é nele que se realiza a forma jurídica da dominação de classe e se confrontam 

a luta de classes. Segundo Althusser (1985:107) as ideologias não �nascem� dos Aparelhos 

Ideológicos, mas da experiência das classes sociais em luta. 

A noção disseminada de que o Estado foi constituído para organizar e defender os 

interesses das diferentes classes emerge das lutas sociais no decorrer do século XIX e XX , pela 

conquista e ampliação de direitos, como a liberdade e a igualdade para todos os membros da 

sociedade; resultando na mudança do voto censitário para o sufrágio universal na maioria dos 

países.  

Tendo em vista a incorporação dos trabalhadores no universo da política, a democracia 

contemporânea tornou iguais trabalhadores e capitalistas, a partir de sua condição cívica, mas não 

alterou as desigualdades decorrentes da situação da apropriação do trabalho excedente dos 

trabalhadores.  A transformação dos trabalhadores em cidadãos foi uma condição para que estes 

fossem incorporados ao sistema capitalista, uma vez que, �a relação entre capital e trabalho 

pressupõe indivíduos formalmente iguais e livres, sem direitos e obrigações normativas, 

privilégios ou restrições jurídicas.� (WOOD, 2003: 180)  

 Por um lado se estabelece a idéia do Estado �protetor� dos interesses das classes 

trabalhadoras e do bem-estar da coletividade. De outro, consolida-se como um órgão que 

administra os negócios da classe dominante na reprodução do capital, evidenciando seu papel nas 
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relações de produção e nas lutas de classes. Deste modo, as duas perspectivas deixam claro que o 

aparato estatal atua na organização das relações ideológicas. 

De acordo com Nicos Poulantzas (2000:27) as relações ideológicas são fundamentais para 

perpetuar a dominação. A produção de consenso �de certas classes e parcelas dominadas em 

relação ao poder público� assegura que as formas ideológicas são classistas, e cabe ao Estado 

mobilizá-las como instrumento de poder, sobretudo �na constituição e reprodução da divisão 

social do trabalho, das classes sociais e do domínio de classe.�  

No que se refere às classes dominantes, o aparato estatal desempenha o papel de 

representante e organizador dos interesses dela no poder, e também, orienta a disposição do 

conjunto de aparelhos (exército, polícia, administrações, partidos, igreja etc.). No entanto, adverte 

Poulantzas, é necessário examinar como se estabelece a dominação de uma classe através de 

políticas estatais. 

 Segundo o autor, ao compreender a materialidade do Estado como expressão de uma 

classe, ou fração dela, ilumina-se um aspecto importante da relação de forças sociais, de suas 

contradições internas e a importância das lutas de classes. Como observamos na seguinte 

passagem: 

 

 
O estabelecimento da política do Estado deve ser considerado como a resultante das 
contradições de classe inseridas na própria estrutura do Estado (o Estado-relação). 
Compreender o Estado como a condensação de uma relação de forças entre classes e 
frações de classe tais como elas se expressam, sempre de maneira específica, no seio do 
Estado, significa que o Estado é constituído-dividido de lado a lado pelas contradições 
de classe. (POULANTZAS, 2000:134) 

 

 

Assim sendo, a luta de classes está presente no aparato estatal desde sua formação, o que 

ajuda a reproduzir e manter a relação dominação-subordinação.  Segundo esta perspectiva, o 

aparato estatal exerce o domínio sobre as massas conforme a dinâmica do compromisso que 

estabelece com as classes dominantes e dominadas. Neste processo, encarrega-se de realizar 

arranjos institucionais, concessões às classes dominadas, além de produzir o consenso das massas 

em relação ao seu poder.  

Cabe considerar que a participação das classes dominadas no aparato estatal não só 

decorre do fato deste ser o lugar estratégico de concretização de interesses políticos, é preciso 



109 
 

lembrar também que a classe dominante organiza as classes dominadas através de dispositivos 

presentes no próprio Estado. Merece destaque a forma de organização das lutas populares neste 

espaço, sobretudo na relação entre os sindicatos e o aparato estatal. 

Segundo Armando Boito Jr. (1991:63) esta relação se realiza primeiro no campo 

ideológico, e depois no plano da política. De acordo com o autor, o movimento sindical está 

imbuído de ideologia, que �produz, ou assimila, de modo consciente ou inconsciente, 

representações sistemáticas ou difusas sobre o Estado, a sociedade, os objetivos e os meios da 

luta sindical� acarretando no direcionamento de práticas e idéias no seio do sindicalismo.  

Conforme esta perspectiva predomina neste movimento um tipo específico de ideologia: a 

da legalidade sindical. Como o próprio nome sugere, trata-se da submissão dos sindicatos ao 

conjunto de normas jurídicas. O legalismo significa a aceitação das leis do Estado pelos 

sindicatos.  

 

 
A sua característica essencial (...) é a submissão voluntária e estrita à norma jurídica 
segundo a qual cabe ao Estado estabelecer qual organização pode representar 
sindicalmente os trabalhadores, isto é, o apego ao estatuto do monopólio legal da 
representação da representação sindical que cabe ao sindicato oficial. (BOITO JR., 
1991:65) 

 

 

Todavia, alerta o autor, é necessário examinar mais profundamente como se realiza o 

consenso por parte das camadas de trabalhadores, de que cabe ao Estado organizar e defender a 

massa de trabalhadores em sindicatos. Esta concepção, conforme observa, deriva da crença no 

Estado protetor, acima dos interesses das classes sociais. E acaba por tornar manifesto a ideologia 

do populismo sindical: 

 

 
Esse mito consiste na expectativa de que o Estado tome a iniciativa de defender as 
classes dominadas, organizando-as contra as investidas das classes dominantes. É esse, 
pois o traço fundamental da ideologia populista e, por extensão, da ideologia do 
populismo sindical. (BOITO JR.,1980:33-34) 
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Tal ideologia pode expressar-se por meio das lutas populares, que impõe ao Estado o 

reconhecimento e a proteção dos direitos trabalhistas. Segundo Boito Jr. (1991: 74), a crença no 

Estado protetor sinaliza para dois aspectos do populismo: a passividade política das massas às 

iniciativas do Estado e a aspiração popular por melhores condições de vida. Estes dois aspectos 

caracterizariam outro elemento fundamental para a compreensão do populismo sindical, trata-se 

de um populismo de natureza reformista. 

A definição de Alain Bihr (1998:21) será útil para entender o movimento operário de 

variante reformista.  Para ele, os objetivos estratégicos é que caracterizam estes movimentos. 

Fazem parte da pauta reformista as �reformas de estrutura� que atendem interesses imediatos da 

classe trabalhadora, medidas como a nacionalização de órgãos essenciais do Estado; a 

organização da assistência social; as reformas trabalhistas de caráter contratualista; e a redução 

das desigualdades mediante políticas sociais. 

De acordo com Bihr, estas medidas organizam e ampliam o compromisso de negociação 

com os interesses capitalistas, como a conquista de espaços institucionais no âmbito do Estado, a 

ênfase na disputa eleitoral, e o destaque a uma prática política reformista, baseada no �legalismo, 

judicidade, parlamentarismo para o partido; busca de contratos coletivos para os sindicatos�.  

No tocante às referências ao socialismo, este seria progressivamente reduzido, �a uma 

simples democratização da sociedade capitalista, à concretização, na sociedade civil, dos direitos 

e ideais da democracia política (liberdade, igualdade, fraternidade), que as reformas de estruturas 

anteriormente indicadas devem realizar progressivamente.� (BIHR, 1998: 21).   

No decorrer da pesquisa, foram observadas algumas das características reformistas no 

histórico de lutas do PT e da CUT como as reivindicações por ampliação dos direitos; a defesa do 

aprofundamento da democracia; a mudança do sindicalismo cutista �confrontacionista� para um 

sindicalismo de tipo �propositivo�, a burocratização no campo partidário e sindical pela conquista 

de espaços institucionais; a defesa de mudanças dentro da ordem, como a construção de projetos 

pautados na idéia da economia solidária, de distribuição de renda e de reformas de caráter 

popular. 

Estas proposições dirigiam-se ao Estado, para que este concedesse, mesmo que por meio 

de embates e processos conflituosos, garantias de proteção social, de direitos fundamentais, e 

assegurasse o diálogo com todos os segmentos da sociedade. A noção do Estado protetor e a 
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garantia de melhores condições de vida expõem assim, a centralidade deste órgão, sobretudo para 

as lutas populares, na concretização de interesses políticos e mudanças sociais.  

Cabe lembrar que, o �novo sindicalismo�, movimento grevista que deu origem ao PT e a 

CUT, nasceu sob a estrutura sindical legal, ou seja, com reconhecimento e permissão do Estado. 

As lutas por autonomia e liberdade não alteraram esta estrutura, tanto que os sindicatos 

continuaram a ser subsidiados via recolhimento e distribuição do imposto. A unicidade exigida 

pela legislação foi aceita pelos sindicatos para se evitar a fragmentação das organizações. 

Além disso, este movimento empenhou-se nas lutas para a democratização e ampliação 

dos direitos. Todavia, as críticas concentraram-se contra o regime militar e suas medidas 

repressivas, e não contra o fim da estrutura que atrelava os sindicatos ao Estado. Foi naquele 

período que se iniciou o processo de união dos objetivos democráticos com valores socialistas. 

Eram comuns as denúncias de desigualdade social, de exploração nas relações trabalhistas, de 

autoritarismo e de corrupção na esfera política.  Emerge daí a noção de que o Estado deveria 

proteger e ampliar os direitos sociais, assim como deveria garantir a participação dos movimentos 

populares no aparato institucional.  

A passagem do PT e da CUT de agentes da transformação social para agentes da 

cidadania foi decisiva para a consolidação no plano estratégico de propostas reformistas, com 

vista à distribuição de renda e ao crescimento do país. No primeiro ano do Governo Lula esta 

mudança teve papel importante na condução das políticas implementadas, em especial na 

aprovação da Reforma da Previdência, e na discussão não concluída sobre a Reforma Trabalhista 

e Sindical. Não só porque o conteúdo destas apontava para a solução dos problemas de ajuste 

fiscal, do desemprego e da democratização da legislação trabalhista; mas porque revelava que a 

participação das tendências majoritárias do PT e da CUT foi fundamental nas alterações 

verificadas no projeto político. 

Os grupos Articulação Sindical e Articulação do PT, que começaram a disputar  posições 

de liderança destas organizações,  desde as eleições de 1989;  na década seguinte, fortaleceram-se 

e passaram a conduzir as propostas de moderação, como por exemplo, defenderam alianças 

políticas mais amplas, negociações com o patronato, e  ênfase no vínculo com o aparato estatal.   

Conforme Andréia Galvão (2006), a atuação destes grupos, na condução das reformas do 

governo petista, tornou evidente a passividade da Central, diante desta gestão, devido à dupla 

militância de setores do PT, naquela organização, e setores do sindicalismo cutista que fazem 
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parte do Governo Lula. Por outro lado, a indicação de Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato 

dos Metalúrgicos do ABC, para a presidência da CUT no lugar, de João Felício, obedeceu a 

escolha do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e não o resultado das eleições internas. 

Este episódio não só tornou manifesto a subordinação da Central à gestão do PT, como 

também contribuiu, segundo Galvão (2006:135), para que os trabalhadores fossem favoráveis à 

aprovação das reformas. Situação que, na interpretação da autora, se assemelha com o 

desempenho da Força Sindical no Governo FHC, que manteve as bases sob controle no tocante às 

manifestações, com o objetivo de não prejudicar o governo. 

Embora a CUT tenha mencionado diversas vezes a defesa da autonomia em relação ao 

Governo Lula, sua participação, e de ex-lideranças nos conselhos e fóruns tripartites, reforçou seu 

comprometimento com a política petista, no encaminhamento do pacto social, realizado entre 

setores do patronato, dos trabalhadores e dos representantes do Estado.  

Efetuado nos moldes do Acordo das Montadoras (1992-93), e sob o argumento da 

democratização e da harmonia entre capital-trabalho, pretendia-se, através da estratégia de 

�consenso�,  estabelecer o entendimento entre patrões e trabalhadores, num projeto nacional de 

desenvolvimento. A idéia do �pacto social�, tão criticado em tempos anteriores por segmentos do 

sindicalismo cutista, revelou os limites da atuação e da autonomia da Central em relação ao 

governo. 

Com a criação do CDES, a CUT passou a conduzir o debate com outras organizações 

populares, e a elaborar os pontos principais que constariam na apresentação das reformas 

(previdenciária, tributária e trabalhista), que resultou,  no caso da Previdência, no prejuízo do 

funcionalismo público, e na ênfase do investimento em fundos de pensão complementar.  

A defesa dos direitos dos trabalhadores, bandeira da CUT desde seu nascimento, parecia 

não ter mais sentido, já que a proposta governista era bastante semelhante àquela apresentada 

pela Central, em seu 8° Congresso Nacional. Todavia, é importante ressaltar o papel dos 

servidores públicos no processo de embate e mobilizações contrárias à aprovação da reforma da 

previdenciária, e ao distanciamento deste setor em relação à CUT. 

A Reforma Trabalhista e Sindical, apesar de não ter sido concluída, sinalizava para  

mudanças na legislação, com efeitos deletérios aos trabalhadores. Com a constituição do FNT, 

fórum tripartite específico para a discussão desta reforma, tentava-se apresentar algumas 

alterações na proposta encaminhada pelo Governo FHC, que tinha como ponto central a 
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flexibilização da legislação trabalhista. No entanto, diversos foram os pontos de divergências, 

como: a proposta da extinção do imposto sindical, do poder que seria atribuído às centrais 

sindicais e às confederações; discordavam ainda da negociação realizada diretamente com o 

patronato sem o respaldo da Justiça do Trabalho. 

 A cúpula do sindicalismo cutista e do grupo majoritário do PT desempenharam, não só 

durante o governo petista, mas em toda a sua trajetória, o papel de produtores de �consenso�, isto 

é, disseminaram a idéia de que as reformas e a participação em órgãos tripartites poderiam ser 

positivas para a classe trabalhadora, e para a relação destas com o Estado. 

Assim a idéia de pacto social surgiria como uma forma de aproximar a classe dominante 

da massa de trabalhadores, por meio de instrumentos ideologicamente construídos, como a 

garantia da participação no aparato institucional, a crença de que o diálogo com o Estado poderia 

trazer alguns benefícios, como a ampliação de direitos e a aplicação de reformas sociais, e 

também, a expectativa de que com este envolvimento poderiam se concretizar transformações 

sociais no seio do capitalismo. 

 No entanto o que nos interessa destacar é a força simbólica com a qual foi constituída 

esta hegemonia. Os intelectuais orgânicos do PT e da CUT disseminaram a idéia da centralidade 

do Estado nas lutas sociais, sobretudo na garantia dos direitos dos trabalhadores, na constituição 

de sindicatos e na realização de políticas sociais. Além disso, fortaleceram a noção do �pacto 

social�, da democratização das relações capital-trabalho, e dos benefícios que poderiam decorrer 

da aprovação das reformas em pauta no Governo Lula. 

A intervenção do governo petista na CUT realizada através do elo de direções, 

principalmente no que se refere ao encaminhamento da discussão da Reforma Trabalhista e 

Sindical, não só retirou a autonomia da Central no debate de questões fundamentais para os 

trabalhadores, como também levou alguns estudiosos, a qualificá-la como �correia de 

transmissão� dos projetos e ideários deste governo. 

A construção de uma sociedade mais justa e democrática, efetuada �dentro da ordem�, 

característico da ideologia de vertente reformista e populista, não só acentuou o processo de 

passividade do movimento dos trabalhadores; uma vez que passou a incorporar elementos de 

subordinação da lógica burguesa, tornando-os incapazes de constituir uma prática política 

coerente com o projeto de sociedade socialista.   
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Cabe lembrar que, episódios como esse não são novidade na história política, segundo 

Ralph Miliband (1982:90-91) trata-se da aceitação �imediata� das regras do jogo capitalista. É a 

mesma problemática tratada por Lênin (2007) em �O Estado e a Revolução�, e refere-se aos 

obstáculos que se interpõem à luta operária para que o Estado sirva aos interesses desta classe.  

De acordo com o autor, a concepção do Estado como uma instituição neutra sugere que a 

mera ocupação dos espaços institucionais, determinaria a garantia de exercício do poder. 

Todavia, se levarmos em conta que o Estado é uma instituição essencialmente capitalista, de 

nenhuma serventia ao proletariado, já que é uma fonte reprodutora das relações capitalistas, 

estaria então, condenado ao desaparecimento caso o operariado ascendesse ao poder.  

Esta concepção se concentra em duas perspectivas, e recai sobre quem ocupa (que classe 

ou fração de classe) os postos de controle do aparato estatal, ou a qual modelo de Estado nos 

referimos. Lênin assevera que a classe operária, enquanto classe dirigente, teria de organizar seus 

interesses a partir da construção de novas estruturas mais afinadas com um projeto socialista. O 

conceito de ação política a ser colocada em prática pelas lutas sociais, deveria manter a 

centralidade do Estado, como objetivo estratégico daqueles movimentos que lutam pela 

transformação social. 
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Considerações Finais 

 

 

 

Nascidos do movimento grevista denominado �novos sindicalismo�, o PT e a CUT, 

constituíram-se sob o signo da crítica à estrutura sindical, da defesa da transformação social, de 

caráter classista e anti-capitalista, e apesar de mostrarem-se contrários à participação 

institucional; na prática,  eles acabaram reproduzindo a situação então vigente, visto que, não 

romperam com a estrutura sindical, nem com o imposto pago pelos sindicatos ao Estado, e não 

levaram adiante a luta pelos sindicatos livres. 

É importante ressaltar que, embora a crítica à estrutura sindical esteja presente no discurso 

destas organizações, elas aceitaram participar da institucionalidade na expectativa de que, 

poderiam obter benefícios imediatos, defender interesses políticos e realizar mudanças sociais. 

Submetendo-se assim, aos imperativos da estrutura do Estado e à relação ideológica denominada 

de populismo sindical, de caráter reformista. 

O exame das variáveis identidade e estratégia revelou alterações substantivas no projeto 

político da CUT e do PT, no período de 1989 a 1998. Elas resultaram de um conjunto de fatores � 

a derrocada da social-democracia européia, as sucessivas derrotas do PT nas eleições 

presidenciais, a investida do capital na produção e na subjetividade dos trabalhadores, soma-se a 

isto, a participação nos espaços institucionais � que contribuíram para o predomínio da 

maleabilidade dos objetivos estratégicos, a subseqüente diluição da identidade classista e o 

predomínio da ideologia do populismo sindical. 

Foi possível perceber pelo menos três momentos na trajetória do PT e da CUT. O 

primeiro remete ao papel exercido como agentes da transformação social, que predominou até as 

eleições de 1989. Posteriormente, a atuação como agentes da cidadania, que fortaleceu no plano 

estratégico a defesa de propostas reformistas, com vistas à distribuição de renda, ao crescimento 

do país e à ampliação do diálogo com outros setores do capital. Por fim, verificou-se a anulação 

do projeto cutista diante dos objetivos políticos do PT no Governo Lula. 

No histórico das organizações foram observadas outras características reformistas como 

as reivindicações por ampliação dos direitos; a defesa do aprofundamento da democracia; a 
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mudança do sindicalismo cutista �confrontacionista� para um sindicalismo de tipo �propositivo�, 

a burocratização no campo partidário e sindical pela conquista de espaços institucionais; a defesa 

de mudanças dentro da ordem, como a construção de projetos pautados na idéia da economia 

solidária, de distribuição de renda e de reformas de caráter popular. 

No decorrer da década de 1990, elas viram-se obrigadas a promover alterações 

substantivas no projeto político, que conseqüentemente atingiram a identidade e a estratégia de 

lutas. Apesar das reivindicações sobre autonomia sindical e a defesa da transformação social 

permanecer no plano discursivo, na prática observaram-se mudanças graduais, como a 

priorização da conquista e da ampliação dos espaços institucionais, assim como a realização de 

negociações tripartites.  

 A partir de então, estas organizações voltaram-se para ideários parecidos, como a defesa 

da democracia, da cidadania e das conquistas para a classe trabalhadora brasileira. Consolidava-

se a mudança definitiva do compromisso com a construção do socialismo, para a defesa da 

democracia e da cidadania, orientadas por estratégias reformistas. Pretendia-se democratizar os 

espaços institucionais, fortalecendo a participação das centrais sindicais e de outros movimentos 

populares, no processo de encaminhamento do �pacto social�. 

 A disputa eleitoral de 2002 foi decisiva para que a CUT e o PT mobilizassem as alianças 

políticas com o chamado campo democrático-popular, ou seja, organizações vinculadas aos 

movimentos sociais. Nestas eleições, a campanha empregou os signos e discursos da trajetória 

petista, desde o surgimento do �novo sindicalismo� até a sua participação na democratização do 

país.  

A estratégia encontrada foi a transformação do candidato Luiz Inácio Lula da Silva em 

um político negociador e estadista, sua imagem baseou-se na trajetória de lutas do movimento 

sindical, e dos acordos liderados por ele na época do �novo sindicalismo�. A reformulação da 

imagem pública deste candidato pretendia anular a resistência ao perfil ideológico do PT, 

apresentando-o como um líder que na conjuntura de uma crise socioeconômica e política, seria 

capaz de conduzir um projeto alternativo de reconstrução para o país. 

O partido teceu uma política de alianças com grande parte das organizações de 

trabalhadores, e garantiu apoio com antigos adversários políticos. A crença do chamado campo 

democrático-popular, composto na sua maioria por organizações da sociedade civil, era de que 
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um governo mais sensível aos problemas sociais poderia não só realizar um projeto de 

transformação, mas abrir espaço para o diálogo entre o aparato estatal e as forças populares. 

Esta questão reacendeu o debate sobre o papel do Estado e suas implicações na identidade 

e na estratégia destas organizações. A centralidade do aparato estatal como objetivo último na 

realização das lutas sociais, como observada na trajetória do PT e da CUT, não só acabou por 

desmobilizar as forças populares, como também dificultou que o movimento operário expressasse 

sua capacidade de atuação. Em parte, porque estas organizações pautaram-se na crença do Estado 

protetor dos direitos dos trabalhadores, somam-se a este fato, o papel desempenhado pelas 

lideranças petistas e cutistas na disseminação deste ideário. 

A cúpula destas organizações atuou como produtores de �consenso�, na defesa das 

reformas e da participação em órgãos tripartites como estratégias positivas para a classe 

trabalhadora, e para a relação destas com o Estado, sobretudo na garantia dos direitos trabalhistas. 

Além disso, fortaleceram a noção do �pacto social�, da democratização das relações capital-

trabalho, e dos benefícios que poderiam decorrer da aprovação das reformas em pauta no 

Governo Lula. 

Foi na ocasião da discussão da Reforma Sindical e Trabalhista, que o vínculo entre o PT e 

a CUT, se destacou por ter conduzido de modo quase privado, no âmbito das direções, a proposta 

de reforma com políticas que poderiam reduzir os direitos trabalhistas. Apesar da participação de 

diversas entidades de populares nos fóruns e conselhos, criados para debater a reforma 

governista, estas tinham apenas caráter consultivo. A decisão final ficava sob responsabilidade 

dos membros do governo e dos conselhos, composta em grande parte por ex-lideranças cutistas. 

O elo entre direções observado no primeiro ano da gestão petista foi apenas um indicativo 

de que a atuação da CUT passava a ser definida pela ligação histórica que mantinha com as 

lideranças petistas da época do �novo sindicalismo�. Cabe ressaltar que, o discurso sobre a 

autonomia, a liberdade sindical, e a não realização do �pacto social� estavam presentes no VIII 

CONCUT (2003), mas na prática, estes não foram levados adiante. 

Este cenário não só tornou claro o papel exercido pela Central no Governo Lula, como 

também significou no plano estratégico da CUT, a perda da autonomia, da identidade e dos 

objetivos do projeto de sindicalismo cutista de viés crítico. A inércia no debate de questões 

fundamentais para os trabalhadores levou alguns estudiosos, a qualificá-la como �correia de 

transmissão� dos projetos e ideários deste governo.  
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Neste sentido, é possível que os objetivos da CUT estivessem mais vinculados aos 

problemas e desafios que o PT enfrentava, do que, a organização dos trabalhadores diante da 

ofensiva das políticas neoliberais. Basta lembrar o apoio da Central nas disputas eleitorais do PT, 

no auxílio na conquista de votos, e nas manifestações contrárias aos governos da oposição.  

 A postura da CUT e o auxílio quase incondicional ao Governo Lula indicam que, talvez 

tenha se consolidado um tipo de populismo inerente a esfera da luta sindical. As características 

desta configuração política no interior do movimento sindical são marcadas pela centralidade do 

Estado nas reivindicações, especialmente na proteção e garantia dos direitos, assim como a defesa 

de reformas que poderiam resultar em algum tipo de benefício. 

Este tipo de populismo refere-se não só a submissão dos sindicatos ao conjunto de normas 

jurídicas, assegurando a necessidade da manutenção do Estado, mas sinaliza para outro aspecto, a 

identificação das lutas sociais com o aparato estatal mediante a atividade dos �intelectuais 

orgânicos�.  

A vertente originária do movimento grevista denominado �novo sindicalismo�, contribuiu 

para o fortalecimento da idéia de transformação social dentro da ordem capitalista a partir da 

construção de projetos de distribuição de renda e reformas de caráter popular. Durante o Governo 

Lula, esta perspectiva predominou, sobretudo no apoio da CUT às propostas governistas.  

Assim, o cenário de passividade na esfera sindical impôs desafios à constituição de 

identidades classistas e estratégias de resistências para a massa de trabalhadores, que tomavam o 

PT e a CUT como um movimento capaz de liderar um projeto alternativo de transformação social 

rumo à construção de um programa que tornasse mais justa a relação capital-trabalho. 
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